
�
�

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO  

ALANA SARA ZIMMERMANN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCEPÇÕES DE PROFESSORES SOBRE O PROCESSO INCLUSIVO DO 

ALUNO COM DEFICIÊNCIA: as relações estabelecidas entre instituições da 

Rede Municipal de Educação de Sinop, Mato Grosso 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SINOP-MT 

2022 

 



�
�

ALANA SARA ZIMMERMANN 

 

 

 

 

 

 

CONCEPÇÕES DE PROFESSORES SOBRE O PROCESSO INCLUSIVO DO 

ALUNO COM DEFICIÊNCIA: relações estabelecidas entre instituições da Rede 

Municipal de Educação de Sinop, Mato Grosso 

 

Dissertação apresentada ao Programa 
de Pós-Graduação em Letras, Linha de 
Pesquisa Estudos Linguísticos do 
Curso de Letras – UNEMAT, Câmpus 
Universitário de Sinop, como quesito 
parcial para a obtenção do título de 
Mestre em Letras. 

 
Orientadora:  

Dra. Juliana Freitag Schweikart 

 

 

 

SINOP-MT 

2022 

 

 

 



�
�

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



�
�

 

ALANA SARA ZIMMERMANN 

 

CONCEPÇÕES DE PROFESSORES SOBRE O PROCESSO INCLUSIVO DO 

ALUNO COM DEFICIÊNCIA: relações estabelecidas entre instituições da Rede 

Municipal de Educação de Sinop, Mato Grosso 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora do Mestrado Acadêmico em Letras, Linha 

de Pesquisa em Estudos Linguísticos, da Universidade do Estado de Mato Grosso –

UNEMAT, Campus Universitário de Sinop, como requisito parcial para obtenção do 

título de Mestra em Letras. 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

______________________________________________ 
Orientadora: Dra. Juliana Freitag Schweikart 
UNEMAT – Campus Universitário de Sinop 

 

___________________________________________________ 

Avaliador Externo: Dr. Dánie Marcelo de Jesus 
UFMT – Campus Universitário de Cuiabá  

 

____________________________________________________ 

Avaliadora Interna: Dra. Olandina Della Justina 
UNEMAT – Campus Universitário de Sinop 

 

 

Sinop-MT, 16 de setembro de 2022. 



�
�

AGRADECIMENTOS 

Agradeço imensamente a Deus, pelas bênçãos e amparo em todos os momentos. 

A meus pais, Odete e Jorge, pela valiosa educação, amor e apoio, por me incentivarem ao 
crescimento pessoal e profissional e me proporcionarem condições dignas de vida. A 
vocês, toda minha gratidão, amor e carinho. 

Minha gratidão a todos que participaram, de forma direta ou indireta, ao longo de minha 

vida, de cada passo dado para chegar ao Mestrado e concluir meu estudo. A meus 

professores que se envolveram em cada etapa de meu percurso na educação, meu 

reconhecimento, respeito e imenso carinho. 

Agradeço aos professores da rede municipal de educação e às instituições CEFORME e 

CMEEIS, por terem aceito o convite para participarem deste estudo.  

A UNEMAT e CAPES, pelo apoio no estudo e pela possibilidade de desenvolvimento da 

pesquisa. 

A Profa. Dra. Olandina Della Justina e a Prof. Dr. Dánie Marcelo de Jesus, por 

gentilmente dedicarem seu precioso tempo para a leitura e por aceitarem participar da 

banca de defesa com o propósito de colaborar com a pesquisa e seu aprimoramento. 

À Profa. Dra. Juliana Freitag Schweikart, por ter me aceito nesse processo de orientação, 

pelos valiosos encontros que me nortearam, pela paciência e dedicação para contribuir 

com minha formação e por todo apoio dispensado a mim durante a graduação. 

A meu esposo Luiz Fernando Curado, por compreender minha ausência, pelo apoio 

incondicional, paciência e incentivo para que eu pudesse concluir este sonho.  

 

 

 

  



�
�

RESUMO 

 

A presente pesquisa vincula-se à Linguística Aplicada e teve por objetivo analisar as 
concepções construídas pelos participantes na relação educacional entre instituições 
públicas municipais e educação inclusiva. Almejamos, dessa forma, responder às 
seguintes perguntas de pesquisa: 1) Como a relação entre as instituições CMEEIS, 
CEFORME e as escolas municipais se desenvolve para o atendimento do aluno com 
deficiência? 2) Quais concepções de inclusão permeiam o olhar de profissionais das 
instituições municipais CMEEIS, CEFORME e escolas municipais? O referencial teórico 
baseia-se nos conceitos relacionados à inclusão, educação inclusiva e deficiência 
(ARANHA, 2000; CYPEL, 2003; MITTLER, 2003; MANTONAN, 2003, 2004, 2015; 
MACARULLA; SAIZ, 2009) e, ainda, sobre a formação continuada de professores 
(GARCÍA, 2011; MANTOAN, 2003, 2015a, 2015b; MITLLER, 2003; RODRIGUES; 
LIMA-RODRIGUES, 2011; SANTOS, 2017, entre outros). Quanto ao aporte 
metodológico, o estudo caracteriza-se pelo prisma qualitativo-interpretativista e, para 
desenvolver a investigação, foram utilizados questionários semiestruturados, entrevistas 
semiabertas e diário de campo da pesquisadora. Os participantes da pesquisa são 
professores da rede municipal de ensino que transitam entre as instituições investigadas. 
Os resultados do estudo discutem a relação educacional entre as três instituições de ensino 
municipais e apresentaram evidências de que o professor precisa ter conhecimento 
teórico-prático sobre o processo de inclusão do aluno com deficiência, necessita de mais 
formação continuada e ainda foi possível identificar algumas concepções dos docentes 
sobre o processo de inclusão do discente com deficiência no ensino regular, eles salientam 
que o progresso da inclusão requer um novo olhar dos profissionais da educação e uma 
mudança de mentalidade para compreender, de forma significativa, o processo de 
inclusão nas escolas. Percebe-se também, com os resultados, a necessidade de ampliar e 
aprofundar as pesquisas sobre a inclusão em ambiente escolar no município sinopense, 
com vistas, não apenas a clarear os conceitos sobre inclusão, mas também acionando-os, 
no intuito de promover e desenvolver um ensino-aprendizagem que inclua de forma 
efetiva todos os alunos.  
 
Palavras-chave: Linguística Aplicada. Educação inclusiva. Formação continuada. 
Instituições de ensino público.  
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ABSTRACT 
 

The present research is linked to Applied Linguistics and aimed to analyze the 
conceptions built by the participants is the educational relationship between public 
institutions and inclusive education. We aim, therefore, to answer the following research 
questions:1) How does the relationship between the CMEEIS, CEFORME and schools 
develop for the care of students with disabilities? 2)What concepts of inclusion permeate 
the view of profissionals from institutions CMEEIS, CEFORME and schools? The 
theoretical framework of this work is based on concepts related to inclusion, inclusive 
educations and disability (ARANHA, 2000; CYPEL, 2003; MITTLER, 2003; 
MANTONAN, 2003, 2004, 2015; MACARULLA; SAIZ, 2009), and on the continuing 
education of teachers (GARCÍA, 2011; MANTOAN, 2003, 2015a, 2015b; MITLLER, 
2003; RODRIGUES; LIMA-RODRIGUES, 2011; SANTOS, 2017, among others���As 
the methodological contribution, the study is characterized by the qualitative-
interpretative prism and to develop the investigation, semi-structured questionnaires, 
semi-open interviews and the researcher’s field diary were used. The research participants 
are teachers from the investigated institutions. The results of the study discuss the 
educational relationship between the three educational institutions. It was possible to 
identify evidences that the teacher needs to have theoretical-practical knowledge of 
inclusion of students with disabilities, also they require continuing education and in 
addition it identified the teacher’s some conceptions about the process of inclusion of 
students with disabilities in education, they emphasize that the progress of inclusion 
requires a new look from educators and a change of mentality in order to understand in a 
significative way the process of inclusion at schools. With the results we also noticed the 
need to enlarge and deepen researches on inclusive education in the municipality of Sinop 
toward to clarify the objectives and to trigger them, with the purpose of promoting and 
developing a teaching-learning that includes, in a effective way, all the students.   

Keywords: Applied Linguistics. Inclusive education. Continuing teachers. training. 
Public educational institutions. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 A ESTRADA EM FORMAÇÃO...  

 

Sempre que ouço a palavra inclusão, lembro-me dos anos iniciais de minha formação 

escolar e recordo-me com carinho de minha colega de classe do quinto ano do ensino 

fundamental que tinha deficiência1, especificamente baixa visão, e era albina. Minha colega 

utilizava lupa portátil para conseguir estudar no decorrer das aulas, mas a exclusão acontecia, 

ela não participava de todas as atividades escolares principalmente em educação física. Nessa 

disciplina, os materiais não eram adaptados e, na maioria das vezes, as colegas liam o que estava 

escrito no quadro e ela transcrevia para o caderno. Estudei com essa minha colega durante três 

anos, lembro-me de que alguns alunos evitavam ter contato ou se aproximar dela, olhavam-na 

“torto”, com preconceito por ser “diferente”. As atitudes preconceituosas eram constantes.  

Em minha adolescência, conheci minha melhor amiga, ela tinha uma tia com deficiência 

mental. Relembro-me de que costumávamos levá-la ao cinema, ela simplesmente amava as 

sessões de filmes. Porém, quando conversávamos e gesticulávamos alto nas sessões, pediam 

para nos retirarmos. Quando isso acontecia, a tristeza e a indignação prevaleciam. Para evitar a 

indisposição de sermos mal compreendidos, sempre optávamos por ir às sessões diurnas, com 

pouco movimento. Ela não estudou ou trabalhou fora de casa, seu lazer consistia em assistir 

TV, ir ao cinema e conviver com os parentes. O fato de conhecer e viver com essa família 

observando todas as angústias e incompreensões da sociedade marcou-me profundamente.  

Essas experiências foram importantes em minha vida e, ao adentrar na formação 

superior, caloura do curso de Letras na Universidade do Estado de Mato Grosso, Câmpus de 

Sinop, fui aceita no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)2, do qual 

participei como bolsista, auxiliava nas aulas de língua inglesa, como pibidiana em uma escola 

estadual e tive o privilégio de conviver e de aprender com uma professora maravilhosa que 

atendia alunos com deficiência nas salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Recordo-me do projeto político-pedagógico pelo qual ela era responsável. Nele, os discentes 

atendidos na sala de AEE faziam pintura em quadros, depois essas obras eram vendidas e o 

�
1 Nesta pesquisa, quando nos referimos ao termo deficiência, estamos nos remetendo ao público-alvo da 

Educação Especial, especificado na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008c). 

2 BRASIL. MEC. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). [1951]. 
Disponível em: http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/pibid. Acesso em: 7 abr. 2022. 
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dinheiro arrecadado era convertido para compra de materiais para essas salas. 

Um aluno em especial me encantava. Ele tinha deficiência visual, nasceu cego, 

desenvolvia todas as atividades propostas e possuía uma intuição incrível. Costumávamos fazer 

sua lição de inglês juntos e escutávamos música pop no intervalo. Esses breves instantes na 

semana tornaram-se encantadores, por serem momentos de troca de conhecimento e 

aprendizagem entre aluno e professor-aprendiz. Nesse período, minha vida profissional 

começava a ganhar uma cor especial, pois queria trabalhar na Educação Especial e não 

imaginava que começaria em um curto tempo.  

No decorrer de minha formação inicial na graduação, fui estagiária contratada pela 

prefeitura municipal para trabalhar na Creche III com o objetivo de atender alunos com 

deficiência. Aquele momento foi impactante como futura professora, pois presenciei 

preconceito, exclusão, falta de respeito ao próximo e, principalmente, falta de empatia. O aluno 

que eu auxiliava tinha deficiência física, era cadeirante. 

Durante o processo de ensino-aprendizagem, as propostas pedagógicas foram 

desenvolvidas para incluir esse aluno. Todavia, quando as atividades eram ao ar livre, parque, 

piscina, pula-pula e alguns jogos, na grande maioria das vezes, ele não participava com a turma, 

ficava excluído ou a professora perguntava se ele não queria assistir desenho na sala sozinho. 

Um grande diferencial desse aluno foi sua mãe que lutava por seus direitos. Essa mulher lutando 

pela inclusão e acessibilidade de seu filho me fez questionar, como professora, quais os 

caminhos a seguir para não excluir e ser preconceituosa e quais propostas metodológicas 

deveriam ser adaptadas aos planos de ensino quando se trabalha com alunos com deficiências. 

Todas essas angústias e indagações começaram a surgir e precisavam de respostas. 

Após minha conclusão no curso de Licenciatura em Letras, inscrevi-me no Curso de 

Pós-Graduação Lato Sensu �  Especialização em Línguas Adicionais para Crianças, realizado 

pela UNEMAT, Câmpus Universitário de Sinop, no âmbito da Faculdade de Educação e 

Linguagem à época e atual Faculdade de Ciências Humanas e Linguagem, da qual faz parte o 

Grupo de Estudos e Pesquisas em Linguística Aplicada e Sociolinguística (GEPLIAS). A troca 

de experiências entre discentes da turma e o estudo do conteúdo ministrado pelos formadores 

me estimularam a seguir em formação continuada na área da Educação Especial. Algumas 

dúvidas sobre como adaptar materiais para se trabalhar com discentes com deficiência foram 

sanadas e outras novas surgiram. 

 Recordo-me que iniciei o curso de Língua Brasileira de Sinais em uma instituição 

particular e, logo depois, no Centro de Formação Continuada da Rede Municipal de Sinop 

(CEFORME). Com a aquisição da Língua Brasileira de Sinais (libras), pude ser coorientadora 
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de um aluno surdo e, na troca de experiência e diálogos com o discente, presenciei a falta de 

acessibilidade e a falta de garantia de um ensino-aprendizagem lúdico e dinâmico. Digo isso 

pois, como professora, sabemos por alto que as instituições de ensino têm ciência da Lei n.º 13. 

146 de inclusão (BRASIL. SECRETARIA GERAL, 2015a) pela qual tentam garantir esse direito.  

Porém, a realidade é outra, a não acessibilidade e o descaso com esses alunos são diários 

e preocupantes. Ressalto essa afirmativa não somente por coorientar um aluno surdo, mas por 

presenciar a não acessibilidade e as limitações que a discente cadeirante vivenciava no câmpus 

universitário, durante as aulas em que ela não podia beber muita água, por exemplo, pois se 

ficasse com vontade de ir ao banheiro não conseguiria, os banheiros femininos não foram 

adaptados.  

Com esses dois pontos, questionava-me se a inclusão é um direito de todos e as 

instituições de ensino devem garantir que essa aconteça, a acessibilidade e o direito de ir e vir 

desses indivíduos com dignidade acontecem. As instituições de ensino estão preparadas para 

recebê-los? Fui me aprofundando nessas limitações do ensino inclusivo para entender e buscar 

respostas. Não pense que foi fácil essa breve jornada! As limitações das instituições de ensino 

das quais participei foram e são gritantes, quase nunca tive suporte teórico ou prático, um 

exemplo é a matriz curricular do curso de Letras que disponibiliza somente a disciplina Libras 

e a própria pós-graduação. Não tive acesso a disciplinas que dialogam com inclusão, minorias, 

diferenças, acessibilidade ou metodologias para se trabalhar com deficiências específicas. 

Entendo que essas duas formações não têm em sua matriz curricular disciplinas para se trabalhar 

enfaticamente com discentes da educação inclusiva. Então, surgem questionamentos: Isso não 

seria a prática de exclusão? A partir do momento que o professor está em sala de ensino regular, 

ele está sujeito a receber esses alunos. Será que ele está realmente preparado para recebê-los? 

Diálogos com intérpretes de libras, professores e coordenadores de instituições de 

ensino municipal, durante o curso de formação continuada que ministrei no ano de 2021, 

ocasionaram reflexões sobre o despreparo dos professores em trabalhar com alunos com 

deficiências e questionamentos referentes ao papel das instituições de ensino CEFORME 

Centro Municipal de Educação Especial Inclusiva de Sinop (CMEEIS) e escolas municipais na 

inclusão desses alunos no ensino regular.  

Nessas diferentes instituições de ensino, percebi, de forma empírica, confusões na 

formação de professores e inclusão. Não tenho pretensão de elaborar uma proposta que as 

eliminem. Porém, penso ser necessário compreender, o papel dessas instituições para que a 

inclusão aconteça de maneira satisfatória e para que os direitos de pessoas deficientes sejam 

garantidos.  
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Em tempos de necessidade de haver uma educação inclusiva de fato, considero ser 

necessária essa reflexão, pois minhas experiências mostram falhas na inclusão de alunos em 

solo sinopense. Na sequência, apresentamos a estrada do desejo que tece a continuação na 

introdução deste estudo. 

 

1.1.1 Estrada do desejo 
 

Dialogamos nesta pesquisa com algumas concepções epistemológica de Vygotsky 

(1998) quanto ao desenvolvimento de crianças com deficiência. O corpo humano tem seu modo 

pessoal intrínseco de aprender e de internalizar conhecimento. 

Compreendemos que cada indivíduo tem oportunidade e possibilidades para 

desenvolver seu nível intelectual, bem como seu próprio tempo para aperfeiçoar suas 

diferenças. É necessário entender que cada aluno, no ambiente escolar, tenha suas 

peculiaridades e diferenças em relação ao ensino-aprendizagem e que as instituições de ensino 

poderiam levar em consideração essas características em seus planejamentos pedagógicos. Em 

minha jornada profissional acadêmica e profissional, tenho entendido como desafiador 

compreender a inclusão dos alunos com deficiência no ensino regular. Em outras palavras, há, 

no Brasil, incontáveis obstáculos para se chegar à concretização de uma instituição educacional 

aberta à diversidade.  

Os debates, reflexões e ações sobre a temática inclusão no ambiente escolar geraram 

grande mobilização por entidades educacionais, órgãos públicos e privados. No que tange ao 

contexto educacional, são várias as pesquisas e os estudos sobre esse tema que propiciam um 

planejamento que embasa o processo de ensino-aprendizagem voltado para a diferença 

(CARVALHO, 2003; MANTOAN, 2004; entre outros). Dessarte, esta pesquisa tem por 

objetivo geral analisar as concepções construídas pelos participantes em relação educacional 

entre as instituições públicas municipais e a educação inclusiva. 

Entendemos que, à medida que a inclusão conquista espaço no contexto social, 

mudanças educativas e políticas acontecem. Essas problemáticas são analisadas por 

pesquisadores especializados da Linguística Aplicada �LA), que visam produzir "respostas 

teóricas que tragam ganhos a práticas sociais e a seus participantes, no sentido de uma melhor 

qualidade de vida” (ROJO, 2006 apud ROJO, 2013, p. 67). A LA está notadamente interessada 

em produções de narrativas que mudam o contexto do presente e que tragam alternativas que 

farão transformações significativas (MOITA LOPES, 2009). 

Portanto, a proposta desta pesquisa justifica-se pela carência em estudos na área em 
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questão. Esperamos que abordar temáticas com essas problemáticas signifique a grande 

relevância para a sociedade sinopense, pois esses estudos serviram de suporte documental para 

os profissionais da educação e de guia nos surgimentos de próximas pesquisas. 

Braço da Educação Especial pública municipal, o CMEEIS, antigo Instituto Criança, 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura de Sinop (SMEEC) e ao 

Centro de Formação Continuada da Rede Municipal de Ensino de Sinop (CEFORME), 

proporciona atendimento especializado a professores e alunos do município.�Constatamos que 

o contexto da Educação Especial e a relação da tríade3 de ensino �  CEFORME, CMEEIS e as 

escolas �  se tornaram essenciais para o processo de inclusão dos alunos no ensino regular e 

para a formação continuada dos professores da rede pública. À vista disso, verificamos, ainda, 

ser essencial analisarmos as concepções dos professores sobre a inclusão no contexto das três 

instituições de ensino. Mediante o exposto, o estudo foi norteado pelas seguintes perguntas de 

pesquisa: 


  Como se desenvolve a relação educacional entre as instituições CMEEIS, 

CEFORME e as escolas municipais para o atendimento do aluno com deficiência? 


  Quais concepções, relacionadas à inclusão, permeiam o olhar de profissionais 

das instituições municipais CMEEIS, CEFORME e as escolas municipais? 

Para buscar responder essas questões, organizamos a dissertação da seguinte forma:  

Na seção dois, encontra-se o Horizonte Teórico que versa brevemente sobre a 

concepção histórica da pessoa com deficiência. Optamos também por refletir sobre inclusão e 

demanda das diferenças na educação, ressaltamos in/exclusão, leis atuais e antigas, realizamos 

uma concisa reflexão que aborda a educação inclusiva e alguns espaços sinopenses que atendem 

pessoas com deficiência. Similarmente, dialogamos com alguns teóricos referente à formação 

docente na/para perspectiva inclusiva e, por último, analisamos concepções de professores 

sobre inclusão escolar.  

A seção três trata do Horizonte Investigativo e, no percurso metodológico, elencamos 

as características do lócus de pesquisa, das instituições de ensino e dos participantes. 

Estabelecemos ainda a natureza deste estudo e as principais características da pesquisa; e 

apontamos como foi feita a organização, a categorização, a análise dos dados e quais as 

características dos instrumentos utilizados para a geração de dados. Em decorrência da 

pandemia da Covid-19, que assolou o mundo, inicialmente, optamos pela entrevista 

�
� �Nesta pesquisa, utilizamos o termo “tríade” para referenciar a relação entre as escolas municipais, 

CMEEIS e o CEFORME.�
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semiestruturada (questionário) para obtenção de dados; observamos que não seria suficiente 

para desenvolver uma análise satisfatória, passamos também a utilizar entrevistas semiabertas 

gravadas e diário de campo da pesquisadora. 

A quarta seção adentra nas análises e discussão dos dados, que consistem na descrição 

e apontamentos. Organizamos os dados por categoria da seguinte maneira: No primeiro 

momento, o foco está em compreender o Contato dos Participantes com a Tríade de Ensino, 

na sequência discutimos Percepção do papel das Instituições CMEEIS e CEFORME e também 

dialogamos sobre as Concepções dos Participantes sobre a Tríade de Ensino. No segundo 

momento, analisamos as Concepções Iniciais da Inclusão: o que os professores já sabem. 

Nas Palavras Finais, são elencadas as descobertas da pesquisa e nossas reflexões, as 

carências do estudo e possível prosseguimento em outras pesquisas que abordem essa temática. 

Para maior compreensão sobre a inclusão social e a educacional, o respeito à diversidade e às 

diferenças, exponho a seguir os princípios teóricos desta pesquisa. 
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2 HORIZONTE TEÓRICO 
 

Esta seção é dedicada à discussão de estudos que deram apoio à construção do viés 

teórico para as leituras dos dados da pesquisa. Discutimos brevemente o contexto histórico 

sobre deficiência, inclusão, demanda das diferenças entre as pessoas na educação, in/exclusão, 

leis em vigor, educação inclusiva e alguns espaços sociais sinopenses que atendem as pessoas 

com deficiências, formação docente na perspectiva inclusiva e, por fim, refletimos acerca das 

concepções de professores sobre a inclusão escolar. 

 

2 .1 UM BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 

 “Desde os primórdios da civilização, o homem perfaz relatos das atrocidades efetuadas 

a determinados grupos sociais [...]” (ZIMMERMANN et al., 2021, p. 29). A vida dos povos 

consistia em migrar e conquistar territórios, viviam como nômades. Na luta diária de 

sobrevivência naquele período, a pessoa com especificidades físicas ou intelectuais não era 

aceita na comunidade e, consequentemente, seu abandono acontecia, geralmente, de forma 

imediata.  

Na época da Antiguidade Clássica, quem possuísse alguma deficiência física ou motora 

(como surdez, dificuldade locomotora, cegueira etc.) que atrapalhasse ou prejudicasse a 

migração de seus povos, por questão de sobrevivência, era abandonado à própria sorte 

(BIANCHETTI, 1998). Na Grécia Antiga, postulava Giles (apud Emmel, 2002), que o ideal do 

homem (soldado) era ser forte, saudável e de boa aparência. Segundo o estudioso, “essa 

preocupação visava à atuação militar, à defesa da pátria, ao êxito nos jogos, à boa prática das 

ciências, à representação estética da beleza e à manutenção da saúde” (EMMEL, 2002, p. 141). 

Isso significava que aqueles que não fossem aceitos eram abandonados, negligenciados e não 

conseguiriam obter nenhuma condição de atendimento.  

Já em Esparta, as crianças eram submetidas a uma inspeção do Estado para examinar se 

elas tinham boa saúde, as que não se encaixavam nos padrões estabelecidos eram submetidas 

ao abandono e, consequentemente, à morte, ou seja, eram propriedade do Estado. A Roma 

Antiga mencionava que todos os bebês do gênero feminino ou com alguma deficiência fossem 

colocados aos pés do pai, ele seria o juiz da vida e da morte, que daria o veredito se a criança 

se tornaria forte e saudável; se não se enquadrasse nos termos da sociedade local, seu destino 

estaria determinado, a morte. No Egito Antigo, a realidade era outra, as crianças que nasciam 

com alguma deficiência desenvolviam suas atividades e viviam livremente na comunidade.  
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Na Idade Média, segundo Emmel (2002), a realidade do abandono e desprezo começa 

a modificar-se; com a crescente evolução da Igreja como instituição hegemônica, o conceito 

sobre a pessoa humana muda �  antes se pensava como sociedade escravista, a partir desse 

momento situa-se a concepção teológica. Na era cristã, o homem era uma criatura divina e, 

como tal, todos deveriam ser aceitos e amados, a Igreja acolhia as pessoas com especificidade. 

Acreditava-se que a pessoa com deficiência, tanto física como intelectual, era castigo de Deus 

pelos pecados cometidos.  

Como observamos nos trechos anteriores, se analisarmos a linha do tempo, constatamos 

injustiças severas, rejeições, preconceitos e discriminações que marcaram negativamente a vida 

humana. As especificidades eram distinguidas como doença, e qualquer tipo de atendimento 

especializado consequentemente era negado, as instituições especializadas tinham como foco 

as terapias individuais, como psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia etc., e quase nunca 

apontavam a educação e a atividade escolar. 

Isso se deve ao conceito medicinal ou “modelo médico” que despertava a necessidade 

educacional das pessoas com deficiência e se embasava em experimentos hospitalares 

(hospitais psiquiátricos), não distinguiam idade, sexo e raça nem demostravam preocupação nas 

limitações que os sujeitos evidenciavam (SILVA, 2007). Subentende-se que o processo 

educacional não era considerado necessário para todos, e as diferenças desses indivíduos 

geravam estranheza e amedrontamento dos profissionais.  

A educação no contexto geral começa a ganhar novas formas com os avanços científicos 

da Pedagogia, Psicologia e Aprendizagem Social; a Educação Especial recebe novos olhares, 

novas metodologias, a vivência da queda do modelo médico e o surgimento do “modelo 

educacional”; enfatiza-se não mais a deficiência inerente ao indivíduo, mas sim a falta do meio 

em oportunizar condições adequadas que promovessem a aprendizagem e o desenvolvimento 

das pessoas em todas suas necessidades (GLAT, 1995, 1997). 

O que se percebe no percurso histórico e cultural da pessoa com deficiência física e/ou 

intelectual é a constante luta por seus direitos de ser incluída na vivência em sociedade. 

Compreendemos que, apesar das incontáveis dificuldades que surgem dia após dia, foram 

desenvolvidas leis que buscam atender as demandas sociais legítimas; embora algumas não 

saiam do “papel”, seu reconhecimento é essencial para a busca de qualidade de vida das pessoas 

com deficiência. Portanto, espera-se que a inclusão social e cultural se consolide no respeito à 

diversidade e às diferenças, como se vê em seguida.  
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2.2 INCLUSÃO E DEMANDA DAS DIFERENÇAS NA EDUCAÇÃO 

 

Na contemporaneidade, tornou-se comum ouvirmos discursos políticos, presenciar 

campanhas na mídia e acompanharmos ações de organizações governamentais que possuem 

como temática principal os termos inclusão, diversidade e diferenças. “A ideia de uma 

sociedade inclusiva se fundamenta em uma filosofia que reconhece e valoriza a diversidade 

como um todo” (SANTOS, 2017, p. 8), e garante o acesso ao contexto social e educacional 

independente da especificidade de cada indivíduo. Alguns autores discutem a inclusão, a 

educação inclusiva e a deficiência, tais como Aranha (2000), Cypel (2003), Mittler (2003), 

Mantoan (2004, 2003, 2015a e 2015b), Macarulla Mercadé e Saiz Lloret (2009) e Santos 

(2017). 

A inclusão depende unicamente das transformações que ocorrem nas concepções dos 

valores da sociedade atual. Concordamos com Aranha (2000), ao discutir que a inclusão social 

pode ser considerada um movimento marcado por inúmeras lutas concretizadas por grupos 

minoritários4, que visam adquirir, exercer seus direitos e frequentar ambientes comuns para a 

vida em comunidade. 

Para Mittler (2003), a inclusão diz respeito a cada pessoa ser capaz de ter oportunidades 

de escolha e autodeterminação, ela está presente em todos os âmbitos das ações humanas. É um 

discurso ininterrupto no qual todos necessitam ser incluídos e que precisam ter os mesmos 

direitos. Evidenciamos que, em uma sociedade com desmedida desigualdade, não é incomum 

encontrarmos as minorias sendo humilhadas e discriminadas, mesmo com os vários avanços da 

educação que buscam criticizar e refletir acerca desses temas; os preconceitos e as crenças 

enraizadas culturalmente ainda “determinam e expressam atitudes e ações consciente ou 

inconscientemente de mecanismos de julgamento e negação de pessoas diferentes em algum 

aspecto” (KHATER; SOUZA, 2018, p. 31).  

Bersch (2013) esclarece que “a inclusão traz consigo o desafio de não só acolher alunos 

com deficiência, mas de garantir condições de acesso e de aprendizagem em todos os espaços, 

programas e atividades do cotidiano escolar” (BERSCH, 2013, p. 132).  

�
�  As denominadas minorias (mulheres, homossexuais, surdos, pessoas com deficiência visual, 

cadeirantes, negros, índios, idosos, crianças, entre outros tantos recortes e cruzamentos das categorias 
de gênero, etnia, geração) assim são consideradas porque trazem inscritos nos corpos algum atributo 
identificado como diferente e/ou porque não expressam ou não fazem parte dos grupos detentores de 
poder, embora possam manifestar, por meio de sua organização, o poder social (KAUCHAKJE, 2003, 
p. 64). 
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Ademais, a inclusão não auxilia apenas as pessoas com deficiência, mas também as 

excluídas e discriminadas. O sistema educacional brasileiro converte-se em um dos maiores 

mecanismos de inclusão do sistema em vigência, as instituições de ensino batalham para 

garantir aos alunos com alguma especificidade os direitos e as condições para desenvolverem 

seus aspectos cognitivos, físicos, intelectuais, sensoriais e interações sociais (ZIMMERMANN 

et al., 2021). 

Conforme apontamos, compreendemos que na natureza cada indivíduo é diferente; suas 

características, individualidades, crenças e saberes pertencem unicamente a ele e nos mostram 

diferentes grupos aos quais pertence. Convém ressaltar que, muitas vezes, a diferença é 

visualizada como problemática, inadequada perante os padrões expostos por determinado grupo 

social ou cultural, o que acarreta preconceitos, intolerância, desigualdade e, consequentemente, 

impossibilita o desenvolvimento e relacionamento entre pessoas ou comunidades. 

Para o autor Mantoan (2004, p. 7-8), “há diferenças e há igualdades, e nem tudo deve 

ser igual nem tudo deve ser diferente, [...] é preciso que tenhamos o direito de ser diferente 

quando a igualdade nos descaracteriza e o direito de ser iguais quando a diferença nos 

inferioriza”. Em outras palavras, podemos contribuir que há diferença e há igualdades nas 

instituições de ensino, todos indivíduos são essenciais e fazem parte da cultura e da sociedade, 

sendo eles, brancos, negros, deficientes e de distintos gêneros, índios, homossexuais, 

heterossexuais e, ainda, estrangeiros, entre tantos outros.  

Na compreensão de Gusmão (2000, p. 12), “o diferente e a diferença são partes da 

descoberta de um sentimento que, armado pelos símbolos da cultura, nos diz que nem tudo é o 

que eu sou e nem todos são como eu sou”. A Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva estabelece que: 

 

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como 
valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e 
fora da escola. (BRASIL. MEC. SECADI, 2008a, p. 1). 

 

Ademais, compreendemos que os discentes das mais diversas instituições de ensino têm 

diferentes origens e histórias de vida; isso posto, não podemos contradizer essas diferenças que 

os tornam seres humanos existentes, cidadãos de direitos, sujeitos sociais e históricos. Partindo 

do princípio de que proceder com discentes com igualdade é respeitar suas diferenças, Gusmão 

(2000) afirma ainda que “a pluralidade cultural de grupos étnicos, sociais ou culturais necessita 

ser pensada como matéria-prima da aprendizagem, porém nunca como conteúdo de dias 
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especiais, datas comemorativas ou momentos determinados em sala de aula” (GUSMÃO, 2000, 

p. 19), ou melhor, imaginar uma escola inclusiva significa pensar os sujeitos em sua 

diversidade.  

O sistema educacional, segundo alguns autores (CYPEL, 2003; KHARTER; SOUZA, 

2018; MANTOAN, 2004, 2015a, 2015b; SANTOS, 2017; SILVA, 2000), aparenta ser o melhor 

caminho para inclusão, descontinuação e superação de empecilhos preconceituosos, não só para 

as pessoas com deficiência, mas sim para todas as pessoas.  

Concordamos com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, ao 

pontuar que “Para que seja incorporada pelas crianças, a atitude de aceitação do outro em suas 

diferenças e particularidades precisa estar presente nos atos e atitudes dos adultos com quem 

convivem” (BRASIL. MEC/SEF, 1998, p. 41); assim dizendo, não deve ocorrer somente no 

contexto escolar, mas também na vivência familiar. Diante desse contexto, cabe às instituições 

de ensino, gestores, educadores, familiares e comunidade proporcionar um ensino-

aprendizagem embasado na “solidariedade e em valores humanos éticos e afetivos visando 

eliminar práticas de discriminação e de exclusão presentes nos ambientes onde se pretende a 

inclusão” (KHATER; SOUZA, 2018, p. 31). Concordamos que: 

 

A educação inclusiva pode ser entendida como uma concepção de ensino 
contemporânea que tem como objetivo garantir o direito de todos à educação. 
Ela pressupõe a igualdade de oportunidades e a valorização das diferenças 
humanas, contemplando, assim, as diversidades étnicas, sociais, culturais, 
intelectuais, físicas, sensoriais e de gênero dos seres humanos. Implica a 
transformação da cultura, das práticas e das políticas vigentes na escola e nos 
sistemas de ensino, de modo a garantir o acesso, a participação e a 
aprendizagem de todos, sem exceção. (O QUE É... 2020).  
 

Em suma, realçamos que a inclusão passa pela concepção, indicada por Vygotsky 

(1998), de que o defeito não caracteriza de maneira linear a forma como o processo de 

desenvolvimento de uma criança sucederá, pois o pleno desenvolvimento, na grande maioria 

das vezes, assume várias formas e isso dependerá do contexto do qual a criança faz parte. Em 

vista disso, compreendemos a inclusão como parte de um ambiente de acolhimento das 

diferenças, em que o cerne não está nas habilidades adquiridas pelo indivíduo, mas em tudo que 

ele pode fazer e, em nenhum momento, fazendo comparações com seus pares.  

Nessa perspectiva, Vygotsky afirma ainda que “os problemas da educação de crianças 

com defeitos podem ser resolvidos apenas com problemas de pedagogia social [...]. Tem que se 

educar não apenas uma criança cega, mas acima de tudo, uma criança” (VYGOTSKY, 1982, 

p. 22). Destarte, a não aceitação da diversidade no contexto educacional, social e familiar pode 
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ocasionar violência e exclusão. No tópico a seguir, iremos discutir e refletir brevemente sobre 

o contexto das políticas públicas educacionais do Brasil. 

 

2.3 IN/EXCLUSÃO: AS LEIS EM VIGOR 
 

Enfatizo a diferença, e não a deficiência. 

(SÁ, 2010, p. 67). 

 

Dialogar sobre a educação inclusiva nas instituições de educação engloba, de modo 

geral, compreender a Educação Especial como modalidade de ensino que carece percorrer por 

todas as fases do processo educacional: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, 

Ensino Superior e Pós-Graduação (Especialização, Mestrado e Doutorado) que também pode 

ser definida como uma área de relevância no processo educacional dos indivíduos e da 

sociedade. Quando trabalhamos essas temáticas específicas, estamos oportunizando um rico 

processo de aprendizagem para os profissionais da educação.  

 A Educação Especial teve avanços significativos no século XX, em dois específicos 

momentos: a Conferência Mundial de Educação para Todos, acontecida em Jomtiem, na 

Tailândia, em 1990 (UNESCO, 1990, p. 2), que assegurou “a educação como um direito 

fundamental de todos, homens e mulheres de todas as idades, no mundo inteiro”, e a 

Conferência Mundial de Educação Especial, sucedida em 1994, em Salamanca, na Espanha, 

evento esse que instituiu o documento Declaração de Salamanca (UNESCO. CORDE, 1994). 

O destaque do termo inclusão no Brasil iniciou-se nos anos oitenta, trouxe o 

compromisso com a construção de sistemas educacionais inclusivos e gerou vários documentos 

e diretrizes. As tomadas de decisões, viabilizadas pela Secretaria de Educação Especial 

(SEESP), do Ministério da Educação (MEC), provêm respectivamente de movimentos que 

salientam os direitos das pessoas deficientes. Dentro do sistema educacional regular, essas 

movimentações são imprescindíveis para o levantamento de dados e informações históricas 

relacionadas à legislação brasileira no que se refere à Educação Especial e Inclusiva.  

O Brasil tem definido políticas públicas e desenvolvido documentos oficiais que 

possibilitam uma sociedade com vínculos educacionais para todos. Dentre eles, enfatizamos: 

Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL,1990), Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (1996), Plano Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

(BRASIL. Casa Civil, 1999), Plano Nacional da Educação (BRASIL. CASA CIVIL, 2014), 

Convenção Interamericana para Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra 
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Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2001b), Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica (BRASIL. MEC, 2001d), Resolução n. 2/2001 (BRASIL. CNE. CEB, 2001c), 

entre outros.�

 A Política Nacional de Educação Especial, publicada em 1994 (BRASIL. SEESP, 

1994), traz o processo de “integração5 instrucional” que sanciona o acesso às classes de ensino 

regular àqueles que “possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades 

curriculares programadas do ensino comum [...]”, os alunos com deficiência passam então a 

estudar no “mesmo ritmo” que o restante da turma (BRASIL. SEESP, 1994, p. 18). Podemos 

argumentar: já que cada aluno tem suas particularidades quando está em seu pleno 

desenvolvimento de aprendizagem, o sujeito surdo não aprende no “mesmo ritmo” que os 

ouvintes, embora tenha a mesma capacidade, pois depende de um intérprete e de proposta de 

atividades adaptadas.  

Conceituamos que a inclusão sobrevém, então, como um arbítrio de “Educação para 

todos”, igualitária e de qualidade, o oposto do conceito de segregação, mas que possui os 

mesmos princípios, que é garantir o ensino de pessoas com deficiências no ensino regular 

comum. Ressaltamos ainda a relevância da Declaração de Salamanca (DECLARAÇÃO de 

Salamanca, 1994), que conduziu a um conjunto de orientações que pode ser resumido em quatro 

princípios norteadores: 

 

1. toda criança tem o direito à educação;  
2. as especificidades de cada indivíduo referem-se às necessidades 
educacionais de cada criança, jovem ou adulto, em razão da sua deficiência 
ou dificuldade de aprendizagem;  
3. a instituição de ensino necessita buscar modos de ensinar todos os 
indivíduos de maneira clara e objetiva, incluindo os que possuem severas 
desvantagens de aprendizagem; e 
4. uma prática pedagógica centrada na criança, que respeite seus limites, 
suas diferenças e sua dignidade de aprendizagem. 

 

Com a afirmação desse documento, compreendemos que a prática pedagógica deve ser 

de todos e não apenas de um ou outro professor que conseguiu buscar mais conhecimentos, ou 

teve oportunidade de se profissionalizar. Hoje observamos, nas instituições de ensino, cada um 

por si; na maioria das vezes, não há um trabalho em equipe, escola, professor e família. Apesar 

�
	 �No contexto educacional, a integração assume o papel de que toda pessoa com deficiência é plenamente 

capaz de aprender e, assim, o aluno passa a ser integrado no ensino regular comum, e a receber, na 
própria instituição de ensino, o apoio e os recursos especiais a sua aprendizagem.�
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de todas as adversidades no sistema educacional sinopense, a Educação Especial começou a 

passos lentos a caminhar na estrada de suas lutas e conquistas.  

Em seguida, a Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(BRASIL. MEC, 2001d), o PNDE, de 1994 e a Resolução n. 2, de 11 de setembro de 2001 

(BRASIL.CNE/CEB, 2001c) normatizam avanços. Esta última tece uma importante diretriz no 

Artigo 2º e determina que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo 

às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 

especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos” 

(BRASIL. CNE/CEB, 2001c, p. 1).  

Acompanhando essas diretrizes, “o que se pretende é garantir que todos os alunos 

tenham acesso escolar e aceitação; que as diferenças sejam acolhidas e que ocorra um esforço 

coletivo na equiparação de oportunidades de desenvolvimento com qualidade” (CRIPPA; 

VASCONCELOS, 2012, p. 159), o aluno precisa de segurança e garantias de que a inclusão e 

suas deficiências sejam respeitadas e atendidas nas escolas de ensino regular, conforme constam 

nas leis em vigor. Frente ao desafio da Educação Especial, Batista et al. (2008, p. 7) conceituam 

que o objetivo da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

de 2007, constitui em assegurar: 

 

�  Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; Atendimento educacional especializado;  

�  Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 
�  Formação de professores para os atendimentos educacionais 

especializados e demais profissionais da educação para a inclusão escolar; 
�  Participação da família e da comunidade;  
�  Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 

transportes, na comunicação e informação; 
�  Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas.6 

 

Nota-se que a educação inclusiva passou e passa por transformações constantemente, e 

devemos levar em consideração os empecilhos que as leis encontram, elas foram desenvolvidas 

para demandas sociais. Embora na grande maioria das vezes não aconteça totalmente, sua 

prática e reconhecimento são essenciais para o empenho na qualidade de ensino. Já Mantoan 

(2008) ressalta que as implementações na educação inclusiva trouxeram melhorias para a 

Educação Especial e redimensionaram como as instituições de ensino tratam as diferenças, e as 

�
� �Grifo da pesquisadora.�
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diversidades no ensino. Em razão disso, muitas são as lutas para se tirarem as crenças 

(concepções) enraizadas pela sociedade, conforme exemplifica o MEC: 

 

Embora haja avanços na esfera educacional, as representações místicas, os 
preconceitos e estereótipos acerca das pessoas com deficiência construídas 
culturalmente determinam e expressam novas atitudes e ações conscientes ou 
inconscientes  [...] Essas barreiras atitudinais são, por vezes, evidenciadas 
pelos mecanismos de negação das possibilidades dessas pessoas, fortemente 
formadas no conceito de limitações e incapacidade, manifestadas pelo 
assistencialismo e paternalismo ainda vigentes em nossos meios. (MONTE, 
SANTOS, 2004, p. 11). 

 

A última lei a ser publicada foi a Lei nº 13.146 de julho de 2015 (BRASIL. 

SECRETARIA GERAL, 2015a). Esta “tem como base a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por 

meio do Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008.” (BRASIL. CASA CIVIL, 2009; 

BRASIL. SECRETARIA GERAL, 2015a, Art. 1.o Parágrafo único). De acordo com Mantoan 

(2008), essas leis formaram um avanço significativo na educação inclusiva, porém, no Brasil, 

existem muitas coisas que precisam ser melhoradas; nessa direção, caracteriza-se a in/exclusão 

no sistema educacional, dado que o aluno é inserido nos ambientes sociais e educacionais, 

contudo encontra falácias na acessibilidade.  

Por esse viés, Quadros (1997, p. 10) explica que “na verdade, caracteriza-se a educação 

com base na exclusão. Propõe-se uma educação inclusiva, supõe-se a existência de excluídos”. 

Veiga-Neto e Lopes (2011, p. 130) afirmam que “grafar in/exclusão aponta para o fato de que 

as atuais formas de inclusão e de exclusão caracterizam um modo contemporâneo de operação 

que não opõe a inclusão à exclusão, mas as articulam de tal forma que uma só opera na relação 

com a outra e por meio do sujeito, de sua subjetividade”. Ambas andam juntas e são 

indissociáveis, pois uma não acontece sem a outra. 

Dias (2006, p. 29) faz uma crítica ao relatar que a “educação não pode receber a 

atribuição de inclusiva porque, em sua origem, constituição e fim, ela sempre visou ao homem 

enquanto homem, isto é, em sua humanidade; portanto, ela é, em si mesma, inclusiva"; em 

outras palavras, a educação por si só, já pressupõe inclusão, não precisaríamos ficar defendendo 

uma educação inclusiva.   

Tendo em consideração que a exclusão é um processo cultural, que nega, rejeita, priva 

o sujeito de seus direitos, a inclusão possui um paradigma que se originou na exclusão de uma 

porcentagem das minorias sociais. Sawaia (2004) acrescenta que é necessário refletir sob a 

lógica da dialética in/exclusão, pois ali estão inseridas a diversidade e a desigualdade social.  
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A dialética inclusão-exclusão gesta subjetividades7 específicas que vão desde 
o sentir-se incluído até sentir-se discriminado ou revoltado. Essas 
subjetividades não podem ser explicadas unicamente pela determinação 
econômica, elas determinam e são determinadas por formas diferenciadas de 
legitimação social e individual e manifestam-se no cotidiano como identidade, 
subjetividade, crenças, afetividade, consciência e inconsciência (SAWAIA, 
2004, p. 9). 

 

Nos dizeres de Sawaia (2004), não há um único aspecto que leva ao conceito e 

entendimento de inclusão e exclusão, mas todo um contexto no qual os indivíduos estiveram e 

estão inseridos. Já os autores Mazzotta e Souza (2000, p. 97) destacam que os processos de 

in/exclusão vão se consubstancializar por “diversas maneiras e com diferentes intensidades, não 

só em relação ao tempo e espaço que ocorre, mas também em relação aos segmentos e pessoas 

envolvidas”. Consequentemente, não é possível compreender a inclusão e a exclusão como 

conceitos independentes, elas se inter-relacionam e se ocasionam nos moldes dos processos 

sociais ao longo de toda a historicidade humana.  

Por esse ângulo, Skliar (2001b), ao se referir às práticas de in/exclusão, enfatiza que 

“estabelecer os limites desta fronteira é, no mínimo, uma tarefa complicada, pois as fronteiras 

da exclusão aparecem, desaparecem, e voltam a aparecer, se multiplicam, se disfarçam; seus 

limites se ampliam, mudam de cor, de corpo, de nome e linguagem” (SKLIAR, 2001b, p. 14). 

Nessa mesma direção, Mantoan (2003) salienta que não é somente dizer que a inclusão resolve 

as problemáticas dos excluídos, pois ela não se constitui em uma relação que se realiza 

diretamente, ou seja, “a exclusão não existe como um termo absoluto” (p. 8). Em contrapartida, 

Martins (1997) expõe que a exclusão não existe, pois ao estar excluído de algum determinado 

ambiente, automaticamente o indivíduo estará incluído em outro, apesar de que se pode 

caracterizar em uma inclusão precária e oscilante. 

Em resumo, a educação inclusiva e as práticas de in/exclusão vêm assumindo posição 

centralizada no diálogo acerca da sociedade contemporânea e no desenvolvimento de políticas 

públicas, que assegurem o papel da escola na superação da lógica da in/exclusão. Tornou-se um 

paradigma fundamentado na concepção dos direitos das pessoas com deficiência no ambiente 

familiar, educacional e na sociedade. No subtópico abaixo, compreende-se o contexto da 

�
� � Para mais informações sobre subjetividades, acessar ROZEK, M. Subjetividade, Formação e 

Educação Especial: Histórias de Vida de Professoras. 2010. Tese (Doutorado em Educação) �  
Faculdade de Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2010. Disponível 
em: https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/21372/000736903.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 
Acesso em: 28 ago. 2022.  
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Educação Inclusiva, Educação Especial e alguns espaços sociais que acolhem a pessoa com 

deficiência no município de Sinop (MT). 

 

2.4 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E ALGUNS ESPAÇOS SOCIAIS SINOPENSES QUE 
ATENDEM AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

No tempo atual, a batalha diária pela inclusão social, educacional e pelo respeito à 

diversidade ganha força e cria vínculos pela procura de instituições que possam atender a todas 

as pessoas. A escola, principal instituição de construção de conhecimento científico, cada vez 

mais se confronta com o desafio de se manter inclusiva, ou seja, percebemos que “a evolução 

da educação inclusiva se tornou uma temática em frequente desenvolvimento no campo 

educacional brasileiro” (ZIMMERMANN; SCHWEIKART, 2021, p. 106). Ela configura-se 

em um paradigma que se encontra nos mais diversificados espaços, sejam eles fictícios ou 

simbólicos. 

De acordo com Macarulla Mercadé e Saiz Lloret (2009), a inclusão escolar, muitas 

vezes, é um processo de transformação que se desenvolve em respostas às diversidades, à 

habilidade e às potencialidades em sala de aula. Podemos salientar que a educação inclusiva 

implica em uma reestruturação das práticas escolares, fundamentadas em uma tática de valores 

que advogue com a diversidade (MITTLER, 2003) e que garanta a aprendizagem de todos.  

Silva (2011) contribui ao argumentar que a educação inclusiva assegura o acesso e 

permanência de todas as crianças, jovens e adultos no ambiente escolar de ensino regular, 

independentemente de suas especificidades. Mantoan (2015a) e Cypel (2003) defendem que a 

educação inclusiva se tornou parte fundamental de um movimento educacional que preserva o 

acesso incondicional à educação de todas as pessoas. Entre esses importantes movimentos 

educacionais, 

 

[o] princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças 
deveriam aprender juntas, independentemente de dificuldades ou diferenças 
que possam apresentar. As escolas inclusivas devem reconhecer e responder 
às diversas necessidades de seus alunos, acomodando estilos e ritmos 
diferentes de aprendizagem, modificações organizacionais, estratégias de 
ensino, uso de recursos e parcerias com a comunidade. 
(UNESCO. CORDE, 1994, p. 5). 

 

Logo, pode-se entender que as necessidades de adaptações, de qualquer ordem, fazem 

parte das diferenças. De acordo com a Política Nacional de Inclusão, as especificidades 

referem-se a “toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica 
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ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão 

considerado normal para o ser humano” (BRASIL, 1999, Art. 3.o, inciso I). De acordo com 

Mantoan (2015a), “pessoas com deficiência enfrentam inúmeras barreiras para fazer escolhas e 

viver com o mínimo de impedimentos possíveis. Essas barreiras geram injustiça social, 

vulnerabilidade, rebaixamento de expectativas em relação à vida familiar, escolar, laboral, 

esportiva, do lazer, e colocam tais pessoas em desvantagem em relação às outras” (MANTOAN, 

2015a, p. 40). 

Destarte, as deficiências tanto físicas como intelectuais converteram-se em um dos 

desígnios da Educação Especial, que faz parte do projeto de uma educação inclusiva. Observa-

se que, no ano de 2008, foi desenvolvida e criada a Política Nacional de Educação Especial 

(PNEE) na Perspectiva da Educação Inclusiva. Esse documento é excepcionalmente 

significativo para se inferir à educação inclusiva como imprescindível para a efetivação da 

Educação Especial: 

 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir 
a proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos 
com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos 
funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o 
ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais 
especiais desses alunos. (BRASIL, 2008c, p. 15). 

 

Consequentemente, a Educação Especial é parte essencial do cotidiano escolar, e que 

merece atenção específica de todos os profissionais da educação. A Educação Especial promove 

um AEE, conforme ilustra a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 (BRASIL. CASA CIVIL, 

2013). Esclarecemos objetivamente que o AEE é apenas um complemento da escolarização, 

não um substituto, as salas de AEE são ofertadas na rede regular de ensino, o que pode ser 

realizado por meio de convênios com instituições especializadas, sem prejuízo do sistema 

educacional inclusivo. 

Em Sinop, o Centro de AEE tem apoio da equipe pedagógica para suporte nas salas de 

AEE de modo a atender todas as pessoas e oferecer assistência pedagógica ao professor para 

que esse faça a flexibilização do currículo, mediante adaptações, com base no desenvolvimento 

do aluno e condições para o atendimento inclusivo (SINOP, 2019). Constam também alguns 

espaços sociais que oferecem atendimento para as pessoas com deficiências, como o Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CMDPD), que se vincula à Secretaria de 
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Assistência Social, Trabalho e Habitação, e é um órgão consultivo, fiscalizador e articulador 

das políticas públicas voltadas a assegurar os direitos das pessoas com deficiências. 

O Centro Municipal de Educação Especial Inclusiva de Sinop CMEEIS, órgão 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, assume o conceito 

interdisciplinar e multiprofissional, seu atendimento volta-se para os discentes da Rede Pública 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental e assevera o suporte pedagógico e 

atendimento multidisciplinar às escolas e informações e orientações às famílias.  

Dispomos do apoio de algumas instituições que lutam pela diversidade e diferença, 

como é o caso do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), da 

Associação dos Deficientes Visuais e Amigos de Sinop (ADEVAS), da Associação de Pais e 

Amigos dos Autistas de Sinop (AMA), da Associação dos Surdos e Mudos de Sinop 

(ASSINOP), da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), entre outros. 

Concordamos com Mazzotta (2002), ao ressaltar a relevância da luta diária dos grupos 

socialmente organizados, especialmente de pais, crianças, jovens e pessoas com deficiência, na 

luta pela qualidade de vida e de ensino.  

Convém salientar um estudo processado em 2020, pelo qual o Ministério da Educação 

realizou a pesquisa em território nacional sobre as crianças que são atendidas pela Educação 

Especial; os dados são positivos, cerca de 200 mil crianças precisavam de Educação Especial e 

estavam com matrículas efetivadas nas classes regulares comuns da Educação Básica; em 2014, 

elas passaram para quase 700 mil, distribuídas em 80% das mais de 145 instituições de ensino 

em todos o país. O número de discentes da Educação Especial realizou um marco histórico em 

2017 com um milhão de matriculados e, em 2018, chegou a 1,18 milhões, um crescimento 

surpreendente de 11% naquele ano. E, em 2019, o último Censo escolar realizado pelo MEC8 

constatou 1,25 milhões de estudantes na rede de ensino da Educação Especial. 

Julgamos pertinente apresentar que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP) realizou pesquisas sobre a Educação Especial em território mato-

grossense. O percentual de alunos matriculados com deficiências em classes de ensino regular 

entre os anos de 2016 e 2020 teve aumento significativo para as propostas educacionais em 

vigência, conforme ilustra a imagem abaixo.  

 

�

 �Saliento aqui que os dados coletados foram do ano de 2018, último censo realizado antes da pandemia 

da Covid-19. CRESCE A CADA ano o número de crianças atendidas pela educação especial no Brasil. 
Dia da Sindrome de Down. Brasília: Ministério da Educação, 21 mar. 2019. Disponível em: 
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/cresce-a-cada-ano-o-numero-de-criancas-atendidas-
pela-educacao-especial-no-brasil. Acesso em: 6 set. 2022.�
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Figura 1 �  Matrículas efetivas na educação mato-grossense 

�

Fonte: Elaborado por Deed/INEP com base nos dados do Censo da Educação Básica (INEP, 2021, p. 36) 
 

O percentual de alunos matriculados da Educação Especial contabilizou uma somatória 

de 24.400 em 2020, um aumento de extrema importância em relação ao ano de 2016; podemos 

inferir que o maior percentual de matrículas está nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Em 

Sinop, segundo o Censo INEP–2021, alunos na Educação Especial representam 942 matrículas, 

e 62% dessas instituições oferecem acessibilidade para esses discentes. 

No sistema de ensino em Mato Grosso, os alunos com deficiência têm suporte de alguns 

serviços, sendo eles: 

 


  Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado: são desenvolvidos 
em Classes Comuns; Salas de Recursos Multifuncionais;  

  Os Serviços Especializados: são desenvolvidos em Escolas 
Especializadas e em Escolas Especializadas Comunitárias, Confessionais ou 
Filantrópicas sem fins lucrativos. Esses serviços possuem amplitude 
crescente, ficando sua configuração na dependência da disponibilidade de 
recursos institucionais, humanos, materiais e simbólicos em nível dos 
respectivos contextos;  

  Classe Comum: espaço da escola regular, organizado para acolher 
todos os estudantes e, dessa forma, ensejar a convivência entre aqueles com 
deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação e os demais; 

  Salas de Recursos Multifuncionais: espaço flexível de aprendizagem, 
constituído por equipe multiprofissional e estruturado com duplo objetivo: 
realizar complementações, quando se tratar de atividades extensivas do 
currículo, ou operar suplementações, quando se tratar de atividades para o 
preenchimento de lacunas na aprendizagem. (SINOP, 2019, p. 61, grifo da 
pesquisadora). 

 



���
�

A existência desses direitos é de fundamental importância para se complementarem as 

atividades no ensino regular, no qual o aluno está inserido. Determinados pontos na educação 

inclusiva são essenciais para garantir a acessibilidade. À vista disso, deve ser reservado, no 

período das práticas pedagógicas dos alunos que demonstrem dificuldades de comunicação e 

sinalização, o direito a: 

 


  Acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante a utilização dos 
códigos aplicáveis, como o Sistema Braille e a Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS e comunicação alternativa), sem prejuízo do aprendizado da Língua 
Portuguesa.  

  Garantir à pessoa surda o aprendizado do português como segunda 
língua (L2).  

  Garantir o profissional intérprete de Libras nas salas de ensino regular 
e demais espaços de acesso ao conhecimento, conforme o Decreto nº 
5626/2005 e Lei nº 10.436/2002.  

  Garantir um profissional, quando comprovada a necessidade de 
acompanhamento público-alvo da Educação Especial.  

  Orientar para que haja a eliminação de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas.  

  Orientar para a complementação/suplementação de conteúdo para a 
demanda com Altas Habilidades/Superdotação. (SINOP, 2019, p. 68). 

 

Portanto, a organização e a operacionalização dos currículos cabem às instituições de 

ensino, respeitando seus projetos pedagógicos, leis municipais, estaduais e federais nas práticas 

da educação inclusiva; além disso, sempre devem ser atinentes às necessidades de seus alunos. 

“Em colaboração com o setor de Educação Especial podem ser realizadas parcerias com 

instituições para construir competências necessárias à inclusão e convalidar cursos 

profissionalizantes, certificando competências educacionais” (SINOP, 2019 p. 69). É o caso da 

parceria entre o CMEEIS e o Centro de Formação Continuada de Sinop (CEFORME), da qual 

a pesquisadora deste estudo, em colaboração com as instituições, ministra e participa de cursos 

de formação continuada aos profissionais da rede municipal. Podemos enfatizar ainda que: 

 

A rede municipal de ensino conta com parcerias de instituições de ensino 
superior para a realização de pesquisas, projetos e estudos relativos ao 
processo de ensino e aprendizagem de alunos com deficiência, criando 
programas de formação continuada e oferta de cursos, visando ao 
aperfeiçoamento dos profissionais da educação. (SINOP, 2019, p. 68). 

 

Um tópico forte desses momentos são os encontros de formação continuada que 

acontecem em parceria entre o CMEEIS e as escolas municipais sinopenses. Um marco 

significativo para o município de Sinop ocorreu no mês de fevereiro, a Secretaria Municipal de 
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Educação, Esporte e Cultura, juntamente com CMEEIS, promoveu o 1º Encontro de Formação 

Continuada em Educação Especial9. Ao todo, contemplaram o evento 78 profissionais da 

Educação Especial. A coordenadora do CMEEIS Daniely Gimenes V. Rialto frisa que esse tipo 

de evento acontecerá o ano todo, e que 10todas as escolas municipais têm salas de AEE, no 

entanto estruturamos 3 salas para atender alunos com maior necessidade de adaptações ou 

atendimento específico dentro do CMEEIS (Questionário 01, 15/01/2022). Ela ressalta também, 

em diálogos com a pesquisadora, que o município caminha a passos lentos para proporcionar 

qualidade de ensino e inclusão educacional e social para todos os alunos; já o estado, na cidade 

de Sinop, está com sua trajetória travada, não consegue proporcionar um passo de cada vez; 

segundo a mencionada coordenadora, essa realidade confirma-se, pois, no município, as escolas 

estaduais disponibilizam somente 3 salas de AEE para atender os alunos com deficiências. Uma 

preocupação vigente dos profissionais da educação consiste na formação desses alunos, pois 

quando iniciam o ensino-aprendizagem nas escolas estaduais quase nunca vão ter a assistência 

necessária para se tornarem cidadão crítico dono de suas próprias opiniões.  

A Educação Inclusiva e a Educação Especial, por consistirem em um movimento 

historicamente recente, têm percorrido “longas estrada” e muitas pessoas ainda o consideram 

como uma área de práticas educacionais que substitui a escolarização; contudo esse paradigma 

vem sendo alterado e já são comemorados os avanços na valorização da Educação Inclusiva, 

da identidade, da diferença e da diversidade. Na sequência, apresento aspectos sobre a formação 

docente na perspectiva inclusiva.  

 

2.5 FORMAÇÃO DOCENTE NA/PARA PERSPECTIVA INCLUSIVA  
 

São muitas as tribulações encontradas no processo da implantação da educação 

inclusiva no Brasil, a mobilização da educação inclusiva prevê não somente uma escola 

comprometida com a diversidade, mas também um professor com conhecimento que seja capaz 

de atender e compreender as necessidades desses alunos. Várias pesquisas na área de formação 

de professores vêm sendo elaboradas na perspectiva inclusiva. Autores, como García (2011), 

Mantoan (2003, 2015a), Mitller (2003) e Rodrigues e Lima-Rodrigues (2011), entre outros, 

�
9 Acesso em: SECRETARIA de Educação realiza o 1º Encontro de Formação Continuada em Educação 

Especial. Educação Inclusiva. Sinop: Prefeitura Municipal Notícias, 25 fev. 2022. Disponível em: 
https://www.sinop.mt.gov.br/Noticias/Secretaria-de-educacao-realiza-o-1-encontro-de-formacao-
continuada-em-educacao-especial-9632/. Acesso em: 6 set. 2022. 

�� � Utilizou-se itálico sempre que foram inseridos trechos dos questionários realizados com os 
participantes, os quais estão identificados com o código atribuído a cada uma das participantes na 
pesquisa. 
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trazem estudos que abordam a relevância da formação profissional de professores. Eles 

assumem o princípio norteador de que todas as experiências prévias dos docentes, discentes, 

gestores e instituições de ensino são fundamentais para o desenvolvimento de crenças, valores 

e práticas educacionais favoráveis à inclusão.  

A preocupação com o atendimento educacional aos alunos com deficiência nas escolas 

de ensino regular traz constantes inquietações, as quais as instituições de ensino estão 

trabalhando para suprir e, ao mesmo tempo, a atenção também está voltada para a formação 

profissional dos professores. Segundo o Plano Nacional de Educação (PNE), no âmbito do PNE 

(BRASIL, 2014, p. 77).  

 

Na formação inicial é preciso superar a histórica dicotomia entre teoria e 
prática e o divórcio entre a formação pedagógica e a formação no campo dos 
conhecimentos específicos que serão trabalhados na sala de aula. 
A formação continuada assume particular importância, em decorrência do 
avanço científico e tecnológico e da exigência de um nível de conhecimentos 
sempre mais amplo e profundo na sociedade moderna. Este Plano, portanto, 
deverá dar especial atenção à formação permanente (em serviço) dos 
profissionais da educação. 

 

O Plano Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva – 

(PNEEPEI/MEC), salienta que “para atuar na educação especial, o professor deve ter como 

base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência 

e conhecimentos específicos da área” (BRASIL. MEC. SECADI, 2008a, p. 13). Dessa maneira, 

segundo o documento mato-grossense vigente sobre a formação de professores, podemos inferir 

os conceitos de relação entre teoria e prática: 

 

[…] os princípios desta política estão alicerçados na articulação da formação 
inicial com a prática escolar, na formação em serviço vinculada a uma prática 
de aprendizagem ao longo da vida e na formação de um profissional reflexivo, 
investigativo, colaborativo e capaz de ações educativas em equipe. (MATO 
GROSSO, 2010a, p. 13). 

 

Portanto, concordamos com Rodrigues e Lima-Rodrigues (2011, p. 43) ao ressaltar que 

“[...] a profissão professora é bem mais complexa e global”. Subscrevemos que “para a ação 

docente no contexto da diversidade, é necessário se fazer trabalhar com redes de encontros. 

Encontros de saberes, fazeres, reflexões, metodologias, estratégias de ensino, recursos, 

perspectivas avaliativas [...]” (JESUS; EFFGEN, 2012, p. 21). Cabe enaltecer também no 

documento referencial curricular da rede municipal sinopense o projeto pedagógico. 
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Projeto Pedagógico, as escolas devem prever condições para contar com 
professores capacitados e especialistas. Sendo que são considerados 
professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que 
apresentam deficiência aqueles que participem de formação continuada ou 
tenham incluído em sua formação conteúdos sobre Educação Especial. 
(SINOP, 2019, p. 69). 

 

Nessa continuidade, o documento mencionado revela que “a formação do educador 

deve ser um processo permanente, contínuo, não pontual, realizada no cotidiano da escola, em 

horários específicos e articulada à jornada de trabalho” (MATO GROSSO, 2010a, p. 16), pode 

ser ocorrido também na formação inicial e continuada, conforme ilustra a Política Nacional de 

Educação Especial (BRASIL. SEESP, 2008c): 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da 
docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua 
atuação no atendimento educacional especializado e deve aprofundar o caráter 
interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, 
nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, 
nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas 
classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e 
recursos de educação especial. (BRASIL. MEC. SEESP, 2008c, p. 17-18). 

 

Sendo assim, com o documento regente, as Orientações Curriculares para as 

Diversidades Educacionais do Estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, SEDUC, 2010b) 

foram desenvolvidas para assessorar o docente e o discente em algumas decisões, pontuando 

objetivamente as informações concernentes às diversidades educacionais existentes. As OCDE-

MT compreendem também a inclusão em todos os segmentos, e abraça as diversidades 

educacionais, sejam elas: Educação para Relações de Gênero e Diversidade Sexual, Ambiental, 

das Relações Etnorraciais, do Campo, Quilombola, Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

Indígena e Especial (MATO GROSSO. SEDUC, 2010b).  

Deste modo, compreende-se que o profissional da educação necessita ter compreensão 

do conhecimento em suas múltiplas dimensões, deve ter a capacidade de construir pensamentos 

e suas ações dentro de sala de aula precisam ser fundamentadas nas teorias da educação, ou 

seja, o professor estará sempre em busca da sua qualificação. Segundo Garcia (2011b, p. 67), 

“a formação de professores de Educação Especial, portanto, é um tema complexo que envolve 

definições no campo do Ensino Superior e tem relação com as diretrizes curriculares para a 

Educação Básica e com o modelo de atendimento próprio da Educação Especial”. 
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O professor é um sujeito que toma frente a sua prática, a partir de significados que ele 

mesmo dá, dispõe de conhecimentos e crenças resultantes da sua própria história e profissão. 

Concordamos com Mantoan (2003, p. 43) ao afirmar que “ensinar, na perspectiva inclusiva, 

significa ressignificar o papel do professor, da escola, da educação e de práticas pedagógicas 

que são usuais no contexto excludente do nosso ensino, em todos os seus níveis”.  

Nas imagens abaixo observamos alguns encontros de formações nas escolas sinopenses, 

no ano de 2022, para professores que atendem alunos com deficiência. Nas imagens, trouxemos 

o referencial teórico para dialogarmos com alguns teóricos sobre o processo de formação que a 

instituição CEFORME desenvolve no município. 

 

Quadro 1 �  Encontros de formação continuada da rede municipal de ensino 

  

  

Fonte: Instagram do CMEEIS, ano 202211 
 

Salientamos que, nas ilustrações imagéticas, são registrados encontros de formação 

continuada aos profissionais que atendem nas salas AEE municipais. Nessas ocasiões, um 

formador, na grande maioria das vezes pertencente ao CMEEIS, desloca-se até as escolas para 

�
�� �CMEEIS. Centro Municipal de Educação Especial Inclusiva de Sinop. Educação. Sinop, Instagram: 

@CMEEIS, 2022. Disponível em: https://instagram.com/cmeeis?igshid=YmMyMTA2M2Y=. Acesso 
em: 31 ago. 2022.�
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trabalhar com propostas e práticas pedagógicas; esses encontros são momentos para tirar 

dúvidas, fazer reflexões sobre as metodologias de ensino, isto é, uma formação embasada nos 

anseios dos professores. Considera-se explicar que, dentro do processo de aprendizagem do 

discente com deficiência, o professor possibilita e torna possível desenvolver atividades que 

explorem conteúdos significativos para seus alunos; e isso é executável por meio de encontros 

de formação continuada. 

É considerável destacar, também, conforme já elencado no subtópico sobre a relevância 

do CMEEIS no processo de ensino e formação continuada dos professores, o Instituto Criança 

juntamente com o CEFORME e as escolas possibilitam redes de encontros significativos e 

disponibilizam profissionais para as práticas de formação nas escolas municipais; já o 

CEFORME propicia encontros formativos na própria instituição para professores da rede 

municipal, aberto ao público profissional com o apoio da Secretaria Municipal de Educação e 

do CMEEIS. 

No quadro a seguir, as imagens demonstram encontros de formação dos profissionais 

da rede municipal. 

 

Quadro 2 �  Formação Continuada pelo CMEEIS no ano de 2022 
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Fonte: Facebook Institucional12  
 

No Quadro 2, experienciamos práticas formativas aos profissionais da educacional 

municipal com o apoio do CMEEIS. Há nas imagens formação para professores do atendimento 

educacional especializado, coordenadores pedagógicos e profissionais da área de educação 

física, formação e participação em eventos nacionais e internacionais, e a troca de experiência 

na Educação Especial entre os municípios de Sinop e Lucas do Rio Verde (MT). 

Compreendemos que a união dessas instituições efetiva o trabalho colaborativo entre as 

instituições que definem como objetivo em comum uma aprendizagem heterogênea, 

diversificada para todos. 

Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior e formação continuada (2015b), estabelece-se que: 

 

Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos 
da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e 
metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da 
educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus 
fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de 
gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens 
em cumprimento de medidas socioeducativas. (BRASIL, 2015b, Art. 13, 
��� � ). 

 

Percebemos então que “a educação continuada se faz necessária pela própria natureza 

do saber e do fazer humanos como práticas que se transformam constantemente” (CHRISTOV, 

2003, p. 9), pois a formação profissional consiste em ser múltipla, polimorfa e receber 

influência das relações sociais, culturais, econômicas e políticas. Independentemente da 

�
�� �INSTITUTO CRIANÇA. (Brasil). Publicações. Sinop, 15 de fevereiro de 2016. Facebook Instituto 

Criança. Disponível em: https://www.facebook.com/institutocriancasnp. Acesso em: 29 ago. 2022.  
�
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relevância de tais processos na inserção da pessoa com deficiência na instituição de ensino, a 

formação dos professores é cada vez mais discutida, refletida e analisada. 

Para Mantoan (2006), a formação não fornece uma fórmula para a inclusão nem 

decifrações sobre as adversidades presentes em sala de aula, mas expõe as transformações na 

maneira de ensinar e de encarar a aprendizagem dos alunos e a troca de experiências entre os 

docentes e discentes e fornece subsídios educacionais para os professores; consequentemente, 

o aluno entenderá que o educador é considerado uma referência à sua construção do 

conhecimento e à formação de seus valores enquanto cidadão crítico e reflexivo. 

Dessarte, percebemos que o município segue os caminhos de possibilitar a inclusão dos 

alunos com deficiência no ensino regular, e que a formação continuada dos professores da 

Educação Especial é respaldada por encontros de formação na tríade de ensino. Vale destacar 

que essas formações da Educação Especial são destinadas a profissionais que atuam na área.  

Porém surgem alguns questionamentos relacionados à formação continuada e ao papel 

das instituições de ensino no processo de inclusão dos alunos com deficiência no ensino regular. 

Michels e Garcia (2006, p. 5) proporcionaram-nos refletir e compreender a formação do 

professor que atua com alunos com deficiência, como direcionamento para sua prática, ao 

afirmar que, “quando a proposição de formação de professores para atender alunos com 

diagnóstico de deficiência se centra nas competências a serem desenvolvidas por esses 

profissionais, parece que se modifica tanto o papel do professor como o da escola”.  

Com as contribuições desses autores, compreendemos que o docente é essencial para a 

implementação da política e que a formação é decisiva para a adaptação desse profissional; em 

suma, surgem questionamentos e reflexões referentes à formação continuada dos professores 

da rede pública municipal sinopense e à inclusão, pois os Quadros 1 e 2 demonstram haver 

formação, e os documentos também ressaltam esses apontamentos. Mas será que realmente 

esses encontros formativos alcançam todos os profissionais, os professores? E as instituições 

de ensino estão de fato preparadas para atender as necessidades dos alunos com deficiência em 

suas salas de ensino regular, ou somente seguem as leis sem realmente proporcionar uma 

inclusão e ensino-aprendizagem de qualidade? Portanto, concordamos com Veiga (2007) ao 

enfatizar que a formação docente é um processo “multifacetado, plural, tem início e nunca tem 

fim. É inconcluso e autoformativo” (p. 35), que necessita de atenção de todos os meios 

educacionais. 

Adiante, apresentamos algumas considerações sobre as concepções de professores 

referentes à inclusão escolar.  
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2.6 CONCEPÇÕES DE PROFESSORES SOBRE A INCLUSÃO ESCOLAR 
 

Abordamos até o momento o processo histórico de inclusão e exclusão, as leis que 

regem ações sobre o direito de educação a todos, os avanços dos espaços educacionais para esse 

fim e, com base nessas discussões, compreendemos ser importante para esse trabalho tratar 

então das concepções dos professores sobre a inclusão escolar. 

A educação faz-se compreendida como prática social histórica, a qual “transforma-se 

pela ação dos homens e produz transformação nos que dela participam” (FRANCO, 2015, 

p. 608). Sendo assim, a concepção dos educadores sobre a prática educativa de inclusão, 

direciona e determina a inserção dos alunos com deficiência nas salas de aulas, e “as atitudes 

do professor em relação ao ensino desse aluno estariam diretamente ligadas ao seu conceito de 

inclusão” (MONTEIRO; MANZINI, 2008, p. 36).  

No estudo de Avramidis e Kalyva (2007), eles ressaltam que há um certo grau de 

“carência em experiências inclusivas” e “limitação de conhecimento na área da educação 

especial” que se determinam como cruciais barreiras à implementação da Educação Inclusiva 

nomeadas por professores, ou seja, mesmo com estudos no contexto da educação inclusiva, 

ainda são considerados insatisfatórios. Monteiro e Manzini (2008, p. 36) definem as concepções 

como “fruto de uma história, de uma herança cultural e são desenvolvidas dentro de um 

processo histórico, no qual estão incluídas as crenças e valores de cada indivíduo”. Frisam 

também que as concepções são originadas por meio de experiências vividas, das influências e 

saberes compartilhados com grupos sociais em que o sujeito está inserido, e da cultura que 

transpassa estes grupos.  

Para refletir sobre concepções, Sant’Ana (2005, p. 227) enfatizou a demanda em 

entender sobre a inclusão escolar de professores e diretores, em razão de que eles dispõem de 

“funções essenciais na estrutura e no funcionamento do sistema educacional, suas opiniões 

podem fornecer subsídios relevantes”, e procuram compreender como os projetos inclusivos 

estão sendo desenvolvidos. Os dados finais elencam que o discurso dos membros da pesquisa 

aponta uma colocação promissora à inclusão escolar, esses salientam que não se sentem 

preparados para ministrar aulas para alunos com deficiência, e apontam que há necessidade de 

transformações que devem ser realizadas urgentemente para que ocorra a melhora na qualidade 

da educação.   

Os estudos de Nevin et al. (2007) revelam que o sucesso no ensino em ambientes 

inclusivos deve-se, na grande maioria das vezes, às concepções e atitudes sobre a inclusão e às 

experiências das pessoas com deficiência no convívio em sociedade. 
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Já Quatrin e Pivetta (2008) investigaram e analisaram concepções docentes sobre a 

inclusão escolar, e averiguaram os impasses educacionais enfrentados pelos professores no 

processo de aprendizagem e inclusão dos alunos com deficiência. As respostas apontam para 

as dificuldades entre as proposições teóricas da inclusão escolar e a vivência em sala de aula. 

As pesquisadoras comentam que os professores se sentem despreparados para trabalhar com 

esse alunado. Vitta, De Vitta e Monteiro (2010), em estudos que envolvem a percepção de 

professores de Educação Infantil sobre a inclusão da criança com deficiência, expõem que, para 

os professores, a inserção dos alunos com deficiência no ensino regular proporciona um ganho 

significativo nas habilidades sociais.  

No requisito da aprendizagem, o aluno com deficiência mental muitas vezes não se 

beneficia do sistema, ao passo que o deficiente físico é o que melhor se adapta, mas, nesse 

ínterim, os autores esclarecem que nem sempre as crianças com alguma deficiência são 

inseridas no ensino regular. Nas instituições de ensino inclusivo, educadores e aprendizes 

trabalham juntos no processo de respeitar as diferenças, pois entendemos como o primeiro passo 

para se desenvolver uma sociedade justa para todos.  

 

A inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernização das 
condições atuais da maioria de nossas escolas – especialmente as de nível 
básico, ao assumirem que as dificuldades de alguns alunos não são apenas 
deles, mas resultam em parte do modo como o ensino é ministrado e de como 
a aprendizagem é concebida e avaliada (MANTOAN, 2015a, p. 40). 

 

Já Silveira, Enumo e Rosa (2012) realizaram um estudo envolvendo vinte e nove artigos 

científicos com a temática sobre concepções de professores a respeito da inclusão de alunos 

com deficiências e interações no contexto educacional inclusivo; posteriormente à análise, ficou 

em evidência que as concepções sobre deficiência estão interligadas às especificidades que 

ocasionam limitações, falta de apoio especializado, materiais didáticos adaptados e assistivos e 

a formação de professores. 

Glat (2018) mostrou em sua pesquisa que, independentemente de estarmos no século 

XIX, persistem concepções arcaicas e estereotipadas quando nos referimos à complexa relação 

entre o professor do ensino regular e do ensino especial. Vários professores do ensino comum 

alegam que são favoráveis à inclusão, contudo são contraditórios pois também revelam que não 

acreditam que os alunos com deficiências sejam bem atendidos no contexto que envolva a 

temática ensino-aprendizagem quando estão inseridos no ensino comum; afirmam que o ensino 

especial traria mais suporte para esses alunos.  
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Portanto, a expressão “concepção” presume distintos conceitos e interpretações na 

literatura, Guimarães (2010) esclarece que as concepções estão relacionadas ao pensamento e 

conhecimento do professor. O autor relata que há uma expansão em pesquisas que buscam 

analisar o pensamento e o conhecimento desse profissional em diferentes situações 

educacionais; o autor expõe, ainda, que o modo como o professor desenvolve suas metodologias 

acarreta fortes influências em suas práticas. 

Nesta pesquisa, entende-se como concepções a somatória de conceitos, como a noção, 

as crenças, os saberes adquiridos no corredor da trajetória do indivíduo, a experiência e o 

entendimento que alguém possui sobre determinado tema. Com base no tópico apresentado, 

nota-se que a maioria dos professores mantém a concepção positiva do que se refere à inclusão 

escolar, entretanto encontram barreiras educacionais, tais como: falta de preparo, formação 

inicial e continuada, ausência de profissionais especializados e necessidade de mudanças nas 

instituições de ensino.  

Investigando algumas abordagens das concepções da comunidade escolar a respeito da 

inclusão da pessoa com deficiência, ressaltamos que as análises são aprofundadas a partir da 

seção 4. Passo agora a apresentar os aspectos metodológicos que nortearam a pesquisa e, 

posteriormente, a análise dos dados nela gerados. 

 

 

� �
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3 HORIZONTE INVESTIGATIVO 

 

Nesta seção, são apresentadas a natureza desta pesquisa e a metodologia adotada para o 

desenvolvimento do estudo. São apontados a natureza, as características, o contexto e os dados 

relacionados ao lócus de pesquisa, e informações sobre o município onde se localizam as 

instituições de ensino (tríade). Discutimos ainda informações sobre instrumentos de coleta e 

análise de dados e, por fim, fazemos apontamentos referentes a como organizamos e geramos 

os dados.  

 

3.1 NATUREZA DA PESQUISA  
 

O presente estudo insere-se na metodologia de pesquisa qualitativa de cunho 

interpretativista, que se pauta em pesquisas da Linguística Aplicada. Amparamo-nos em 

Zanella (2013, p. 99), pois enfatiza que esse tipo de estudo “[...] preocupa-se em conhecer a 

realidade segundo a perspectiva dos sujeitos participantes da pesquisa, sem medir ou utilizar 

elementos estatísticos para análise dos dados”. Teóricos como De Grande (2011) e Bauer, 

Gaskell e Allum (2003, p. 30) afirmam que, “a pesquisa qualitativa é, muitas vezes, vista como 

uma maneira de dar poder ou dar voz às pessoas, em vez de tratá-las como objetos, cujo 

comportamento deve ser quantificado e estatisticamente modelado”. 

A pesquisa qualitativa “[...] envolve uma abordagem interpretativa e naturalística do 

mundo. Significa que os pesquisadores qualitativos estudam coisas dentro dos seus contextos 

naturais, tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos significados que as 

pessoas lhes atribuem” (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 3). Este tipo de pesquisa também relata 

a importância, de maneira holística, o contexto histórico, social e cultural do grupo investigado. 

Em síntese, a metodologia de pesquisa qualitativa oportuniza melhores condições para 

o pesquisador interagir abertamente com o elemento do estudo e possibilita também uma ampla 

compreensão dos dados obtidos, conforme ressalta a autora De Grande:  

 

Como a pesquisa qualitativa aspira à compreensão de dados complexos, 
contextuais e detalhados, o pesquisador deve estar atento às mudanças dos 
contextos e das situações em que a pesquisa toma espaço, tentando sempre ter 
uma postura autocrítica, o que, por sua vez, implica ter em mente que não é 
possível ser neutro e afastado do conhecimento ou evidência que estão sendo 
produzidos. (DE GRANDE, 2011, p. 13). 
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Zanella enfatiza ainda que a natureza qualitativa “[...] preocupa-se em conhecer a 

realidade segundo a perspectiva dos sujeitos participantes da pesquisa, sem medir ou utilizar 

elementos estatísticos para análise dos dados” (ZANELLA, 2013, p. 99). Gaskell (2003, p, 68) 

afirma que o objetivo central da pesquisa qualitativa consiste em explorar as opiniões e as 

diferentes concepções sobre o tema em questão, “sejam quais forem os critérios, o objetivo é 

maximizar a oportunidade de compreender as diferentes posições tomadas pelos membros do 

meio social”. Especificamos a pesquisa como qualitativa, visto que procuramos analisar de 

forma crítica e reflexiva todos os dados coletados e gerados e não almejamos quantificá-los; 

portanto, salientamos, segundo Creswell (2014, p. 49-50), que:  

 

A pesquisa qualitativa começa com pressupostos e o uso de estruturas 
interpretativas/teóricas que informam o estudo dos problemas da pesquisa, 
abordando os significados que os indivíduos ou grupos atribuem a um 
problema social ou humano. Para estudar esse problema, os pesquisadores 
qualitativos usam uma abordagem qualitativa da investigação, a coleta de 
dados em um contexto natural sensível às pessoas e aos lugares em estudo e a 
análise de dados que é tanto indutiva quanto dedutiva e estabelece padrões ou 
temas. O relatório final ou a apresentação incluem as vozes dos participantes, 
a reflexão do pesquisador, uma descrição complexa e interpretação do 
problema e a sua contribuição para a literatura ou um chamado à mudança. 

 

Ademais, a pesquisa qualitativa volta-se para a análise dos seres humanos e suas 

relações. De Grande (2007, p. 103) expõe, ainda, que ela equivale a “tentar apreender a 

realidade complexa e as várias vozes que constituem o mundo social”. Embora a presente 

pesquisa volte o olhar para o processo de inclusão dos alunos e a relação entre a tríade de ensino, 

seguimos a proposta da pesquisa qualitativa para a caracterização dos dados e concordamos 

com a autora sobre as diversas interpretações e usos possíveis: 

 

Apesar dos desafios da pesquisa qualitativa, ela é uma opção inescapável, 
porque tem a ver com os modos com que o pesquisador se relaciona com o 
mundo, como ele vê a sua função. Como a pesquisa qualitativa aspira à 
compreensão de dados complexos, contextuais e detalhados, o pesquisador 
deve estar atento às mudanças dos contextos e das situações em que a pesquisa 
toma espaço tentando sempre ter uma postura autocrítica, o que, por sua vez, 
implica ter em mente que não é possível o pesquisador ser neutro e afastado do 
conhecimento ou evidência que está produzindo. (DE GRANDE, 2007, p. 103-
104). 

 

Compreendemos que um dos focos da pesquisa qualitativa é interpretar fenômenos a 

partir de observações, das descrições e do significado. Para Bortoni-Ricardo (2008, p. 34), “a 

pesquisa qualitativa procura entender, interpretar fenômenos sociais inseridos em um 
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contexto”. Entendemos que a tríade de ensino são espaços sociais, portanto essa categoria de 

pesquisa estabelece um olhar crítico sobre as concepções dos participantes da pesquisa, 

referente à tríade de ensino. Ademais, segundo Moreira (2011): 

 

A pesquisa interpretativa procura analisar criticamente cada significado em 
cada contexto. O pesquisador, nessa perspectiva, pergunta-se continuamente 
que significados têm as ações e os eventos de ensino, aprendizagem, avaliação 
e currículo para os indivíduos que deles participam. Indaga-se 
permanentemente sobre o que está acontecendo e como isso se compara com 
o que está acontecendo em outros contextos. (MOREIRA, 2011, p. 49). 

 

Destarte, a pesquisa enquadra-se dentro da pesquisa qualitativa com base 

interpretativista, ou seja, a metodologia definida possibilita investigar assuntos difíceis de 

mensurar, de quantificar, como por exemplo, a relação entre a tríade de ensino e a inclusão do 

aluno com deficiência no ensino regular sinopense. Ademais, procuramos realizar todos os 

trâmites necessários para que a pesquisa fosse iniciada e aprovada pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa em Seres Humanos (CEP), da UNEMAT. Na sequência, apresentamos o contexto da 

pesquisa envolvendo a tríade de ensino. 

 

3.2 CONTEXTO DA PESQUISA 
 

Esta pesquisa foi realizada com profissionais da área de educação que fazem parte das 

instituições de ensino que envolvem a tríade aqui analisada. Na continuação, contextualizamos 

e apresentamos as escolas municipais, o CMEEIS e o CEFORME. 

 

3.2.1 Sinop e a tríade de ensino: CMEEIS, CEFORME e as escolas 
 

É significativo explicarmos o contexto municipal que envolve a presente pesquisa. 

Falamos da cidade de Sinop (MT), um importante município conhecido como a quarta maior 

cidade do estado de Mato Grosso intitulada como a “Capital do Nortão”. Tem o 5º melhor 

Produto Interno Bruto (PIB) do estado e é um dos cinco responsáveis por quase metade do PIB 

do estado, segundo o último levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), junto com Cuiabá, Várzea Grande, Rondonópolis e Sorriso. Sua população, segundo 

estimativas do IBGE no ano de 2021, consistia em 148 96013 habitantes. Foi fundada na década 

�
�� Fonte: IBGE. Cidades Sinop. Brasil / Mato Grosso / Sinop, 2017. Disponível em: 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/sinop/panorama. Acesso em: 29 ago. 2022. 



�	�
�

de 70 como resultado da política de ocupação da Amazônia Legal e seu nome deriva das letras 

iniciais da colonizadora que projetou a cidade, Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná 

(SINOP). 

 

Figura 2 �  Localização de Sinop em Mato Grosso 

�

Fonte: Mapa de localização da cidade de SINOP14 

 

Sinop é referência no norte de Mato Grosso no que diz respeito aos ambientes médico-

hospitalares, educacionais, industriais, comerciais, recreativos e demais áreas. No contexto 

educacional, possui 2 instituições de ensino superior públicas �  a Universidade do Estado de 

Mato Grosso (UNEMAT) e a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) � , cursos de Pós-

Graduação presenciais em nível de Mestrado, 3 instituições de Ensino Superior privadas e 

algumas que oferecem graduação na modalidade de ensino a distância. Para conhecer um pouco 

mais sobre as escolas municipais, recorremos a alguns dados encontrados no documento 

referencial curricular da rede municipal de ensino. 

 

3.2.2 As escolas municipais sinopenses 

 

A concepção e estrutura do Documento de Referência Curricular para Mato Grosso 

(DCRMT) (MATO GROSSO, 2018), no que diz respeito às etapas da Educação Infantil e 

Ensino Fundamental, tomou como ponto de partida a homologação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017). A Secretaria de Educação Sinopense atribui, ao 

departamento pedagógico, o discernimento de orientar e acompanhar as escolas municipais nas 

�
14 Fonte: WIKIPÉDIA. Sinop. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Sinop. Acesso em: 10 fev. 

2022. 
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práticas necessárias para se alcançarem os objetivos estabelecidos, que são norteados pelos 

valores alinhados com o Plano de Desenvolvimento Institucional Integrado (PDI) da Prefeitura 

de Sinop: 

 

Quadro 3 �  Valores educacionais15 

Missão: Gerir políticas públicas com eficiência e eficácia de forma participativa priorizando 
a qualidade da educação. 
Visão: Ser referência de excelência na efetivação das políticas públicas educacionais. 
Valores: 

Ética: Atuar respeitando os princípios da moralidade, 
impessoalidade e legalidade. 
Compromisso: Ter comprometimento com as ações educacionais 
respeitando o planejamento e as diretrizes organizacionais. 
Transparência: Tornar públicos os atos e resultados educacionais de 
forma clara, acessível e eficiente. 
Democracia: Sensibilizar a comunidade escolar na participação da 
gestão democrática. 
Humanização: Atuar de forma humanizada na oferta de serviços 
educacionais. 

Fonte: Documento de Referência Curricular para Mato Grosso (MATO GROSSO, 2018) 
 

A base educacional conta com o Sistema Municipal de Ensino implantado pela Lei 

nº815/04 (SINOP, 2004), tem a finalidade de planejar, executar, supervisionar, avaliar e 

controlar os programas e ações que envolvam a educação. Essa jurisdição engloba a Educação 

Infantil, ofertada nas instituições de ensino da rede municipal e particular, e o Ensino 

Fundamental, oferecido em escolas da rede municipal até o 6º ano. As escolas do município 

dispõem de uma equipe gestora formada por diretor, coordenador pedagógico e secretário 

escolar, corpo docente (formado por professores) e pessoal administrativo.  

No que se refere ao departamento pedagógico, são realizadas visitas �  pedagógicas e 

técnicas �  em todas as unidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental. São visitas de 

cunho pedagógico que almejam monitorar o desenvolvimento dos discentes, por meio de 

informações integradas nos instrumentos de acompanhamento, apresentados pelos 

coordenadores pedagógicos, planos de ação, cronogramas de atividades e demais ferramentas 

específicas de cada unidade para a gestão da aprendizagem (MATO GROSSO, 2018). 

�
15 SINOP. Documento Referência Curricular da Rede Municipal de Ensino de Sinop – MT. Sinop: 

Prefeitura Municipal; Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura; Coordenadoria de 
Educação Básica, 2019. Disponível em: https://www.sinop.mt.gov.br/fotos_noticias/7161.pdf. Acesso 
em: 28 fev. 2022. 
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Segundo o portal de academia QEdu16, concernente às escolas, a cidade de Sinop conta 

com 75 escolas, sendo 1 federal, 20 estaduais, 39 municipais e 15 privadas, na sua maioria 

escolas de ensino público. Há 25.340 mil matrículas efetivas nestas instituições de ensino, a 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) da cidade contabilizou um total 17 mil17 

alunos matriculados nas instituições de ensino público municipal no ano de 2022, mais da 

metade dos alunos matriculados estão inseridos no ensino público.  

Nesse processo, compreendemos que é a escola que necessita se ajustar para recepcionar 

o aluno com algum tipo de deficiência, e não o contrário; modificações precisam ocorrer no 

contexto das adaptações arquitetônicas, curriculares, metodológicas e materiais. Ressaltamos 

que não analisamos o ambiente escolar de cada participante, pois cada professor faz parte de 

ambientes escolares diferentes, e não estamos estudando a escola em si, mas a relação que as 

escolas municipais desenvolvem com as instituições CEFORME e CMEEIS. 

A escola tem uma imagem que assegura os direitos dos alunos, portanto compete a ela 

se reestruturar e, acima de tudo, valorizar as diferenças. Logo, tornou-se crucial modificar a 

escola para adequá-la ao protótipo de sociedade que se quer legitimar, ou seja, torná-la um 

espaço de socialização e convivência de todos os sujeitos.�

 

3.2.3 Centro Municipal de Educação Especial e Inclusiva de Sinop (CMEEIS) 

 

Diante das desafiantes condições educacionais e exigências por ampliar o atendimento 

a um público, cada vez mais heterogêneo e diversificado, foi aprovada e sancionada a lei que 

autoriza fundar o "Instituto Criança", órgão vinculado à Secretaria Municipal de Educação, a 

qual proporcionou assistência especializada voltada ao atendimento dos alunos da Rede Pública 

Municipal em suas modalidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental. Recebem apoio 

educacional discentes devidamente matriculados na rede municipal de ensino, em todas as 

modalidades que necessitem de suporte a seu desenvolvimento.�

Logo no começo de sua história, no ano de 2012, o Instituto Criança foi instalado no 

prédio da antiga creche Santo Antônio que goza de treze salas e catorze profissionais. O imóvel 

passou por uma reforma e adequações para receber seus discentes; de início, por meio da Lei 

1540/2011 (SINOP, 2011). A instituição foi composta por uma equipe multiprofissional, uma 

�
16 Fonte: QEDU Academia. Censo Escolar. Disponível em: https://academia.qedu.org.br/censo-

escolar/?repeat=w3tc. Florianópolis: Meritt; Ricardo Fritsche; Alexandre Oliveira; Fundação Lemann, 
2012. Acesso em: 29 ago. 2022.  

17 Foram contadas matrículas devidamente informadas, com situação ativa, que abrangem as salas de 
Atendimento Educacional Especializado AEE e o CMEEIS. �
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coordenadora, três psicólogas, quatro psicopedagogas, uma assistente social, uma 

fonoaudióloga, um pedagogo transcritor braille e um revisor Braille com equipe de apoio 

administrativo, sendo um motorista, uma secretária e uma servidora de serviços gerais. 

Para uma compreensão mais significativa sobre as decisões e apontamentos que foram 

tomados no decorrer dos últimos anos no Instituto Criança, utilizamos aporte de documentos 

retirados no site municipal sobre as leis. No dia 15 de setembro de 2021, o prefeito Roberto 

Dorner reformula a Lei Municipal nº 1540/2011 (SINOP, 2011) na Câmara Municipal de 

Vereadores, sanciona cria e aprova a nova Lei nº 2987/2021 (SINOP, 2021), na qual, segundo 

o Artigo 1º, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a renomear o Instituto Criança para o 

Centro Municipal de Educação Especial Inclusiva de Sinop (CMEEIS).  

Consoante à referida lei, em seu Artigo 2º, o CMEEIS tem por objetivo principal 

“trabalhar com as adaptações e valorização através de estratégias de planejamento, buscando 

oferecer respostas educativas às necessidades educacionais dos alunos, tendo como finalidade 

a missão de educar sobre um conjunto de valores que assume e orienta todos aqueles que 

compõem sua comunidade”.  

Segundo o Artigo 8º da referida lei, o “Instituto Criança" foi matizado por Coordenação 

Geral e dois núcleos, sendo: (1) Departamento de Educação Especial que atende o núcleo da 

deficiência visual/cegueira, o núcleo da deficiência auditiva/surdez, o núcleo de autismo e 

deficiência múltipla, o núcleo da deficiência física e deficiência intelectual e o núcleo de altas 

habilidades e superdotação; (2) o segundo Departamento de Desenvolvimento Humano, 

psicopedagogia, psicologia, fonoaudiologia e assistência social. No departamento de Educação 

Especial, são atendidas algumas especificidades, segundo a participante Maria18.  

 

O CMEEIS atende somente alunos da rede municipal. Todas as escolas 
municipais têm sala de AEE, no entanto estruturamos 3 salas para atender 
alunos com maior necessidade de adaptações ou atendimento mais específico. 
No CMEEIS, temos AEE autista, AEE Cegos e AEE Surdos. As salas de AEE 
para atendimento dos autistas e cegos foi implantada em 2020, já a sala para os 
atendimentos dos alunos surdos foi implantada em 2017. (Maria, Entrevista 
escrita 01, 15/01/2022). 

 

Na entrevista, Maria aponta que o atendimento educacional especializado proporciona 

ao aluno variáveis de atividades e recursos pedagógicos de acessibilidade e de ensino-

aprendizagem; ela também enfatiza a quantidade de alunos que a instituição está atendendo. 

�
�
 �Optamos pela escolha de pseudônimos, pois entendemos que o sigilo dos nomes é essencial para 

garantir a segurança dos participantes da pesquisa. �
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CMEEIS tem duas frentes de atendimento: salas de AEE e alunos que 
frequentam o CMEEIS para avaliação psicopedagógica, fonoaudiológica e 
psicológica. Na sala de AEE/Surdos temos atualmente 11 alunos matriculados 
que frequentam de 8 a 12 horas semanais, enquanto para o atendimento com 
avaliações, são 20 atendimentos diários. (Maria, Entrevista escrita 01, 
15/01/2022). 

 

Compreendemos com a participante que a organização da instituição oferece e apresenta 

intervenções pedagógicas que concebem uma visão objetiva de que há um sujeito que vem antes 

do diagnóstico, com diferentes capacidades de elaborar subjetivamente espaços que circulam e 

de construir diferentes espaços e recursos para o processo de aprendizagem. Outro item 

apontado pela participante consta no departamento de desenvolvimento humano. Ela menciona 

haver na instituição:  

 

01 psicóloga/ 01 fonoaudióloga/ 01 assistente social/ 02 psicopedagogas / 04 
pedagogos especialistas em áreas afins da educação especial/ 02 instrutores 
surdos/ 01 intérprete de Libras/ 01 revisor Braille/ 01 coordenador / 02 
professores do departamento de educação especial/ 03 administrativos/ 01 
zelador. (Maria, Entrevista escrita 01, 15/01/2022). 

 

Todas as ações desenvolvidas pelas áreas afins nas instituições são criadas para superar 

qualquer obstáculo que prejudique o desenvolvimento integral do ser humano (aluno); os 

profissionais do CMEEIS fazem interferências no requisito da aprendizagem quando os 

discentes demonstram transtornos específicos de aprendizagem, alterações na aquisição e 

desenvolvimento da linguagem e comunicação, déficits mentais e de comportamento, 

transtorno do espectro autista, deficiências psíquicas, físicas, inatas e/ou adquiridas.  

Ademais, o CMEEIS viabiliza parcerias com a Secretária de Saúde com o propósito de 

oportunizar atendimento terapêutico de neurologia, neuropediatria, neuropsicologia, 

otorrinolaringologia, oftalmologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia e 

fonoaudiologia; designa também vínculos com clínicas para exames e/ou encaminhamentos que 

precisam de intermediação da Secretaria de Saúde Municipal.  

No que se refere à Educação Especial e Inclusiva, o município de Sinop está à frente 

das demais cidades do estado, pois as escolas trabalham em conjunto com as demais instituições 

educacionais, como é o caso da relação entre a tríade de ensino citada nesta pesquisa. No tópico 

a seguir, compreendemos o papel que o CEFORME exerce nas escolas municipais. 
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3.2.4 Centro de Formação Continuada da Rede Municipal de Sinop (CEFORME) 

 

O CEFORME foi desenvolvido pelo Decreto n.o 101/2014 (SINOP, 2014), que tem por 

finalidade garantir em todos os níveis a capacitação dos profissionais da educação (Art. 2.º). Há 

encontros semanais ou mensais de formação que podem ser constituídos por seminários, 

palestras, congressos, conferências, fóruns e/ou eventos educacionais.  

Em Sinop, o Núcleo Tecnológico Educacional, nomeado Maria Tereza da Silveira 

Gava, e o CEFORME nos moldes do Sistema Municipal de Ensino e das recomendações do 

Ministério da Educação /PROINFO estão juntos no mesmo prédio e atendem professores, 

alunos e comunidade.  

O centro conta com 02 salas, denominadas: Paulo Freire, cuja sigla é PF, com 60 

lugares; e Rubem Alves, cuja sigla é RA, com 40 lugares. Dispõe, ainda, de 02 salas do Núcleo 

Tecnológico Municipal Maria Tereza da Silveira Gava (NTM), são elas: Léa Fagundes, cuja 

sigla é LA, com 20 desktops; e Linus Torvalds, cuja sigla é LT, com 10 desktops. E a instituição 

tem o papel de coordenar e acompanhar a realização da formação continuada no interior das 

escolas por ação de coordenadores pedagógicos, de equipe de apoio pedagógico da Secretaria 

Municipal de Educação, de professores de universidades locais, estaduais e federais, além de 

contratação de palestrantes para temas específicos.  

 

A ideia de se criar um centro especializado na formação dos professores é 
louvável, pois compreende o processo formativo como algo contínuo e 
necessário na busca pela melhoria da qualidade do ensino e, 
consequentemente, da aprendizagem dos alunos das escolas públicas 
municipais. (SILVA; FREITAS; ALMEIDA, 2021, p. 58).  

 

De acordo com Cunha (2016, p. 18), há uma enorme carência na formação inicial dos 

docentes, e a formação continuada esforça-se em “[...] corrigir e remediar os problemas da 

insatisfatória formação inicial, o que deforma a proposta original desses cursos”.  

Neste mesmo padrão, o MEC (BRASIL. MEC, 2005c) enfatiza que a formação 

continuada não pode supor apenas cursos, palestras e seminários, mas também um trabalho 

articulado de reflexão crítica sobre as atividades diárias de como se pode refletir na construção 

pessoal e profissional do professor. Além das formações periódicas, o CEFORME oferece 

formação aberta à comunidade, os cursos de Libras, kids, inicial, intermediário, avançado e 

práticas adaptadas para alunos com deficiências são realizados com a parceria entre a 

Associação de Surdos de Sinop (ASSINOP), a Secretaria de Educação e o CEFORME.  
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Compreendemos que a instituição possui estrutura capacitada para fornecer formação 

inicial e continuada tanto de professores, gestores, quanto para a comunidade que tenha 

interesse. No próximo tópico, trazemos informações mais detalhadas sobre cada um dos 

participantes da pesquisa. 

 

3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 

Os participantes da pesquisa foram selecionados a partir de uma categorização, todos 

precisavam ter experiência em sala regular com alunos com deficiência e ter participado de 

formação pelas escolas ofertadas pelo CEFORME. No total, foram seis participantes: quatro 

professores, um intérprete e uma coordenadora das instituições participantes. A ética em 

pesquisa envolve o respeito pela dignidade humana e a proteção devida aos participantes das 

pesquisas científicas abrangendo seres humanos. Optamos em utilizar nomes fictícios para 

preservar sua identidade civil.  

 

Quadro 4 � Resumo do perfil dos participantes da pesquisa 

PROFESSOR 
IDADE 

PROFISSÃO ESCOLARIZAÇÃO TEMPO DE ATUAÇÃO 

João �  28 
anos  

Professor nas 
áreas de 
Geografia, Letras, 
Pedagogia e é 
intérprete de 
libras. 

Mestrando 6 anos trabalhando como 
professor e com a 
Educação Especial. 

Maria �  38 
anos 

Professora, 
pedagoga, 
intérprete de libras 
e coordenadora. 

Mestranda 20 anos atuando como 
professora, e 18 
trabalhando com a 
Educação Especial. 

Lúcia �  28 
anos 

Professora, 
pedagoga.  

Especialização 6 anos como professora e 
trabalhando com a 
Educação Especial. 

Eva �  22 anos Estudante, 
intérprete de 
libras. 

Graduação 2 anos atuando como 
professora, foco na 
Educação Especial. 

Ana �   35 
anos 

Professora, 
pedagoga. 

Mestre 4 anos atuando como 
professora, e não trabalha 
com a Educação Especial. 

 Continua 
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Continuação   

PROFESSOR 
IDADE  

PROFISSÃO ESCOLARIZAÇÃO  TEMPO DE ATUAÇÃO  

Vera �  31 
anos 

Professora na área 
de Geografia.  

Especialização 5 anos atuando como 
professora e trabalhando 
na Educação Especial. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados 

 

Ao observarmos a tabela, podemos notar que o grupo de participantes é heterogêneo. 

Formado por professores nas áreas de Geografia, Letras, Pedagogia e por intérpretes da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), todos atuam em Educação Especial desde o início de sua 

formação, somente uma participante não atuou diretamente nas salas de AE, contudo já teve 

em sua sala de ensino regular alunos com deficiência.  

Como é possível observar, quase todos os participantes atuam na Educação Inclusiva, 

somente uma participante não trabalha diretamente com a Educação Especial; conhecendo esse 

fato é possível analisar com mais profundidade as concepções dos professores.  

 

3.4 INSTRUMENTOS, PROCEDIMENTOS DE COLETA E ORGANIZAÇÃO DOS DADOS  
 

Nesta subseção, é apresentado e descrito o instrumento de pesquisa de geração de dados. 

Desenvolver uma pesquisa no campo da LA, mais especificamente na área da Educação 

Inclusiva, exige um teor de artefatos utilizados para a coleta de dados (questionário, diário de 

campo e entrevistas). Dessa maneira, para que esta pesquisa fosse concretizada, discutimos e 

refletimos sobre quais métodos seriam utilizados para gerar dados suficientes para efetivação 

de uma pesquisa com cunho qualitativo-interpretativista.  

Optamos, primeiramente, pela entrevista semiestruturada (questionário).  

Parasuraman (1991, p. 58), em seus estudos, afirma que o questionário trata de “um 

conjunto de questões, feito para gerar os dados necessários para atingir os objetivos do projeto”. 

O questionário, segundo Gil (2002, p. 128), pode ser definido “como a técnica de investigação 

composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às 

pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, 

expectativas, situações e vivenciadas, etc”.  
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Com o objetivo de responder os questionamentos feitos por esta pesquisa, optamos em 

operar por meio da ferramenta Google Forms19. Foram desenvolvidas duas entrevistas 

semiestruturadas que continham perguntas dissertativas �  a criação dos questionários 

ocasionou distintas reflexões e apontamentos para a pesquisadora sobre os objetivos, funções 

das instituições de CMEEIS e CEFORME no processo de ensino-aprendizagem e a inclusão 

dos alunos com deficiência no ensino regular. Todos os momentos na construção e elaboração 

das perguntas foram seguindo na intenção de evidenciar as visões e as concepções dos 

participantes acerca da relação educacional que acontece entre a tríade de instituições de ensino 

e o processo de inclusão com alunos no ensino regular. 

Concebemos a relevância dos estudos que norteiam seus olhares para as concepções de 

profissionais da educação, para o processo de inclusão do aluno com deficiência no ensino 

regular, para os processos formativos (formação inicial e continuada) e para as relações entre 

as instituições de ensino. Afinal, ambicionamos uma qualidade de ensino, pois a educação é o 

caminho para se abrirem portas para o convívio e pertencimento social. 

Sobretudo no âmbito público, percebemos que o material coletado não seria suficiente, 

em razão de que o questionário nos trouxe dados inconclusivos que não alcançaram totalmente 

os objetivos propostos por esta pesquisa. À vista desse fato, recorremos também a entrevistas 

semiabertas gravadas. A entrevista semiaberta consiste em ser “aquela em que o pesquisador 

apresenta uma questão ou um tema inicial e o entrevistado caminha por onde preferir, podendo 

sua fala abranger vários âmbitos (experiências pessoais, elementos históricos, sociais e outros)” 

(NOGUEIRA-MARTINS, BÓGUS, 2004, p. 50). O pesquisador também precisa se atentar a 

aspectos não verbais, alterações de ritmo, comunicação não verbal; essas observações são 

importantes para a validação do que foi dito.  

Outra ferramenta que optamos por utilizar para a geração de dados foi o diário de campo, 

que se configura, segundo Lewgoy e Arruda (2004, p. 123), como “[...] um documento pessoal-

profissional no qual o estudante (profissional) fundamenta o conhecimento teórico-prático, 

relacionando com a realidade vivenciada no cotidiano profissional”. Esse instrumento é 

utilizado para apoiar os dados e informações obtidas durante o percurso da pesquisa. No 

percurso da geração dos dados, os diários serviram para coletar informações, para que o 

�
��  Google Forms é um aplicativo de gerenciamento de pesquisas, lançado pelo Google. Os usuários 

podem usar o Google Forms para pesquisar e coletar informações sobre outras pessoas e também pode 
ser usado para questionários e formulários de registro. 

�
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pesquisador conseguisse refletir e argumentar criticamente com os participantes sobre os dados 

coletados. 

Ao trabalhar com professores, estamos lidando, antes de tudo, com pessoas e isso 

demanda uma extensa diversidade das situações selecionadas para servirem como geração de 

dados. Bem como indica Stake (2011, p. 46), “a pesquisa qualitativa utiliza muito a 

interpretação dos pesquisadores e também a interpretação das pessoas que eles estudam e dos 

leitores dos relatórios da pesquisa”. Corroboramos que há um processo para essa categoria de 

pesquisa que “[...] aponta exatamente para seu caráter social, no sentido de que procura abarcar 

os elementos constitutivos de cada contexto explorado e a maneira como os sujeitos se 

localizam no interior de cada prática” (MARCELINO, 2015, p. 71). 

Lakatos e Marconi (2008, p. 168) enfatizam que a análise e a interpretação dos dados 

significam "[...] a exposição do verdadeiro significado do material apresentado, em relação aos 

objetivos propostos e ao tema. Esclarece[m] não só o significado do material, mas também 

faz[em] ilações mais amplas dos dados discutidos”. Isso posto, a categorização dos dados segue 

para atender os objetivos propostos e com o propósito de responder as perguntas de pesquisa 

organizadamente. Assim, apresentamos na sequência a forma que procedemos em relação ao 

instrumento utilizado nesta pesquisa. 

 

Quadro 5 �  Categorização de dados 
 

PERGUNTA DE 
PESQUISA 

OBJETIVOS DE 
PESQUISA�

DADOS 
INSTRUMENTOS 

CATEGORIAS 

Como a relação entre 
as instituições 
CMEEIS, CEFORME 
e escolas municipais 
se desenvolve para o 
atendimento do aluno 
com deficiência? 
 
 
 

Entender o papel de 
cada instituição no 
processo inclusivo 
do aluno com 
deficiência. 
Analisar como se dá 
a relação entre as 
três instituições no 
processo de 
inclusão do aluno 
com deficiência. 

Questionário 
(coordenador, professores 
do ensino regular e das 
salas de AEE). 
Entrevista (coordenador, 
professores do ensino 
regular e das salas de 
AEE). 
Diário de campo da 
pesquisadora. 

Concepção dos 
professores sobre 
o processo de 
formação 
municipal. 
 
Concepção dos 
professores sobre 
a relação entre a 
tríade de ensino. 

Quais concepções de 
inclusão permeiam o 
olhar de profissionais 
da educação das 
instituições 
municipais CMEEIS, 
CEFORME e escolas 
municipais? 

Compreender qual 
a concepção 
construída pelos 
participantes 
acerca da 
educação inclusiva 
nas três instituições 
de ensino. 

Notas de campo. 
Capturas de gravações de 
áudio. 
Excertos das entrevistas. 
Fragmentos dos 
questionários. 

Concepção dos 
professores sobre 
inclusão dos 
alunos com 
deficiência.  
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 
 

As categorias de análises tomaram forma no desenrolar do processo de geração e coleta 

de dados e foram organizadas consoantes algumas temáticas que se apresentavam viáveis a este 

estudo durante os encontros e à luz do aporte teórico. Uma vez discursada e exemplificada a 

abordagem metodológica acertada para a geração de dados e as questões que a envolveram, 

adentro ao próximo tópico, ou seja, à análise e à discussão dos dados. 

�
�
�
� �
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4 ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Nesta seção são analisados e discutidos os dados referentes à tríade de ensino das 

instituições pesquisadas e à concepção de inclusão de participantes da pesquisa. Inicialmente, 

é elencada a relação educacional entre as instituições CMEEIS, CEFORME e as escolas 

municipais. No segundo item, a atenção envolve analisar e compreender a concepção de 

inclusão sob o olhar de profissionais da educação da rede municipal a partir da relação da tríade 

de ensino. 

Como já explanado na seção três, para gerar e coletar dados para este estudo, o 

instrumento que nos possibilitou chegar a informações sobre a Educação Inclusiva foi o 

aplicativo de gerenciamento de pesquisa lançado pelo Google Forms (questionário), que se 

enquadra em entrevistas semiestruturadas e entrevistas semiabertas. Por meio desses 

instrumentos, os participantes puderam tecer comentários e reflexões sobre o tema deste tópico, 

os autores dessas informações são professores da rede municipal de ensino que já tiveram em 

sala discentes com alguma deficiência.  

 

4.1 O CONTATO DOS PARTICIPANTES COM A TRÍADE DE ENSINO  

�

O desenvolvimento profissional pleiteia um processo definitivo e constante de estudo 

que possibilite a relação entre a tríade de ensino. À frente deste trabalho, indagamos se os 

participantes já ouviram durante sua carreira educacional e profissional sobre o CMEEIS e o 

CEFORME. Apresentamos alguns excertos, que foram organizados em formato de tabelas com 

vários trechos agrupados e enumerados, na intenção de representar uma informação central 

indicada pelos participantes nas respostas, como segue: 
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Tabela 1 �  Excertos A20 �  Questionário aos professores da rede municipal sobre CMEEIS, em 
15/01/2022  

Excerto 1A – João (E1A)21 
Conheci no ano de 2017 quando eu comecei a atuar na rede municipal de ensino em meu primeiro 
processo seletivo, quanto tive um contato maior com os docentes e TILS que atuam com os alunos 
surdos, houve uma proposta para eu atuar diretamente lá22, mas acabei não atuando 
diretamente, fiquei na sala regular. Em 2018, eu atuava na sala regular no período vespertino e 
auxiliava no instituto no outro período, dessa forma segue até o momento atual. 

Excerto 2A – Eva  
Conheço, devido aos cursos gratuitos de libras. 

Excerto 3A – Lúcia  
Sim, pois trabalhei com as aulas online, fornecidas aos alunos de AEE, no período de pandemia 
e os alunos não iam à escola. 

Excerto 4A – Vera  
Não, eu não conheço pessoalmente. 

Excerto 5A – Ana  
Sim, através do trabalho.  

Excerto 6A – Maria  
Conheço, comecei a trabalhar no Instituto em 2018, fui para lá porque apresentei a proposta de 
criação de uma sala de AEE para os alunos surdos.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022. 
 

Tabela 1 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal sobre CMEEIS, 
 em 15/05/2022 

Excerto 7B - João  
Conheci o CMEEIS quando era o antigo Instituto Criança no ano de 2017 a partir dos 
cursos que vinha fazendo de libras eu acabei conhecendo a atual coordenadora do CMEEIS 
na época ela atuava dentro da pasta da educação especial e com os alunos surdos, fui convidado 
para conhecer o espaço e se tinha interesse em trabalhar com as crianças surdas na época 
havia muita falta de profissionais para trabalhar com os alunos surdos. 

Excerto 8B - Lúcia  
Sim, conheço através das minhas aulas, no ano passado 2021 trabalhei em sala de AEE tive 
formações quinzenalmente com as meninas do CMEEIS, trabalhei com o AEE com crianças 
que estavam fora da sala de aula por causa da pandemia. 

Excerto 9B – Ana 
Conheço desde 2019 quando solicitei atendimento para um estudante. 

�
20 Utilizamos as letras A (dados do questionário) e B (dados gerados nas entrevistas) do alfabeto nas 

tabelas para melhor identificação nas análises. 
21 Utilizamos, a começar do primeiro excerto e durante toda a análise e discussão dos dados, a letra 

inicial maiúscula “E”, representando a palavra excerto, e o número sequencial do excerto seguido do 
pseudônimo do participante.  

22 As partes dos excertos em negrito ressaltam o contexto principal de destaque para análise. O grifo é da 
pesquisadora. 
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Excerto 10B – Maria 
O Centro de Educação Especial Inclusiva de Sinop CMEEIS, havia várias entidades 
envolvidas nisso, participei também desses estudos, foi uma luta para criação deste centro, 
até que ano passado 2021 com o projeto todo elaborado essa questão acatou o nosso sonho de 
criar esse centro para ser referência em educação especial em sinop. O centro já sendo 
referência no estado também, recebemos visitas esse ano de Lucas do Rio Verde, e 
Confresa, e a cidade de Confresa eles pegaram a nossa Lei e vão criar um centro lá também. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Pudemos inferir que as instituições são conhecidas pelos participantes da pesquisa, sendo 

que a grande maioria deles sabe sobre CMEEIS e CEFORME, ou as instituições fazem parte 

do cotidiano deles. Os Excertos A e B, da Tabela 1, representam os profissionais que conhecem 

ou não o CMEEIS, separamos trechos que tecem sobre essa informação. Eva (E2A) revela ter 

feito cursos de Libras ofertado pela referida instituição que promove os cursos. João (E1A) 

aponta ter recebido uma proposta para atuar diretamente no CMEEIS e, em E6B, acrescenta 

que conheceu o CMEEIS quando tinha a antiga nomenclatura “Instituto Criança”.  

A resposta de Lúcia (E3A) indica que trabalhou com os alunos da instituição por meio de 

plataformas virtuais, no decorrer da pandemia da Covid-19; suas aulas foram realizadas via 

online e a docente atende diretamente os alunos da sala de AEE. Enfatiza, ainda, aos 

participantes, em E8B, que quinzenalmente tinha encontros de formação na escola, da qual fazia 

parte com os profissionais do CMEEIS.  

Já Maria (E6A) esclarece que conhece a instituição e que começou a trabalhar no 

CMEEIS por intermédio de uma proposta para a construção de uma sala de AEE, voltada para 

os alunos surdos. Além disso, enfatiza, em E10B, que na criação do CMEEIS, ocorrida em 

parceria com algumas entidades, foi membro colaborativo do planejamento e que hoje a 

instituição é referência no estado em se trabalhar com alunos com deficiência. Contudo também 

ressalta que foram lutas diárias até que se desenvolvesse a proposta e saísse do papel para a 

criação da instituição �  esse trecho nos evidencia as dificuldades que são enfrentadas para que 

as leis entrem em vigor e que os projetos realmente saiam do papel. 

Ana (E9B) explica que teve a oportunidade de ter conhecimento sobre a instituição 

quando solicitou atendimento educacional especializado para seu aluno. Entendemos que o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (ESTATUTO, 2019; BRASIL. SECRETARIA GERAL, 

2015a) permite e assegura promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades da pessoa com deficiência. Nesses dois últimos excertos, percebemos que Ana faz 

jus a essa lei e solicita atendimento especializado para seu aluno, e Maria mostra-nos como 
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essas conquistas de atendimento da Educação Especial são esforços constantes de profissionais 

que realmente querem fazer a diferença no ambiente da educação inclusiva.� 

No DC da pesquisadora, observamos algumas reflexões sobre o contato dos participantes 

com as instituições CMEEIS e CEFORME, como segue o Quadro 6: 

 

Quadro reflexivo �  Diário de campo 1 

Nestes primeiros encontros, os participantes foram apresentados às instituições que fazem parte 
do processo de formação continuada da rede municipal. Em diálogo com a turma, percebemos 
que dos profissionais inscritos no curso somente alguns professores tinham conhecimento sobre 
a instituição CEFORME, outros tiveram até dificuldade para achar a localização da instituição. 
Quando perguntamos se eles conheciam o CMEEIS, exclusivamente aqueles que trabalham 
com a educação especial sabiam responder as indagações que envolviam a instituição, outros 
conheciam o nome e sabiam de suas funcionalidades. Os que tiveram contato com as 
instituições antes do curso relataram que conheceram por outros cursos e formações que as 
instituições ofertam. (DC, PESQUISADORA, 18/08/2021). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

Verificamos �  e, também, pelo DC �  que alguns dos membros participantes da pesquisa 

conhecem as instituições por já terem realizado curso de formação ou por ter participado de 

encontros formativos com os profissionais do CMEEIS e que, a partir dos eventos de formação 

continuada ofertados pelo CEFORME, passaram a ter conhecimento e a entender o significado 

do CMEEIS para o campo educacional inclusivo. A seguir, discutimos o papel das instituições 

CMEEIS e CEFORME pelo viés dos participantes.  

 

4.1.1 Percepção pelo viés dos participantes sobre o papel das instituições CMEEIS e 

CEFORME 

Perguntamos aos entrevistados se eles sabiam qual o papel do CMEEIS no processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos. Os apontamentos narrados pelos participantes deram-nos um 

breve esclarecimento sobre a importância do CMEEIS para o desenvolvimento da 

aprendizagem de alunos com deficiência, para a preparação e conscientização de profissionais 

da educação e, por consequência, para a conscientização da comunidade em geral.  

 

Tabela 2 �  Excertos A �  Questionário aos professores da rede municipal, em 15/01/2022 

Excerto 11A – João  
“Tem um papel fundamental, pois é onde são oferecidos os momentos de atendimento 
educacional especializado, ali as crianças têm contato direto com outras crianças, docentes, e 
professores que os estimulam para desenvolver e adquirir a aprendizagem e conhecimento, 
muitas vezes ali além da escola é o único momento de interação com a sua língua natural...” 
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Excerto 12A - Vera  
“Já ouvi falar dos trabalhos que desenvolvem com os alunos com dificuldade de aprendizagem 
e com alunos surdos, porém não acompanho de perto. 

Excerto 13A – Eva 
Um papel importante, que deve ser valorizado e ajudado. 

Excerto 14A – Lúcia  
Muitos alunos da Rede Municipal, não têm contato em casa com a sua 1º língua a Libras ou 
até mesmo com pessoas surdas, e no instituto, temos professores surdos e intérpretes que 
desenvolve essa aprendizagem em pequenos grupos ou até mesmo individualmente para a 
criança desde muito pequena e tem essa inclusão dentro da comunidade surda. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 

 

Tabela 2 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em 15/05/2022 

Excerto 15B – João  
O CMEEIS tem um papel fundamental porque as crianças que são atendidas ali 
independente das suas deficiências, têm acesso aos profissionais capacitados, bem 
preparados para estar atendê-los, conhece a deficiência da criança, essa especificidade, eles 
vão saber estimular essa criança para estar desenvolvendo suas habilidades e adquirir diversas 
competências, se desenvolvendo em si de uma forma plena, porque muitas vezes na escola o 
professor da sala de aula regular não sabe como trabalhar com essa criança insiste muitas 
vezes em querer que ela domine o conteúdo específico para uma série X, aprenda a ler e 
escrever, mas que naquele momento a criança não está preparada ou madura suficiente e 
quem está nos CMEEIS entende bem como que funciona o processo de aprendizagem, tem 
diversas etapas.  

Excerto 16B – Lúcia 
Muito importante, porque tem crianças que na escola não consegue ser atendido por não 
ter toda a estrutura adequadas, elas são atendidas no CMEEIS, agora que tem o núcleo dos 
surdos, a maioria das escolas não tem o professor profissional para trabalhar com surdo, 
então são professores de AEE que estudam todas as deficiências, as específicas como surdez, a 
deficiência física muito severa, são levadas para o CMEEIS para então fazer um trabalho global 
com essa criança.  

Excerto 17B – Ana 
Se olhar para as realidades das instituições de ensino em contexto local, o CMEEIS é o 
espaço que está garantido para os estudantes com deficiência atendimento específico e 
especializado. A complexidade de desenvolver metodologia para atender os estudantes 
com deficiência no ensino regular, a falta de formações específicas para os profissionais da 
educação (considerando todos os profissionais, não somente o professor que é regente da turma) 
são fatores que fazem com que realidade educacional desses estudantes seja em sua grande 
maioria camuflada (negligenciada). Portanto, julgo que o CMEEIS seja o principal suporte 
para o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com deficiência. 

Excerto 18B – Maria 
Ali nós temos duas profissionais que trabalham mais diretamente com os professores da 
sala de AEE, elas auxiliam todo o planejamento, avaliação, atividades adaptadas, o 
professor do AEE que faz a ponto com o professor do ensino regular, indiretamente elas 
também supervisionam e ajudam o planejamento do professor do regular, quando elas fazem a 
mediação do AEE, elas também acompanham a questão de avaliação, adaptações, elas fazem 



���
�

todo esse trabalho. Esse ano de 2022 nos instituímos na formativa de distribuição de aula do 
AEE, duas horas de trabalho colaborativo, antes o professor pedíamos, orientávamos que o 
professor do AEE atendesse o professor do regular, mas não tinha uma obrigatoriedade não 
havia nada sistematizado, esse ano temos uma planilha de atendimento, então ele tem duas horas 
dentro da carga horária de trabalho para atender o professor, agora tem como a gente dar um 
suporte até cobrar mais o professor do AEE, percebemos que sala de recurso é realmente 
muito funcional para as crianças com deficiência, mas a sala regular falta bastante para 
nós conseguirmos, não é que o professor não saiba, ele não tem um estrutura, não tem uma 
tranquilidade para poder trabalhar,  por exemplo, o mínimo ele não tem, no caso os autistas 
deveriam ter um acompanhante mas não tem, dificulta bastante o ensino para os professores do 
ensino regular, fora os alunos que não são laudados, o CMEEIS faz todo um trabalho de 
avaliação, mas precisa do atendimento médico depois, e os alunos que colocamos na fila em 
janeiro ainda não foram atendidos, já foram para lá com uma avaliação psicológica fechada, só 
para o médico laudar, só assinar.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

No que se refere ao CMEEIS, na Tabela 2 A e B, a assertiva de João (E11A) confirma a 

dimensão da instituição para o processo formativo dos alunos participantes; também esclarece, 

em E15B, que nas escolas o professor da sala de ensino regular não está capacitado para atender 

e compreender as etapas de aprendizagem de determinado aluno com deficiência; salienta ainda 

que a instituição CMEEIS está mais familiarizada com os processos de aprendizagem desses 

alunos.  

Lúcia (E14A), do mesmo modo, pontua que por meio do CMEEIS as crianças surdas têm 

contato com sua língua, a libras, e esclarece que no ambiente familiar desses estudantes, na 

grande maioria das vezes, não há o contato com a língua de sinais oficial do país; acrescentamos 

que, em casa, conforme Quadros (1997), muitas famílias fazem uso de uma língua caseira, 

criada ou adaptada pela própria família.  

À vista disso, concordamos com o teórico Vygotsky (1982), ao explanar considerações 

sobre a seriedade em se aprender a língua no convívio social de qualquer indivíduo; salienta, 

ainda, que toda pessoa deve ter acesso a língua, seja ela língua materna ou estrangeira ou 

adicional �  nesse caso, a língua materna do surdo, a Libras, e sua segunda língua, a língua 

portuguesa. A participante corrobora também, em E16B, que algumas escolas não estão 

equipadas estrutural e profissionalmente para inserir discentes com determinadas 

especificidades de aprendizagem (deficiências) no meio educacional. Entendemos, por esses 

dois primeiros excertos, que por meio da interação com outras pessoas, com outros ambientes 

e outras culturas, o indivíduo está em busca de se desenvolver e viver em sociedade; além disso, 

pelas narrativas dos participantes, constata-se que eles consideram que a escola não se apresenta 

totalmente preparada para incluir os alunos com deficiência no ensino regular.  
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Corroboramos ao salientar que os professores têm que ser capazes de compreender as 

deficiências e especificidades de aprendizagem de seus alunos para que, desse modo, consigam 

desenvolver práticas pedagógicas que englobem os mais variados perfis e que tenham como 

foco que cada aluno em sua sala de aula precisa de novas atividades em seu planejamento 

(MANTOAN, 2003). 

Silva (2007), em sua pesquisa de Mestrado, ressalta que a interação com o outro e as 

trocas entre colegas, entre indivíduos que se diferenciam, são primordiais no processo de 

socialização e aceitação de si mesmo, dado que a permanência no contexto escolar, “estar com 

os outros, num espaço educacional acolhedor com possibilidades de ampliação das construções 

sociais, é fundamental para o universo de alunos com deficiência” (SILVA, 2007, p.120). 

Portanto, o professor e as instituições de ensino, diante disso tudo, são os responsáveis por 

proporcionar uma aprendizagem lúdica e significativa. 

Concordamos que “a criança aprende no mundo e com o mundo. Entretanto, este mundo 

é constituído de pessoas com diferentes culturas, crenças, idades e valores. E é justamente 

nessas relações e nas trocas que se restabelecem os saberes e fazeres” (REDIN, 2007, p. 84). 

Ressaltamos, ainda, que a criança, em cada ciclo de sua vida, vai se adaptando ao momento em 

que está inserida; o essencial consiste em que ela explore as ocasiões lúdicas disponibilizadas 

em todas as etapas de desenvolvimento e aprendizagem. É importante encontrar o equilíbrio 

entre a função lúdica e a função educativa, pois, segundo afirma Maluf (2007, p. 30), “É através 

das brincadeiras que a criança representa o discurso externo e o interioriza, construindo seu 

próprio pensamento”. 

Ana (E17B) aponta que há grande complexidade no processo de criar e oportunizar 

metodologias que possam atender os discentes com deficiência no ensino regular, objetiva a 

escassez na formação profissional dos professores da área da educação inclusiva, e conclui que, 

no momento, o CMEEIS seja imprescindível e um dos únicos órgãos educacionais que 

possibilitam o desenvolvimento da aprendizagem do aluno com deficiência. Contudo, não são 

todos os alunos com deficiência que conseguem ser atendidos pelos profissionais da instituição. 

Isso ficou exemplificado a partir anotações do DC, como segue no Quadro 7: 

 

Quadro reflexivo �  Diário de campo 2 

No decorrer da aula surgiram reflexões sobre o papel da escola, do professor, e das instituições 
de ensino que fornecem apoio no processo de aprendizagem do aluno com deficiência. Um fato 
que me chamou atenção foi que, durante diálogos com os participantes, muitos não sabiam qual 
a funcionalidade do CMEEIS para o município, os que já tiveram contato com o órgão foram 
professores que trabalham com a educação especial. Houve momentos em que alegavam ter 



���
�

aberto solicitação de atendimento para seu aluno, mas não tiveram respaldo da instituição. 
Outros enfatizam como é importante o trabalho que o CMEEIS desenvolve com os alunos com 
deficiências e com os professores. (DC, PESQUISADORA, 18/08/2021). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 
 

A análise de DC e da assertiva da docente Vera (E12A) que expõe ter ouvido falar dos 

trabalhos educacionais diferenciados que os alunos com deficiências recebem no CMEEIS, mas 

que ela não teve acesso à instituição, leva-nos a algumas considerações. Refletimos, nessas duas 

análises, como professores, acerca do grau de formação profissional que as instituições 

fornecem, em razão de a Educação Especial e Inclusiva fazer parte do cotidiano das escolas, se 

esse professor, assim como outros, não tem conhecimento de ações de inclusão em sua própria 

escola, mesmo que seja o básico: Como ele desenvolverá práticas pedagógicas e garantirá a 

acessibilidade, caso venha ter alunos com deficiências em sua sala? Quando essas reflexões 

acontecem no cotidiano educacional, percebemos, com base na experiência da pesquisadora, 

que a escola procura respaldo no CMEEIS e juntos auxiliam o professor da sala regular e o 

professor da sala de AEE com formações e sugestões. 

Isso posto, compactuamos com os dizeres de Beyer (2005) que, ao enfatizar que “não 

há como propor uma educação inclusiva onde, literalmente se jogue as crianças” com 

deficiências “nas salas de aulas regulares, quando o professor não tem uma formação que lhe 

possibilite lidar com tais alunos” (2005, p. 56). Assentimos, com Mitller (2003, p. 35), ao relatar 

que todo docente necessita “[...] receber preparação apropriada na formação inicial em 

educação e desenvolvimento profissional contínuo durante sua vida profissional”, pois a escola 

está aberta a enorme diversidade de pessoas e todas devem receber apoio educacional de 

qualidade. 

Maria (E18B) faz um breve relato sobre a funcionalidade dos processos de formação 

que o CMEEIS oferece, há duas profissionais que vão até as escolas ofertar formação para os 

professores das salas de recursos, e que esses mesmos professores auxiliam os docentes do 

ensino regular a fazer planejamentos que possibilitem avaliações adequadas e atividades 

adaptadas; ela também reforça que a sala de recursos realmente funciona para os alunos com 

deficiência, mas expõe que a sala regular em alguns momentos não está preparada para receber 

tamanha quantidade de responsabilidade; enfatiza ainda que não é que o professor esteja 

preparado para recebê-los, falta uma estrutura propícia, formação profissional apropriada e 

principalmente tranquilidade para que ocorra um processo de ensino-aprendizagem satisfatório. 

O CMEEIS faz toda a diferença na vida do aluno que passa por ali, com proeminente processo 
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de avaliação, atividades adaptadas, contudo enfatizamos que a instituição não anda sozinha, 

precisa também do apoio de outros órgãos e profissionais. 

É necessário que se compreenda que o nascimento de uma criança com deficiência 

nunca é fácil para uma família, assim como a procura por instituições de ensino para iniciar o 

andamento da escolarização também não o é. Os familiares, nessa árdua procura de 

entendimento, aceitação, acolhimento, encontram-se expostos às fragilidades, anseios, dúvidas, 

medos e desejos (SILVA, 2007). Em E12A, Lúcia descreve que tem essa inclusão dentro da 

comunidade surda, o que nos revela a importância do papel da família em proporcionar a 

integração da criança em um ambiente com convívio em comunidade escolar e cultural em que 

ela se reconheça e se valorize (SILVA, 2007). Salientamos, ainda, que se faz necessário existir 

nos processos educacionais, segundo a Declaração da UNESCO: 

 

Uma parceria cooperativa e de apoio entre administradores escolares, 
professores e pais deveria ser desenvolvida e pais deveriam ser considerados 
enquanto parceiros ativos nos processos de tomada de decisão. Pais deveriam 
ser encorajados a participar em atividades educacionais em casa e na escola 
(onde eles poderiam observar técnicas efetivas e aprender como organizar 
atividades extracurriculares), bem como na supervisão e apoio à aprendizagem 
de suas crianças. (UNESCO, 1994, p. 14).  

 

O vínculo entre pais e instituições de ensino é fundamental para o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento do aluno com deficiência. Concordamos com Freitas (2021), 

ao pontuar que “é importante lembrar que mesmo com pouca idade as crianças já trazem 

consigo bagagens de experiências que adquirem com seus amigos, vizinhos e familiares” 

(SILVA; FREITAS; ALMEIDA, 2021, p. 38). Trazendo ainda a resposta de Eva (E11A) que 

indica que a instituição tem “um papel importante. [...]” e, embora não nos dê maiores 

explicações, compreendemos, com base no conjunto de excertos da Tabela 2 A e B, que o 

CMEEIS promove juntamente com os profissionais da educação a interação de ambientes que 

proporcionam um ensino-aprendizagem com significância para os alunos com deficiência, 

mesmo que nem todos os integrantes das escolas estejam atentos a isso. 

Um outro ponto a ser esclarecido e que tem relevância para o contexto educacional 

sinopense são as ações de formação do CEFORME. Na tabela abaixo, trouxemos alguns relatos 

dos colaboradores sobre os cursos e as experiências que tiveram com a instituição CEFORME. 
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Tabela 3 �  Excertos A �  Questionário aos professores da rede municipal, em 15/01/2022 

Excerto 19A - João 
Conheço, meu primeiro contato foi com a formação voltada para os docentes da educação 
infantil, quando eu assumi meu primeiro seletivo, em 2017, formação ofertada pelo núcleo 
pedagógico da secretaria municipal de educação, esporte e cultura. Depois disso começaram 
os cursos de LIBRAS lá e fui participando. Fiz diversos cursos, desde os ofertados aos 
docentes até os de formação de intérpretes de Libras de diferentes níveis. 

Excerto 20A - Lúcia 
Sem o CEFORME não teria conhecido a libras tão de perto, não teria a oportunidade de 
ajudar outras pessoas a se comunicar. Fiz curso de libras, etc. 

Excerto 21A - Eva  
Conheço por meio da formação continuada que nós professores realizamos ao longo do 
ano. Fiz vários cursos, libras, formação continuada, tecnologia. 

Excerto 22A - Ana 
Cursos de Libras Iniciante, intermediário e avançado, oferecido para os profissionais da 
rede e comunidade, atendimento educacional especializado �  AEE, práticas pedagógicas e 
metodologias adaptadas para alunos surdos. 

Excerto 23A - Vera 
Conheço pelo nome, porém não tive contato.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 

 

Tabela 3 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em 15/05/2022 

Excerto 24B – João 
Conheci o CEFORME quando comecei a trabalhar no município entrei como professor no ano 
2017 no primeiro processo seletivo, naquela época já tínhamos formação ofertada pela escola, 
a coordenadora da escola fazia formação sobre diversos temas e aí tínhamos formação pelo 
pessoal da secretaria de educação, na escola estava com uma turma de pré escola, trabalhei 
como bolsista durante minha graduação e não sabia sobre a instituição, quando comecei 
a atuar como professor conheci o CEFORME, vi que lá tinha diversas formações, na 
escola que estou no momento temos formação, só que a formação não discute coisas 
relacionados a educação especial, educação inclusiva, sobre surdos, ou qualquer 
deficiência, nesse momento está tendo uma formação voltada para o uso da lousa digital, as 
formação em si pela escola são voltadas para a alfabetização.   

Excerto 25B – Lúcia 
Sim, faço vários cursos que são ofertados pelo CEFORME, libras, práticas adaptadas para 
trabalhar com alunos com deficiência, tem 5 anos que conheço o CEFORME, a maioria dos 
meus cursos de formação continuada são pela instituição e pela escola municipal a qual 
faço parte. 

Excerto 26B - Ana  
Conheço desde 2019 quando realizei a primeira formação lá, formação continuada para 
professores do Pré.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Ao verificarmos as considerações explanadas pelos participantes a respeito do 

CEFORME, na Tabela 3 �  Excertos A e B, percebemos que 4 participantes já foram atendidos 
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pelo Centro de Formação. João (E19A), por exemplo, destaca que realizou diversos cursos, 

desde os ofertados para sua formação continuada até os de formação de intérpretes de libras de 

diferentes níveis, relata também, em E24B, que durante sua graduação atuou como bolsista, 

participando de eventos e formações, mas não teve a oportunidade de conhecer a instituição 

CEFORME; isso ocorreu, somente quando começou a lecionar para o município. Discute que 

a escola a qual faz parte do quadro de colaboradores oportuniza formação continuada; no 

entanto, não há formação voltada para as temáticas de Educação Especial ou Inclusiva, quem 

aborda esses conceitos são alguns cursos ofertados pelo CEFORME.  

Eva (E21A) pontua que participou de alguns cursos de formação continuada, como 

Tecnologia e Libras. Já Lúcia (E20A), além de ter indicado que também fez cursos, salienta 

que, sem o conhecimento que adquiriu nas formações continuadas que teve no CEFORME, não 

seria capaz de se comunicar e de ajudar outras pessoas a interagir entre duas línguas distintas. 

Corroboramos ao mencionar que a proposta de ensino-aprendizagem de qualquer língua traz 

consigo o foco na diversidade e a ressignificação da palavra “diferença”, que deve ser 

valorizada nas performances linguísticas e na identidade dos aprendizes. Ela expõe também, 

em E25B, que os cursos de formação continuada dos quais ela participou no decorrer da sua 

trajetória profissional sempre foram os da Instituição CEFORME ou da escola. No DC a seguir, 

podemos tecer algumas reflexões sobre a instituição CEFORME: 

 

Quadro reflexivo �  Diário de campo 3 

Pude perceber que alguns docentes têm perspectivas diferentes quando discorremos sobre 
determinados assuntos. Determinados professores afirmam que foram ofertados cursos de 
formação continuada específica para a educação especial no CEFORME, e as formações que a 
escola oferece são sempre voltadas para a alfabetização. Também foi possível perceber que eles 
compreendem a importância do CEFORME para o processo formativo dos profissionais da 
educação. Pude compreender, como professora formadora, que, nas inscrições para os cursos 
facultados para a educação especial, os participantes quase sempre são os mesmos, diferencia 
alguma ou outra nova inscrição, mas enfatizo também que as inscrições se encerram em 
minutos, a procura pela formação é grande. (DC, PESQUISADORA 01/09/2020). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 
 

Com base nessas concepções coletadas até o momento, pelo DC, pelas entrevistas e 

excertos, entendemos que a formação continuada do professor precisa ser repensada em seu 

cotidiano escolar por meio de diálogos, reflexões, discussões e debates do conhecimento 

adquirido por viés teórico e prático, pois esses momentos serão capazes de trazer novos olhares 

para problematizar e mudar as práticas pedagógicas dos profissionais da educação 

(MANTOAN, 2003).  
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Ana (E22A) ressalta que foi membro discente de alguns cursos de Libras desde o básico 

ao avançado e que, pelo CEFORME, realizou seu primeiro curso de formação após o término 

da graduação, conforme demonstra o E26B. É possível perceber, pela narrativa da participante, 

que ela segue uma formação continuada específica �  a professora participou dos cursos para 

AEE, práticas pedagógicas e metodologias adaptadas para alunos surdos. Condizente com 

Vygotsky (1982), compactuamos que a aprendizagem demanda uma ação compartilhada, visto 

que é por intermédio de outras pessoas (profissionais, instituições de ensino, comunidade), que 

as relações interacionais entre sujeito e objeto de conhecimento são concretizadas (REGO, 

2012).  

Percebemos durante as entrevistas gravadas e na procura de professores que poderiam 

participar da presente pesquisa, que os profissionais da educação que tenham foco na Educação 

Especial são minoria. Enfatizamos esse apontamento, pois, em uma escola com vinte cinco 

profissionais da educação, somente um professor ou dois têm formação adequada para trabalhar 

nas salas de AEE e são responsáveis por atender a demanda de alunos com deficiência inseridos 

naquelas instituições; há relatos no DC da pesquisadora em que os professores das salas de AEE 

encontram-se esgotados e saturados. 

Os que procuram por formação continuada são sempre as mesmas pessoas; ressaltamos 

essa informação, pois em minha experiência durante os dois anos trabalhando como formadora 

no contexto da Educação Especial pela instituição CEFORME, percebi serem sempre os 

mesmos professores que estão à procura de uma formação continuada específica voltada para 

atender alunos com deficiência. Porém não nos atemos aqui às razões que geram essa conduta 

nos profissionais. Pontuamos também que não são poucos os cursos de formação voltados para 

as práticas pedagógicas de inclusão e Educação Especial (conforme Quadro 1, apresentado mais 

adiante); e podemos inferir, por intermédio das entrevistas explícitas nos excertos dos 

participantes, que o desenvolvimento profissional de formação ocorre, porém, lentamente e 

ainda não abrange a todos.  

Nos trechos abaixo, apresentamos respostas em que os professores explicam como eles 

percebem a significância do CEFORME, tanto para eles mesmos, como profissionais da 

educação, como para a comunidade. 

 

Tabela 4 �  Excertos A �  Questionário aos professores da rede municipal sobre CEFORME, 
em 15/01/22 

Excerto 27A - João  
Essencial, a formação continuada é a base para o desenvolvimento e ensino de qualidade do 
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docente. Em relação a Libras e o aluno surdo, o CEFORME oferece subsídios para os docentes 
compreendam e participem de diversos cursos, para aprender a Libras ou de orientação a 
saber como promover um ensino significativo e de qualidade aos alunos surdos. 

Excerto 28A - Maria  
O CEFORME teoricamente tem um papel relevante como instituição que promove 
formação para os profissionais da educação, no entanto, percebo que falta um projeto que 
estabeleça realmente formações continuadas que atendam às necessidades e com uma 
sequência que favoreça e objetiva o atendimento ao aluno, precisamos focar em estudos que 
possibilitem o desenvolvimento pessoal, profissional em detrimento às práticas que executamos 
com nossos alunos. 

Excerto 29A - Ana 
Muito importante, pois contribui de forma significativa para o processo de formação 
continuada e capacitação de profissionais. 

Excerto 30A - Eva  
Sem a instituição não teria conhecido a língua de sinais, não haveria oportunidade de 
ajudar outras pessoas a se comunicar. 

Excerto 31A - Lúcia 
Importante, pois desenvolve e oferece vários cursos do qual todos que possuem interesse 
podem estar participando. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Tabela 4 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal sobre CEFORME, 
 em 15/05/22 

Excerto 32B – João 
[..] Temos formação na graduação, mas não são específicas sobre as deficiências, sempre 
vimos muito na teoria, tive somente uma disciplina na graduação que discutia bases legais 
e teóricas da educação especial e uma disciplina sobre libras de 60 horas extremamente 
curta, imagina que a gente ficasse somente nessas formações iniciais, se nós não tivéssemos 
a formação continuada, isso seria uma dificuldade muito grande, o CMEEIS que tem o 
contato direto com os professores, tanto do AEE como da sala regular, eles vão ver essas 
angústias, muitas vezes a partir dessas angústias, dessas dificuldades vão surgir formações e 
propostas para o CEFORME desenvolver cursos, o interessante do CEFORME que ele não é 
somente aberto para os professores do município ele abrange para outros profissionais. 

Excerto 33B - Maria  
O CEFORME é referência na formação continuada, daqui tem a lei de criação que institui 
toda a legalidade para a emissão de certificado, e afins. Firmamos parcerias para poder fazer 
a promoção das formações, nós temos formação continuada, projeto firme a muitos anos 
para os professores do AEE, ocorre de fevereiro a novembro de todos os anos e a formação 
dos cursos em libras desde 2016. Essas formações são específicas para os professores das salas 
de AEE, nós temos somente formações pontuais para os professores do ensino regular, por 
falta de profissionais não conseguimos instituir formação para todos, até porque somos 
nós que damos os cursos para os professores do AEE também somos coordenadores, 
professores, temos mil e um funções. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
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A Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 explana os dois 

padrões de professores de Educação Especial, o capacitado e o especializado. O capacitado, 

delineado na Resolução CNE/CEB n. 02/2001 (BRASIL. CNE/CEB, 2001c), é aquele que 

comprova a titulação em nível médio ou superior (Licenciatura) e que, em sua formação, foram 

incluídos conteúdos sobre educação especial; já os especializados em Educação Especial são 

aqueles profissionais que deverão ter formação em cursos de licenciatura em Educação, e que 

tenham especialização nas áreas específicas da Educação Especial. No Artigo 62, da LDBEN 

de 1966, no Título VI Dos Profissionais da Educação, consta que: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidade e 
institutos superiores de educação, admitida como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
(BRASIL, 1996). 

 

Dessa forma, observando esses dois padrões de professores, na Tabela 4, os excertos 

João (E27A) e Ana (E29A) ressaltam a influência da instituição CEFORME para o processo de 

formação continuada dos educadores. Em E32B, João explana que durante sua graduação 

usufruiu somente de uma disciplina de formação voltada para a área da Educação Especial, 

nenhuma que enfatizasse as especificidades das deficiências, contou com muito aporte teórico, 

e uma disciplina de Libras com carga horária de 60 horas; ele observa que essa formação inicial 

não é suficiente para atender a demanda de nomenclaturas dos alunos com deficiência no ensino 

regular e que, se não houvesse formação continuada, a dificuldade dos professores seria enorme.  

Lúcia (E31A) e João (32B) pontuam a abrangência que a instituição tem ao 

disponibilizar cursos e apoio para “todos que possuem interesse”; assim, expõem que pessoas 

da comunidade local que não fazem parte do quadro trabalhista da educação municipal também 

têm direito aos cursos de formação. Eva (E30A) ainda conceitua que, sem a formação que 

realizou na instituição, não seria possível auxiliar a comunicação entre as pessoas que utilizam 

diferentes línguas. Constatamos pelas narrativas que os participantes do estudo buscam por 

cursos de especialização após o término da graduação, e o CEFORME oportuniza essa 

continuação de estudos, possibilitando a eles que se especializem, conforme a Resolução da 

CNE/CEB, indicada na Resolução CNE/CEB n.o 02/2001 (BRASIL. CNE/CEB, 2001c). 

Maria (E28A) contribui indicando que, por um viés teórico, a instituição tem um papel 

significativo para a sociedade e para a formação profissional, contudo ressalta que seria 

necessário um projeto que apresente uma sequência de formação “que favoreça e objetiva o 
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atendimento ao aluno” e não apenas as atividades práticas, atentando-se assim às necessidades 

dos educadores para seu desenvolvimento pessoal e profissional. Ela também fomenta (E33B) 

que a instituição CEFORME firme parceria para ofertar formação continuada aos professores 

da sala de AEE e possibilite formação para os profissionais da sala regular; diz que, por falta 

de profissionais formadores, não se consegue instituir formação para todos, e que são eles 

mesmos que, na grande maioria das vezes, fazem as formações nas instituições de ensino do 

município.  

No Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade (BRASIL. MEC, 2005a) que 

tem como objetivo direcionar aspectos do processo de formação continuada dos professores da 

educação básica, podemos compreender que nesses cursos de formação continuada a temática 

em pauta está embasada nas seguintes concepções: 

 

Geral - Disseminar a política de construção de sistemas educacionais 
inclusivos e apoiar o processo de implementação e consolidação do Programa 
Educação Inclusiva: Direito à diversidade nos municípios brasileiros. b) 
Específicos  
- Sensibilizar e envolver a sociedade e a comunidade escolar em particular, na 
efetivação da política de educação inclusiva. 
 - Formar gestores e educadores para atuar na transformação dos sistemas 
educacionais em sistemas educacionais inclusivos. (BRASIL. MEC, 2005a, 
p. 9-10). 

 

Portanto, o incentivo à formação continuada de professores está interligado às políticas 

públicas, no item VI - Da formação de gestores e educadores, o documento recomenda que “os 

professores instrutores dos cursos deverão abordar as temáticas a partir da concepção do 

Programa, que se fundamenta nas bases filosóficas da educação inclusiva” (BRASIL. MEC, 

2005a, p. 12). Contudo, com base nos excertos da Tabela 4, refletimos que o professor 

demonstra enorme esforço na busca em se preparar profissionalmente, e essa procura 

encaminha-se para torná-lo especializado, conforme o trecho da Resolução CNE/CEB n. 

02/2001 (BRASIL. CNE/CEB, 2001c). Todavia esse percurso vem ocorrendo a passos lentos, 

já que a formação, segundo Maria (E28A), ainda não apresenta uma continuidade e, em João 

(E32B), observamos que a formação inicial ainda não contempla uma formação adequada para 

as especificidades do aluno com deficiência. Na tentativa de apreender o teor desses cursos de 

formação, concordamos com Borowsky (2017, p. 214) ao argumentar que:  

 

Ora, se os alunos são tomados por seu diagnóstico de deficiência e devem 
gerenciar sua aprendizagem por meio de instrumentos de acessibilidade, nada 
mais coerente do que instrumentalizar o professor que irá atendê-los. Nada 
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mais certo, para esta proposta, do que fazer com que o professor domine 
técnicas e recursos de comunicação e acessibilidade para aplicá-los aos seus 
alunos. Para isso, uma formação pragmática é proposta, dentro da ideia de que 
o professor instrumentalize seus alunos. [...] Estes, devidamente instruídos, 
podem realizar suas aprendizagens de forma autônoma. 

 

Concordamos que é o professor o agente do processo de aprendizagem do aluno com 

deficiência e compreendemos o excerto de Maria (E28A) da Tabela 4, ao dizer que o 

aprimoramento do professor deve ser para que ele oportunize ao aluno com deficiência que seja 

protagonista de sua aprendizagem de forma autônoma. E, na perspectiva de verificar como o 

CEFORME tem contribuído para o processo de formação continuada, recorremos à página 

online do CEFORME23, onde localizamos as temáticas dos cursos oferecidos nos últimos 3 

anos, conforme demonstra o Quadro 9.  

 

Quadro 6 �  Cursos de formação ofertados pelo CEFORME 

Ano 2019 Ano 2020 Ano 2021 

Exposição de Práticas Exitosas 
como mediador na Educação 
Infantil 

Formação Continuada em 
Educação Física Escolar 

Formação Amabilidade 

Repensando Saberes e Práticas na 
Educação Infantil 

Formação em 
Abordagem Sistêmica 

Formação Intervenção Pedagógica na 
Literatura e na Escrita 

Formação de Teatro: A 
importância do Teatro na 
Educação Infantil 

Formação pela Escola Formação Construção da Escrita 

Formação das Técnicas de 
Desenvolvimento Infantil 

 Formação no Processo de seleção 
para designação de professores 

Formação Continuada em 
Educação Física 

 Formação para Coordenadores 
Pedagógicos 

Formação das Técnicas de 
Desenvolvimento Infantil  

 Formação Continuada dos 
Professores de Educação Física 

Capacitação dos Servidores da 
Infraestrutura das Unidades 
Educativas 

 
Curso de LIBRAS Inicial Kids 

Capacitação dos Gestores e/ou 
substitutos nas reuniões 
pedagógicas e de trabalho das 
Unidades Educativas da Rede 
Municipal de Ensino de Sinop-
MT 

 Educação sistêmica: Caminhos de 
reflexão para desenvolvimento 
humano 
 
 

Continua 

�
23 CEFORME. Centro de Formação Continuada da Rede Municipal de Ensino de Sinop. Sinop: 

Prefeitura Municipal; Secretaria de Educação, Esporte e Cultura, jun. 2017-2022. Disponível em: 
http://ceforme.blogspot.com/. Acesso em: 30 ago. 2022. 
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Continuação   

Ano 2019 Ano 2020 Ano 2021 

Formação do JEPP - Jovens 
Empreendedores Primeiros Passos 

 XI Mostra Pedagógica da Rede 
Municipal de Ensino 

Abordagem Sistêmica  Formação Técnica para Apoio 
Educacional - Retorno Pós Pandemia 
do Covid 19 

Letramento na Educação Infantil  Curso Inicial de LIBRAS 

Letramento e Transição  2º Workshop de Educação Física, 
Esporte e Saúde do Norte do Mato 
Grosso  

Capacitação para Reelaboração do 
PPP 

 Curso de Libras, Inicial Básico, 
Intermediário, Avançado. 

Formação para Gestores 
Pedagógicos para o Resgate da 
Função Escolar 

 I Seminário Educando para o Futuro 

Formação Professores 1º, 2º, 3º 
Ano 

 Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva 

X Mostra Pedagógica   Atendimento Educacional 
Especializado - AEE 

Curso para Diretores e 
Coordenadores 

 Educação Especial e a Atuação do 
acompanhante especializado 

Arte em Decoupage  Práticas Pedagógicas e 
Metodologias Adaptadas para 
Alunos Surdos 

Formação em Escrita e Oralidade  Formação Professores 1º, 2º, 3º Ano 

Curso de Libras, Inicial Básico, 
Intermediário, Avançado.  

 Seminário da Educação Especial 

AEE Formação   

Oficina de Terapia Ocupacional   

Seminário da Educação 
Especial 

  

Fonte: Dados coletados na página do site CEFORME (2017-2022) 
 

Os dados da tabela anterior são dos anos de 2019 a 2021, e faz-se necessário considerar 

que, no início de 2020, houve o desencadeamento de uma pandemia, causada pelo vírus da 

Covid-19 e, neste ano, a educação, bem como toda a sociedade, viveu um processo de 

isolamento social afetando, no caso da educação, o atendimento nas escolas, por isso a coluna 

encontra-se praticamente em branco. Com os dados da referida tabela, constatamos que, no ano 
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de 2019, dentre os 23 cursos, apenas 4 abordaram a Educação Especial e, em 2021, dos 20 

cursos ofertados, 8 abrangeram a Educação Especial. Embora a quantidade tenha dobrado, 

ainda quase não há formação voltada para a relação professor-aluno, como tece Maria (28A), 

envolvendo formação continuada e Educação Especial. Nesse ponto, corroboramos ao reforçar 

que “o desenvolvimento do professor pode ocorrer por meio de mecanismos que possam gerar, 

reflexões, interações, discussão sobre teoria e prática, aprendizagem e crescimento 

profissional” (FIGUEIREDO, 2010, p. 96). Assim, entendemos que seria importante a oferta 

de mais cursos voltados para esses princípios indicados pela participante e pelo autor.  

O processo de formação continuada de professores leva em conta um trabalho 

colaborativo entre todos os órgãos envolvidos; o educador formador reflexivo necessita 

considerar algumas variáveis “tais como a motivação, o contexto, a situação socioeconômica 

de professores e alunos, o contexto sócio-histórico, as políticas educacionais, as crenças e as 

expectativas de professores e alunos” (MANTOAN, 2003, p. 10).  

Podemos concluir, por meio dos excertos dos participantes da Tabela 4 acima, que a 

formação continuada voltada para a Educação Especial é pouco, e que a instituição CEFORME 

contribui sim para a formação continuada, porém ainda parcialmente.  

Mesmo entendendo que a contribuição possa ser parcial, devido às várias áreas que 

precisam de formação continuada, como é possível observar no Quadro 1, entendemos as 

considerações sobre os dois últimos anos, em que vivenciamos um momento social ímpar, a 

pandemia resultante da Covid-19 que desafiou a realização dos cursos presenciais. Não 

podemos desconsiderar que os cursos de formação continuada ofertados pelo CEFORME são 

abertos ao público, na grande maioria das vezes, e que os profissionais das salas de AEE da 

rede municipal têm encontros de formação regularmente, conforme ilustramos no subtópico 

Formação Docente na/para Perspectiva Inclusiva do capítulo teórico. Por seguinte, analisamos 

as concepções dos membros da pesquisa sobre a relação entre a tríade de ensino municipal. 

 

4.1.2 Concepções dos participantes sobre a tríade de instituições de ensino 

 

A seguir, nos próximos trechos, destacamos excertos em busca de compreender as 

concepções dos participantes deste estudo sobre como ocorre a relação educacional entre a 

tríade de ensino CMEEIS, CEFORME e as escolas municipais sinopenses. 
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Tabela 5 �  Excertos A �  Questionário aos professores da rede municipal, em 15/01/2022 

Excerto 34A - João  
Aqui em Sinop a rede municipal em si está cada vez mais preparada, hoje já temos um centro 
especializado na área atende os alunos surdos e no mesmo sentido oferece suporte aos 
familiares. Nas escolas temos diversos professores que conhecem sobre as especificidades dos 
alunos, especializados e com formação consciente que buscam propiciar um ensino 
significativo e de qualidade. E o CMEEIS promove uma relação essencial entre docentes, 
gestores, familiares, comunidade externa, associação de surdos, todos num mesmo espaço 
discutindo e aprendendo sobre a identidade, diferenças, cultura e comunidade, rompendo as 
barreiras da comunicação e desconstruindo preconceitos. Dessa maneira esses espaços 
(instituições) auxiliam no processo de ensino-aprendizagem na formação dessas crianças. 

Excerto 35A - Maria  
Essas instituições precisam de um trabalho articulado, pois atendem os mesmos objetivos, o 
desenvolvimento do aluno, por isso reforço que a proposta de formação deve evidenciar suprir 
as necessidades formativas dos professores para que estes tenham segurança sobre metodologias, 
adaptações e estratégias de atendimento aos alunos. 

Excerto 36A - Ana  
Um conjunto que desenvolve um papel importante para a sociedade e comunidade 
escolar para a inclusão do aluno, assim ter seu direito de ensino-aprendizagem garantido 
desde a escola a lugares que venham frequentar. 

Excerto 37A - Eva 
Creio que há interação entre eles, porém não sei como ocorreu essa relação, se ela é contínua 
se a uma base devolutiva entre essas instituições.  

Excerto 38A - Lúcia 
Ambos estão relacionados com o ensino dos alunos e são muito importantes.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

João (E34A) ressalta que a escola municipal está cada vez mais se preparando para 

atender os alunos com deficiência, pontua que eles estão se especializando sobre as 

especificidades de cada aluno, relata ainda a relação educacional entre os profissionais da 

educação com a comunidade externa e familiares. Um ponto a ser discutido no excerto do 

participante consiste na relação entre as associações e as instituições de ensino. Conforme já 

mencionado na seção teórica, a cidade de Sinop dispõe de algumas associações particulares sem 

fins lucrativos que lutam pela inclusão, acessibilidade e direitos das pessoas com deficiência; 

essas instituições estão entrando no ambiente educacional e fazendo a diferença, conforme 

expõe o DC da pesquisadora:  

 

Quadro reflexivo �  Diário de campo 4 

Acrescento uma reflexão sobre as instituições particulares que buscam garantir os direitos 
legais de seus entes queridos, como é o caso da AMA, ADEVAS, ASSINOP. Elas têm 
desenvolvido um trabalho significativo para garantir os direitos das pessoas com deficiência; a 
convite de instituições educacionais, essas associações vão até os cursos de formação e 
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mostram como funciona, como ter acesso, quem pode e deve procurar essas instituições. Um 
grande diferencial dessas instituições é que surgiram a partir de um grupo de pessoas que 
almejam qualidade de vida e convívio social para seus filhos e familiares. No dia desse 
encontro, os professores ficaram interessados, participaram ativamente dos diálogos e sanaram 
dúvidas referentes às deficiências e surgimentos das instituições. A partir desses encontros, 
como professora formadora, optamos em trazer esses grupos para dialogar com os participantes 
para que eles vivenciem as experiências das famílias da pessoa com deficiência. (DC, 
PESQUISADORA, 08/09/2021). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 
 

Devemos refletir que essas associações estão fazendo progresso no contexto de 

qualidade de vida das pessoas com deficiência; mesmo que saibamos que esse fato ocorra a 

passos lentos, é importante trazer suas conquistas. Uma ressalta que a pesquisadora debate, 

reflete na luta diária que um grupo de profissionais enfrenta para que o aluno com determinada 

deficiência receba todos atendimentos da forma mais humana e atenciosa possível, como é o 

caso do CMEEIS, que surgiu a partir de uma minoria de pessoas, e que hoje a instituição no 

município e região é referência a ser seguida no requisito de aprendizagem do aluno com 

deficiência. 

Em sua narrativa, Lúcia (E38A) tece que ambas as instituições se relacionam para 

proporcionar aprendizagem aos alunos e são relevantes para o processo de ensino-

aprendizagem. Corroboramos a alegação que é “nesse confronto e num processo coletivo de 

troca de experiências e práticas que os professores vão construindo seus saberes como praticum, 

ou seja, aquele que constantemente reflete na e sobre a prática'' (PIMENTA, 1999, p. 29). 

Compreende-se que o agir solitário no processo de aprendizagem não ocasiona efeitos 

significativos na aprendizagem e nem na formação profissional �  Eva (E37A) redige que há 

interação entre a tríade de ensino, contudo não sabe como se desenvolve essa relação 

educacional, se ela é continua ou se há uma base devolutiva entre ambas; basicamente a 

participante sabe da existência dessas instituições de ensino, mas não sabe como elas se 

relacionam. 

Já Maria (E35A) evidencia que as instituições de ensino precisam de um trabalho 

articulado, porque foram desenvolvidas para o mesmo objetivo; além disso, ela enfatiza que o 

processo de formação necessita garantir, ao profissional, a segurança para que ele consiga 

desenvolver, em suas práticas, metodologias e adaptações educacionais com as quais se sinta 

confortável, e que sejam o que seus alunos precisem. Acenando para a liberdade de professores 

e alunos, o documento Atendimento Educacional Especializado para a Deficiência Mental 

(BATISTA; MANTOAN, 2006, p. 16) explicita que: 
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Essa liberdade do professor e dos alunos, de criarem as melhores condições 
de ensino e de aprendizagem, não dispensa um bom planejamento de trabalho, 
seja ele anual, mensal, quinzenal ou mesmo diário. Ser livre para aprender e 
ensinar não implica em uma falta de limites e regras ou, ainda, em cair num 
espontaneísmo de atuação. 

 

O documento traz a defesa de que o aprendiz requer aprender sozinho, de maneira 

autônoma, e que o professor também necessita de autonomia e liberdade para criar condições 

para ensinar, pois entendemos que cada meio é diferente com diferentes alunos e estes 

necessitam de estímulos que só o olhar atento do professor pode diagnosticar, mas para isso 

necessitam sentir-se seguros com conhecimento especializado, conforme evidencia a 

participante. 

No mesmo pensamento, Ana (E36A) contribui indicando que as instituições 

desenvolvem um papel de extrema relevância para a comunidade escolar e local, pois trazem a 

garantia da inclusão escolar, o direito de ensino-aprendizagem desses alunos e facilitam a 

inserção desses alunos no convívio em sociedade, o que contribui para professores e alunos 

encontrarem os melhores meios, a partir dessa inserção, para o ensino e aprendizagem. 

Na Tabela 5, nos dizeres de Maria (E35A), e conforme o Quadro I de cursos de formação 

continuada da instituição CEFORME, pode-se verificar que há uma variedade de cursos para 

atender as diversas áreas da educação no município, como a educação infantil, suporte ao 

gestor, entre outras tantas especificidades; mas há poucos cursos, nos três últimos anos do 

levantamento, que tratem da educação inclusiva voltando-se para as práticas pedagógicas 

formativas que abordam metodologias, adaptações e estratégias de atendimentos aos alunos. Os 

dados ressaltam que há falta de formação continuada que abranja a Educação Especial, e 

expõem que a relação entre a tríade na grande maioria das vezes proporciona a inclusão e, 

consequentemente, a acessibilidade de alunos com deficiência no ensino regular. Contudo, 

sabemos que ainda há muito a ser feito nas instituições de ensino, quando estamos vivenciando 

a realidade da educação inclusiva. 

Maria (E35A) expõe que há lacunas educacionais quando refletimos sobre as práticas 

pedagógicas inclusivas, metodologias de ensino e sobre a própria formação continuada de 

professores da rede municipal; elas existem e são reais. Contudo o sistema educacional 

necessita entender que a aprendizagem implica momentos de interação, troca de experiências, 

crenças, maneiras de ensinar e que inúmeros conteúdos teóricos são enriquecedores no processo 

de formação e aprendizagem de educadores e educandos. Essas contribuições são essenciais e 

precisam ser postas em práticas no cotidiano escolar (FIGUEIREDO, 2010).  
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Continuamente, na próxima tabela de excertos, observamos e analisamos se os 

participantes já tiveram alguma experiência com a tríade de ensino.  

 

Tabela 6 �  Excertos A �  Questionário aos professores da rede municipal, em 15/01/2022 

Excerto 36A - João 
O CEFORME oferece a formação continuada, seja para os docentes ou demais profissionais 
de ensino e nesse contexto eu participo e vivencio essas oportunidades que são oferecidas 
pelo CMEEIS, lá tenho a interação com os professores surdos que fazem parte da ASSINOP, 
que é a associação de surdos. Com isso, em minha atuação no ambiente escolar tenho subsídios 
para saber como trabalhar de uma forma diferenciada com os alunos e lá também se torna um 
espaço de auxílio e para tirar dúvidas quando necessito de ajuda com alguma questão específica. 
Nesse sentido essas experiências nesses espaços contribuem para propiciar uma formação 
de fato significativa aos alunos, pois tive o contato com toda a bagagem teórica e prática, 
seja na sala regular ou no instituto. 

Excerto 37A - Maria  
Já enfrentei muitos problemas e através quando propus mudanças e descortinar 
comportamentos preconceituosos. O que fica de aprendizado das experiências é que não 
podemos desistir de lutar por uma educação de qualidade e que tenha por objetivo além da 
escolarização, mas que o desenvolvimento holístico do aluno seja a prioridade entendendo 
que a diversidade faz parte da nossa sociedade e que é hipocrisia traçar um padrão de 
normalidade. 

Excerto 38A - Lúcia 
Minha experiência com as aulas online fornecida aos alunos de AEE, fornecido pelo Instituto no 
site da Prefeitura, com formação quinzenalmente através do CEFORME e Instituto 
Criança.” 

Excerto 39A - Ana 
O CEFORME e o CMEEIS exercem um papel importante na formação de cursos e orientação, 
mas julgo que as iniciativas formativas ainda não contemplam a complexidade da educação 
inclusiva e as necessidades das instituições de ensino no município de Sinop. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 
Tabela 6 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em15/05/2022 

Excerto 40B - Ana  
O CMEEIS é insuficiente para suprir as necessidades tanto das instituições quanto dos 
estudantes, é notório que a quantidade de estudantes com deficiência é superior a 
quantidade de profissionais qualificados para o atendimento. A lista de crianças na fila de 
espera aguardando avaliação do CMEEIS é gigante e perdura por anos, temos estudantes que 
estão saindo do ensino fundamental sem conseguir avaliação. Por isso, julgo que exista a 
necessidade de coligar ações entre as três instituições para que realmente se garanta um 
atendimento real e com qualidade para os estudantes com deficiência. 

Excerto 41B - Lúcia 
O envolvimento entre essas instituições acontece bastante através dos cursos de formação, 
porque o CMEEIS e o CEFORME fazem cursos específicos, diferenciados, e o CEFORME 
junto com os profissionais do CMEEIS também vão até as escolas ajudar na formação 
continuada dentro da escola.  

Excerto 42B - João 



�
�
�

Pontuo que é ótimo termos além de um centro de formação em diversas áreas, é extremamente 
necessário termos o CMEEIS porque em muitos outros locais não tem, ano passado estava 
trabalhando na rede estadual e tive muitas dificuldades na sala do AEE porque não 
tínhamos esse suporte que o município tem, é essencial a relação que acontece entre as 
três instituições, porque o CMEEIS através do CEFORME pode promover formação para os 
professores que estão dentro da sala de aula e tendo esse diálogo colaborativo, O CMEEIS está 
desenvolvendo trabalho específico para lidar com as crianças com deficiência, o CEFORME 
está promovendo a formação  para esses professores. Muitas vezes são profissionais do 
CMEEIS que estão oferecendo formação para os professores da rede municipal, eles vão ir para 
o centro de formação conhecer a realidade, digo isso porque foram coisas que aconteceram 
comigo, através do CEFORME participei de formações que eram promovidas por 
profissionais que estão dentro de CMEEIS, essas formações me ajudaram a lidar com os 
alunos com deficiência. 

Excerto 43B - Maria  
A relação ainda é muito fragmentada, acredito que falta uma equipe de formação, porque 
para gente tem que fazer 4, 5 coisas, é muito complicado, o formador precisa de tempo 
para se profissionalizar, para se capacitar, para depois passar de uma forma bastante 
condizente para os demais, e nós não temos esse tempo. Temos muitas práticas, vivências, 
isso também é importante para o formador, mas nos falta tempo, nos falta apoio da 
própria secretária de educação, porque todas as formações que nós buscamos externa, é 
tudo paga pelo próprio bolso, acredito que se houvesse uma equipe de formadores eles 
buscariam a capacitação e eles repassariam para nós, dessa forma funcionaria melhor, podendo 
atender a todos, porque com a equipe que nós temos, só conseguimos atender os professores do 
AEE.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Cada momento da vida oferece ao indivíduo oportunidades de grande importância para 

a construção de conhecimento. Os seres humanos estão em contínuo processo de aprendizagem, 

e essa não acontece de maneira isolada. Segundo Vygotsky (1998, p. 63), “o comportamento 

do homem é formado por peculiaridades e condições biológicas e sociais do seu crescimento", 

ou seja, o processo de aprendizagem decorre na interação com seus pares.  

Dessa forma, na Tabela 6 �  Excertos A e B, podemos observar, no comentário de João 

(E36A) sobre a relação entre as instituições de ensino CMEEIS, CEFORME e a escola, que ele 

enfatiza haver conseguido obter formação continuada, desenvolver interação com professores 

surdos e com a associação dos surdos pelo CEFORME, o que contribui para sua prática de 

comunicação na Língua Brasileira de Sinais; pontua também, em E42B, que quando atuava na 

rede estadual de ensino não desfrutou de subsídios para sua formação continuada como ocorre 

nas instituições de ensino do município. Na declaração do participante, percebemos que, 

quando se trata da rede municipal de ensino inclusivo, a cidade de Sinop está à frente pois, 

conforme a narrativa, o professor sempre teve apoio da secretaria municipal quando estava com 

dificuldade ou anseios sobre o processo educacional; esse ponto de apoio não ocorre na 
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educação estadual. Também podemos refletir sobre essa distinção, conforme expõe o DC da 

pesquisadora, no Quadro reflexivo: 

 

Quadro reflexivo �  Diário de campo 5 
Durante os cursos de formação no CEFORME, os participantes revelavam a enorme distinção 
educacional entre a rede municipal e a rede estadual; os professores da rede estadual buscavam 
apoio educacional nos cursos de formação municipal. Houve dias que as aulas fugiam do 
cronograma e viravam um momento de apoio para os professores que trabalham nas salas de 
AEE do estado. Alguns participantes alegavam que não tinham nenhum tipo de suporte e que 
os alunos também não tinham.  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 
 

No DC da pesquisadora, observamos algo similar à narrativa do participante João �  

compreender que quando se trata de educação inclusiva em solo brasileiro, estamos caminhando 

lentamente, mas vale ressaltar que cada cidade possui uma particularidade e a cidade Sinop, 

conforme os excertos analisados até esse ponto, luta e busca por uma educação única e de 

qualidade.    

Ademais, João (E42B) tece mais algumas contribuições, comentando que a partir da 

formação que obteve pelas instituições conseguiu formação para trabalhar na escola, na sala de 

ensino regular com alunos que tinham alguma deficiência e, consequentemente, as instituições 

auxiliaram nas dúvidas que surgiram e emergiram durante o ano letivo; por fim, o participante 

afirma que a tríade, ainda que caminhe a passos lentos, “contribuem para propiciar uma 

formação de fato significativa aos alunos” e professores. 

Do mesmo modo, Maria (E37A) explana que enfrentou muitas dificuldades quando 

propôs “‘descortinar’ comportamentos preconceituosos”, pois ela é uma profissional 

formadora, das três instituições, que visa à educação de qualidade que vá além da escolarização, 

que o desenvolvimento do aluno seja a prioridade e que a diversidade faça parte da sociedade.  

Similarmente, a participante deixa entrever que a relação entre a tríade de ensino 

encontra-se muito fragmentada, pois a escassez em equipes de formadores é grande, somente 

os profissionais do CMEEIS que já estão carregados de outros trabalhos que fazem os 

planejamentos de formação, esclarece que todo formador precisa de tempo para se 

profissionalizar, diz que determinado grupo de professores possui prática, vivências, e que os 

cursos externos para os formadores do município, na grande maioria das vezes, são pagos pelos 

próprios profissionais, a secretaria de educação não disponibiliza financeiramente essa 

oportunidade.  

Lúcia (E38A) revela também que teve formação continuada pelo site da prefeitura, e 

que os profissionais que ministram as aulas são membros do CMEEIS; como ela é professora 
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da sala de AEE, tinha formação quinzenalmente oferecida pelo CEFORME e também pelo 

CMEEIS. E elucida, em E41B, que a interação entre essas instituições acontece na grande 

maioria das vezes por intermédio dos cursos de formação ofertados para os professores da rede 

municipal de ensino.  

Já Ana (E39A) tece que as instituições exercem um papel importante na formação dos 

professores; no entanto, afirma, em E40B, que a instituição CMEEIS é insuficiente para atender 

tamanha demanda de alunos com laudos que surgem diariamente, e constata haver necessidade 

de maior interação entre essas instituições para que possam realmente atender todos os 

estudantes com deficiência.  

Todas essas particularidades mencionadas pelos participantes resultam em uma 

possibilidade, a interação entre as instituições converte-se em constante, mesmo quando não é 

mediada pelo profissional de educação. Portanto, isto significa que "possivelmente em toda 

atividade ou comportamento humano se está produzindo aprendizagem em maior ou menor 

dose" (POZO, 2002, p. 60).  

Outrossim o processo de aprendizagem depende exclusivamente de momentos de 

interação entre sujeitos (instituições). Mesmo quando Maria (E37A) explana que tenta 

“descortinar o preconceito” existente na tríade, há uma relação de interação diária, por meio 

dessas interações desenvolvidas desde o início da vida até sua formação profissional (BORSA, 

2007), visto que o indivíduo descobre a maneira como se deve relacionar com os outros e 

progride enquanto ser humano, pois é esta relação de interação com o meio que define sua 

constituição humana (VYGOTSY, 1993).  

Não podemos esquecer-nos de analisar as narrativas de Maria (E37A) e João (E36A), 

da Tabela 6, em que ambos reforçam as contribuições que o CEFORME proporcionou em sua 

formação continuada. O processo formativo dos profissionais da educação tornou-se o pilar 

essencial para a Educação Especial e Inclusiva, uma vez que, por meio da formação continuada, 

os educadores poderão ter apoio para desenvolver atividades e práticas pedagógicas necessárias 

para garantir a inclusão do aluno com deficiência no ensino regular.  

Os participantes concluem que há formação pelo município, porém necessita-se de mais 

cursos e preparação da tríade (CMEEIS, CEFORME e as escolas) para que ocorra a inclusão 

de uma aprendizagem significativa. Eles também ratificam que a formação inicial e a 

continuada são essenciais para o processo de conhecimento e, consequentemente, para a 

aquisição da aprendizagem, tanto para o discente quanto para os profissionais da educação. 

Os excertos da Tabela 6 informam-nos que, quanto maior for a interação entre essas instituições 

CMEEIS, CEFORME e a escola, da qual o aluno, professor, gestor, pais e a comunidade 
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participam, melhor ocorrerá o desenvolvimento e a aprendizagem, “pois as instituições de 

ensino tornam-se um ambiente social capaz de desenvolver por meio de estímulos externos os 

relacionamentos com a troca de seus semelhantes, podendo propor atividades desafiadoras e 

favoráveis ao desenvolvimento cognitivo, social, emocional e linguístico” (SANTOS, 2017, 

p. 97).  

Nessa perspectiva, o vínculo educacional da tríade está em processo de construção de 

uma estrada de possibilidades de aprendizagem e inclusão, sabemos que o caminho a percorrer 

é longo e os obstáculos são numerosos; apesar disso, entendemos que o futuro dos alunos com 

deficiência e o vínculo entre essas instituições dependerão de uma colaboração mútua, que vise 

à postura de pesquisadores, políticos, prestadores de serviços, familiares, pessoas com 

deficiências, a fim de trabalhar uma meta comum �  a responsabilidade de uma educação de 

melhor qualidade para todos (MENDES, 2004). 

No próximo tópico, aprofundamo-nos no tema inclusão de aluno com deficiência no 

ensino regular sinopense. 

 

4.2 CONCEPÇÕES INICIAIS DA INCLUSÃO: O QUE OS EDUCADORES JÁ SABEM? 
 

A temática “Reflexões e discussões sobre a inclusão” vem cedendo espaço em todos os 

meios de comunicação, na sociedade e em diversos ambientes. Porém ainda há divergências 

entre o que seria a inclusão do discente no ensino regular. Para tanto, sentimos urgência em 

questionar junto aos participantes desta pesquisa a concepção inicial sobre a inclusão. Para 

análise dos resultados, optamos por desenvolver uma tabela de excertos com os membros, 

professores, intérpretes e coordenadores. Discutimos, portanto, esses pontos nos textos que 

seguem. 

Nesta seção, é discutido o processo de inclusão dos alunos no ambiente educacional, 

como acontece esse fator, o que os participantes entendem sobre inclusão, qual o 

posicionamento do professor em uma turma inclusiva, a acessibilidade nas salas de ensino 

regular e quais metodologias são desenvolvidas e utilizadas. 

 
Tabela 7 �  Excertos A �  Questionário aos participantes da pesquisa, em15/01/2022  

Excerto 44A - João 
É uma concepção teórica que trata a inclusão de todos os alunos no ambiente escolar, que visa a 
valorização da diversidade, seja ela em relação às crianças com deficiência, raça, etnia e 
também gênero. Não trata especificamente sobre a pessoa com deficiência no ambiente escolar, 
mas a inclusão de todos. 
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Excerto 45A - Lúcia  
Entendo que a educação inclusiva trata-se de um ambiente de ensino-aprendizagem onde 
proporcionam as mesmas oportunidades com equidade e qualidade para todos. 

Excerto 46A - Ana 
Compreendo que a educação inclusiva seja o mecanismo que tem por intencionalidade garantir 
educação com qualidade e igualdade de direitos no ensino regular para todos os estudantes.  

Excerto 47A - Eva  
Oferece o mesmo espaço para o processo de aprendizagem de todos os indivíduos, 
independentemente de suas limitações e particularidades. 

Excerto 48A - Maria 
A educação inclusiva acontece mediante a postura de acolhimento e práticas que 
possibilitem a participação de todos sem que precise ser evidenciados as adaptações para 
atender as diferenças. Planejar e executar práticas pedagógicas que despertem nos alunos suas 
habilidades e favoreçam o interesse pela ajuda mútua enfatizando a empatia. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 
Tabela 7 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em 15/05/2022 

Excerto 49B - Lúcia 
Inclusão, entendo que tem que ter a inserção da pessoa com deficiência com os demais, na sala 
de aula, a acessibilidade acontece na escola dependendo do professor, vejo que dependendo 
do professor se ele está aberto a receber essa inclusão, tenho um aluno especial, eba legal, mas 
em atividades em grupo esse aluno especial acaba ficando excluído. Não vejo que o aluno seja 
excluído, a segregação acontece ali, está dentro do todo, mas ele não participa efetivamente. 

Excerto 50B- Ana  
Inclusão seria pertencer, no sentido literal da palavra acolher.  

Excerto 51B - João 
A inclusão é algo que não acontece sozinho, se fomos pegar o contexto da sala de aula a 
inclusão é todos estarem bem dentro do mesmo espaço participar e ter os mesmo direitos, sendo 
respeitados independente se a pessoa tem uma deficiência ou não, ela estar incluída de fato, se 
vai fazer alguma brincadeira, essa prática deve ser adaptada para a criança com determinada 
deficiência, se vai fazer uma prova precisa de adaptada para as necessidades dessa criança onde 
ela irá participar daquilo, porque dentro do contexto educacional a inclusão não é somente incluir 
dentro da sala de aula, tem que incluí-la desde o primeiro momento.    

Excerto 52B - Maria  
A inclusão deve ser pensada muito no individual, cada caso é um caso, muitas crianças a 
metodologia dão 100% certo e tem outras que precisam não somente da inclusão escolar, elas 
precisam do atendimento terapêutico, medicação para que elas estejam reguladas, para daí a 
gente fazer a inclusão escolar, sem que essa criança biologicamente, fisiologicamente esteja 
regulada, esteja calma, ela não consegue estar em sala [...]. A escola deveria trabalhar a questão 
da inclusão ensino regular, o que for funcional para a criança e com projetos para que a gente 
possa promover independência de autonomia dessas crianças.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

O processo de inclusão trouxe novos desafios e numerosos questionamentos. João 

(E44A) conceitua que a inclusão “visa a valorização da diversidade” e, em E51B, indica que 
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ela não acontece sozinha. Concordamos com o participante ao pontuar que, em contextos 

sociais inclusivos, grupos heterogêneos trazem mudanças significativas, assim, em “relação a 

dialética com o objeto sociocultural, transformam-no e são transformados por ele” 

(CAMARGO, 2017, p. 1).  

Inferimos que a Educação Inclusiva não almeja desenvolver uma hierarquia, 

argumentando que pessoas com deficiências sejam mais ou menos desprivilegiadas do que 

outros grupos24 historicamente excluídos. Ela acredita que as pessoas com deficiência façam 

parte de vários grupos sociais, que têm suas identidades múltiplas, uma vez que a pessoa pode 

ser negra, indígena, ter orientação sexual diferente dos padrões heteronormativos, ser uma 

mulher, entre outros. 

As participantes Lúcia (E45A) e Ana (E46A) enfatizam que a inclusão trata de garantir 

a educação para todos com qualidade e equidade; a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988) respalda o direito à igualdade (Art. 5U) e trata, no Artigo 205 e seguintes, do direito de 

todos à educação. Esse direito deve certificar o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para a cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Apreendemos que a inclusão na grande 

maioria das vezes pleiteia um novo olhar das pessoas, uma mudança de mentalidade, com o 

propósito de que todos os seres humanos sejam respeitados, independentemente de suas 

diferenças (REIS, 2012).  

Eva (E47A) relata que a inclusão possibilita aprendizagem para todos os indivíduos, 

sem restringir suas limitações e particularidades. Destarte, a inclusão provoca modificações no 

contexto educacional, dado que não envolve unicamente alunos com deficiência e os que 

tenham especificidade de aprendizagem, mas todos que façam parte da corrente educacional.  

Compreendemos, balizados em Mantoan (1997) e em Maria (E45A), que a inclusão 

escolar ocorre mediante a postura de acolhimento e práticas pedagógicas que envolvam a 

participação de todos, e também é “um motivo para que a escola se modernize e os professores 

aperfeiçoem suas práticas” (MANTOAN, 1997, p. 142); além disso, consiste no processo que 

envolve os diferentes sujeitos presentes no ambiente escolar, relacionados às perspectivas de 

ensino-aprendizagem e diferentes maneiras de ser e estar no mundo. 

Com base na análise coletada nas narrativas dos professores participantes, foi possível 

verificar várias concepções sobre a inclusão. Sant’Ana (2005) ressalta que persiste certo receio 

�
24 Os grupos aos quais faço consideração são apenas para elencar as diversas identidades que uma pessoa 

em situação de deficiência pode ter e que a expõem em uma situação não só de exclusão social 
(refletida também na educação), mas também em uma situação de invisibilização de suas identidades 
diante do foco na deficiência que possui.  
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com o termo inclusão escolar, provavelmente ocasionado pelo forte poder midiático e pelas 

críticas persistentes aos professores de escolas públicas. Portanto, entendemos que conceituar 

a inclusão escolar é fácil; agora, na prática, a exclusão e preconceitos acontecem dia após dia.  

Tecer considerações sobre a inclusão escolar demanda práticas, percebe-se também a 

necessidade de ampliar e aprofundar as pesquisas sobre a inclusão no município sinopense, 

visto que os estudos apresentados evidenciaram que as instituições de ensino não estão 

preparadas na prática para exercer a inclusão do aluno com deficiência no ensino regular. 

Isso posto, seguimos para o próximo tópico que discute a acessibilidade nas escolas pelo 

olhar dos participantes.  

 

Tabela 8 �  Excertos A �  Questionário aos participantes da pesquisa, em 15/01/2022 

Excerto 53 - João  
Acredito que sim, mas precisamos cada vez mais do poder público engajado com essa causa, 
assim como instituições, gestores e educadores que militam pela ação inclusiva de fato. Sobre 
a acessibilidade envolve tanto o fato de uma estrutura adequada para pessoas com 
deficiências física e outras especificidades com TILS para surdos, ledor para pessoas com 
deficiência visual e assim por diante, de acordo a cada deficiência. 

Excerto 54A - Eva  
Creio que há casos e casos, de forma geral a uma tentativa da escola em proporcionar essa 
inclusão, mas receio que as dificuldades sejam muitas, ainda é preciso tempo de estudo e 
esforço de todos para que essa inclusão possa ocorrer da melhor forma possível. 

Excerto 55A -Ana  
Acredito que ambos deveriam andar de mãos dadas para a garantia dos direitos dos estudantes 
com deficiência, mas na prática, essa relação não existe por completo, pois falta investimento 
em infraestrutura, investimento em formação inicial e continuada para todos os 
profissionais da educação.  

Excerto 56A - Maria 
O sistema escolar não é inclusivo, há uma cultura que valoriza os melhores, classificando-os por 
notas e comportamentos que são considerados socialmente aceitáveis (quieto e submisso), 
enquanto a escola não tiver a possibilidade de sair desse sistema engessado, a inclusão será 
forçada. Para que possamos visualizar uma educação inclusiva é imprescindível haver formação 
continuada, pois somente por meio do conhecimento será possível promover mudanças 
significativas, principalmente porque estamos falando de comportamento coletivo.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2020 

 

Tabela 8 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em 15/05/2022 

Excerto 57B - Ana 
Não. Infelizmente não existe uma preocupação em acolher a criança com deficiência (no 
sentido legal da educação inclusiva). Começando pelo fato de que todas as crianças com alguma 
deficiência são acompanhadas por bolsistas do ensino médio (16 anos para cima) sem 
preparação, qualificação e remuneração adequada.  
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Excerto 58B - João 
Na escola a qual trabalho temos um problema, sua estrutura é de dois pisos não é adaptada para 
um aluno cadeirante, quando temos alunos com essa especificidade ele só pode frequentar o 
primeiro piso, algumas coisas relacionadas a acessibilidade nossa escola têm, há placas de 
identificação para alunos surdos, temos diversos materiais que podem ser usados com esses 
alunos no ensino regular, a estrutura em si da escola não foi feita pensando no aluno com 
deficiência. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2020 
 

É primordial relembrar que o objetivo das políticas de inclusão corresponde a que “todas 

as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer 

dificuldades ou diferenças que elas possam ter” (UNESCO, 1994, p. 20). A educação para 

dignidade humana deve considerar uma lista de direitos, e um deles é a acessibilidade nos 

órgãos públicos e privados.  

João (E53A) reconhece que as instituições educacionais precisam do poder público 

engajado com a educação inclusiva e que os gestores e educadores devem enfatizar essa 

temática nos centros educacionais; reforça, em E58B, que a escola na qual trabalha não foi 

desenvolvida para atender alunos com determinada deficiência, e ainda pontua que a 

acessibilidade envolve tanto a estrutura adequada para pessoas com deficiência física quanto 

outras especificidades. Assentimos com Mantoan (2003), que as escolas precisam desenvolver 

uma estrutura adequada que possa possibilitar aos aprendizes uma riqueza de aprendizagem nos 

diferentes níveis físicos, linguísticos e cognitivos, pois, ao aprimorar seus conhecimentos, o 

discente desenvolverá habilidades com significativo sentido para sua vida, conforme demonstra 

a figura abaixo. 

 

Figura 3 �  Esquema do desenvolvimento da aprendizagem  

 

Fonte: Elaborada pela autora 
 

O desenvolvimento físico e linguístico ajuda o discente a desenvolver os aspectos 

cognitivos e a afetividade. Os alunos com deficiência, quando estão em convívio com seus pares 
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na idade correta, exercem estímulos cognitivos e sociais, resultando em maior interesse pelo 

ambiente escolar. 

A teoria de Vygotsky (1998), sobre a formação social psicológica do desenvolvimento 

desses processos, ressignifica como superiores e acentua que o processo de conhecimento 

acontece por intermédio de uma ação compartilhada; dessa forma, a diversidade que cada 

indivíduo possui ao longo da sua história poderá construir uma troca de experiências essenciais 

para cada pessoa que convive em sociedade.  

A influência da inclusão social e educacional resulta em acessibilidade. Eva (E54A) 

posiciona-se que há, de maneira geral, uma pequena tentativa em proporcionar a inclusão nas 

escolas públicas municipais de Sinop; esclarece também que ainda é preciso de muito tempo de 

estudo e esforço de todos para que isso se torne uma realidade. 

Contemporizamos com Mantoan (2015b), ao exemplificar que existe diferenças entre 

as palavras interagir e incluir. A autora conceitua que interagir consiste em a pessoa estar no 

mesmo lugar que outras pessoas, frequentar o mesmo local juntos, por exemplo, ir ao teatro, a 

uma festa, frequentar a mesma sala de aula; contudo, a palavra incluir vai além dessas 

características, equivale a ser igual ao outro, ter a mesma importância ao pensarem na 

acessibilidade para as pessoas com deficiência, o mesmo conhecimento, o mesmo tratamento 

de equidade, pois todos são seres humanos e devem ser respeitados como tal.  

A emergência em pauta de acessibilidade desencadeia grave problema social, Ana 

(E55A) afirma que na teoria existe acessibilidade nas instituições, porém na prática é outra 

história, não acontece por completo, pelo motivo de falta de investimento em infraestrutura, 

formação inicial e continuada para os profissionais da educação; ela também argumenta, em 

E57B, que toda criança com alguma especificidade de aprendizagem tem o direito de ser 

acompanhada por um profissional além do professor e que isso acontece, porém com bolsista 

do Ensino Médio que na faixa etária são muito novas e sem nenhum preparo profissional. 

Consentimos com Mantoan (2015b), ao enfatizar a relevância da estrutura adequada 

com equipamentos, para recepcionar e acolher os alunos com deficiência, onde oportunizam 

momentos de construção de recursos didáticos e pedagógicos. Em razão de que, quando não 

acontecem esses encontros de construção de saberes, o fracasso e a evasão dos alunos no 

ambiente escolar passam a existir e, muitas vezes, os discentes são discriminados, 

marginalizados em virtude de que métodos, recursos e acesso a acessibilidade, que deveriam 

ser utilizados em seu processo de ensino-aprendizagem, não são oferecidos de maneira 

adequada, ou seja, os jovens aprendizes tornam-se vítimas do sistema, seja ele escolar, familiar 

ou social.  
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Pode-se destacar, de acordo com Maria (E56A), que o sistema educacional não garante 

a inclusão dos alunos com deficiência, ela expõe haver uma cultura de valorização dos 

melhores, pela qual se classifica o aluno por notas e comportamentos que são aceitáveis pelos 

padrões estabelecidos pela sociedade. Skliar (2006, p. 32) tece algumas considerações 

referentes aos alunos que fogem dos padrões estipulados pelo sistema escolar e que não 

aprendem da mesma maneira que os ditos “normais”, afirmando que “[...] seja quem fosse esse 

outro, impunemente, como outro incompleto, insuficiente, que deve ser corrigido �  ao mesmo 

tempo que é definido como incorrigível � , pois “está mal, está equivocado em aquilo que é”. 

Ademais, entendemos que os alunos com deficiência não devem ser classificados como 

problema para as instituições de ensino, mas, na verdade, o maior obstáculo consiste na falta de 

estrutura e uma equipe pedagógica adequada para recebê-los.  

Desse modo, pode-se inferir que a escola não está preparada para receber alunos com 

deficiência, as dificuldades são notáveis e estão aquém do desejado, uma vez que faltam 

materiais pedagógicos adequados, adaptados, recursos humanos, reflexões, e políticas públicas. 

Destacamos que esse despreparo leva as crianças a uma Educação Inclusiva ainda muito utópica 

para a realidade do contexto educacional. Entendemos que “a acessibilidade deve ser 

assegurada mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação �  

incluindo instalações, equipamentos e mobiliários �  e nos transportes escolares, bem como as 

barreiras nas comunicações e informações” (BRASIL. MEC. SECADI, 2008a, p. 13) 

Contudo precisamos ressaltar que, para que ocorra uma educação inclusiva com 

acessibilidade nas instituições de ensino, é insubstituível que se realize formação continuada, 

pois somente por meio do conhecimento será possível promover mudanças significativas, 

principalmente porque estamos falando de comportamento coletivo. Só é possível realizar 

alterações em uma realidade enraizada de concepções e crenças se todos abraçarem a causa da 

inclusão como principal fundamento para o comprometimento e interação de convívio social.  

No próximo item, discutimos e refletimos sobre o papel do professor em turmas 

consideradas inclusivas pela comunidade escolar.  

 

Tabela 9 �  Excertos A �  Questionário aos participantes da pesquisa, em 15/01/2022 

Excerto 59A - Lúcia 
O papel do professor é ensinar, independente da nomenclatura que a turma tenha. 
Acredito que a pergunta principal teria que ser, qual o papel dos pais/estados/municípios frente 
às turmas inclusivas. No meu entendimento, o professor diante dos desafios da educação 
inclusiva, rema contra a maré. Uma turma inclusiva deveria ser um espaço de 
aprendizado e acolhimento. Espaço em que toda e qualquer necessidade dos estudantes sejam 
atendidas. Espaço em que os estudantes com alguma deficiência se sintam pertencentes, sem 
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qualquer tipo de constrangimento. 

Excerto 60A - Eva 
O professor deve ser o indivíduo que proporciona o ensino-aprendizagem por meio da 
interação entre os alunos e consigo mesmo. A turma inclusiva é um ambiente que esteja 
totalmente adequado às necessidades dos estudantes e isso inclui as adaptações 
arquitetônicas e funcionais.  

Excerto 61A - João  
É aquele que media as ações educacionais e as práticas pedagógicas em sua turma. Que 
possibilita e propicia um ensino significativo e de qualidade para todos, que inclui todos os 
alunos em suas práticas, que pensa para além de somente uma adaptação curricular. Ele 
deve estar disposto a valorizar as ações e o tempo de aprendizagem de cada criança. Uma 
turma inclusiva é aquela que trabalha em cooperação e que respeita a todos e todas 
independente de sua deficiência, religião, etnia, etc. Onde todos estão dispostos a romper as 
barreiras de preconceito e capacitação. A inclusão na sala de aula foi implementada 
dentro da legalidade, mas não existiu um esforço para a sua materialidade. 

Excerto 62A - Ana 
Creio que o professor em qualquer situação sempre deve exercer o papel de mediador, 
mediando as relações, conflitos, ensino e o aprendizado. Uma turma inclusiva na minha 
concepção é uma turma onde o respeito sempre prevalece independente das diferenças, 
condições físicas e emocionais dos alunos, onde não tenha discriminação, onde tanto o 
professor e o aluno tenham um olhar sensível.  

Excerto 63A - Maria 
Ser mediador e balizador das relações entre os alunos, atento aos comportamentos 
preconceituosos, com a responsabilidade de despertar a empatia em seus alunos. Uma 
turma inclusiva é aquela que os alunos não são estimulados a fazer comparações e competições 
entre si. Onde as diferenças sejam percebidas como algo natural e que através de dinâmicas os 
alunos aprendam a despertar as potencialidades que têm, respeitando o limite de cada um, 
compreendendo que todos somos diferentes, porém com habilidades que podemos desenvolver. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Tabela 9 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em 15/05/2022. 

Excerto 64B - Maria 
Conhecimento, trazer para as crianças o conhecimento que existe as deficiências, o que 
falta, quais os impedimentos daquela criança, quais as habilidades podem desenvolver, nesse 
sentido trazer conhecimento para as crianças para que não fique algo mascarado, algo escondido 
que desperte o medo nelas ou preconceito. 

Excerto 65B - Ana 
O sistema educacional não é inclusivo, portanto, não consigo visualizar uma turma realmente 
inclusiva. No atual sistema educacional os professores tentam, na maioria das vezes, 
solitariamente criar estratégias (gambiarras) para que as crianças com deficiência 
estejam dentro de sala. 

Excerto 66B - João 
O papel do professor é mediar as aprendizagens, o conhecimento, saber respeitar esse aluno, 
entender sobre a especificidade, perceber que o professor precisa entender as estratégias e 
metodologias de ensino diferenciadas, que nem sempre precisa adaptar materiais, pensar em 
atividades que todos os alunos pensem da mesma forma sem excluir nenhum dos seus alunos.  
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Excerto 67B - Lúcia  
O papel do professor consiste em trabalhar em cima da necessidade do aluno especial, 
traz a especificidade desse aluno para junto da turma, fazer um papel que a criança especial 
está ali para que os demais também possam estar auxiliando na aprendizagem desse aluno, não 
só colocar esse aluno especial dentro da turma, a turma tem que abraçar esse aluno, precisamos 
trabalhar em conjunto.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 

 

No momento atual, a escola requer profissionais preparados para atuar na diversidade 

de alunos com especificidades de aprendizagem. Neste tópico, solicitou-se aos entrevistados 

saber qual o papel do professor em uma turma inclusiva e o que consiste em ser uma turma 

inclusiva. Lúcia (E59A) esclarece que o docente é o responsável pela sala, tem o dever de 

ensinar independentemente dos empecilhos que possam surgir, e que está havendo um excesso 

de nomenclaturas no que diz respeito às crianças com deficiência. Cada dia que passa, essas 

nomenclaturas adentram nas instituições de ensino, e o professor se vê despreparado para 

atender a novas demandas de especificidade de aprendizagem que vão auxiliar no processo de 

inclusão do aluno com deficiência no ensino regular. Do mesmo modo, ela evidencia, em E67B, 

que o professor precisa trabalhar com os alunos as especificidades de aprendizagem que os 

colegas apresentam, e que a turma unida consegue desenvolver uma aprendizagem mais 

significativa.  

Corroboramos ao enfatizar que os professores do ensino regular se consideram, na 

grande maioria das vezes, completos incompetentes para lidar com as diferenças nas salas de 

aula, pois a velocidade em que as especificidades se apresentam em sala de aula é maior do que 

a que o professor consegue se preparar. A entrevistada também expõe que uma turma inclusiva 

representa ser um espaço que atenda as diferenças, que os estudantes se sintam pertencentes a 

aqueles ambientes sem qualquer constrangimento ou anseios (MITTLER, 2003). 

Os participantes Eva (E60A), João (E62A e E66B), Lúcia (E67B), Ana (E62A) e Maria 

(E63A) estabelecem concepções de que o papel do professor consiste em desenvolver a 

mediação no processo de aprendizagem do aluno que está inserido em sua turma; não há como 

não pensarmos, ao analisar as narrativas nos postulados de Vygotsky (1998), que ressalta que 

toda aprendizagem é mediada por um elemento, podendo ser um elemento como signo 

(ferramenta) ou o próprio homem, pois a aprendizagem é um processo primordial para tornar 

realizáveis as atividades psicológicas voluntárias, intencionais, contidas pelo próprio indivíduo. 

Nesses mesmos excertos, os participantes tecem que professores são os mediadores que 
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possibilitam o ensino-aprendizagem dos alunos, e estão esforçando-se para atender da melhor 

forma que podem as demandas de alunos com deficiência nas instituições de ensino público.  

Ana (E65B) afirma que, no sistema educacional, não há inclusão, e que os professores 

tentam solitariamente em alguns momentos desenvolver propostas pedagógicas de ensino que 

são consideradas na maioria das vezes “gambiarras” para o processo de ensino e aprendizagem. 

Podemos refletir que os professores devem ser apoiados quando tentam melhorar sua prática 

pedagógica, pois, na busca por aperfeiçoamento, provavelmente ocorrerá uma eficácia no 

processo educacional.  

“Uma coisa é o que está escrito e outra é o que acontece, verdadeiramente, nas salas de 

aula, no dia-a-dia, nas nossas rotinas de trabalho” (MANTOAN, 2003, p. 26), os professores 

anuem que, na inserção das políticas públicas, a lei de educação inclusiva e a de acessibilidade 

para todos necessariamente precisam andar juntas e estar em vigência nas instituições de ensino. 

Os participantes salientam que a escola e o professor devem garantir esse direito a todos os 

discentes independentemente de suas especificidades; contudo sabemos que a realidade é 

totalmente diferente, conforme demonstra João (E61A). 

O participante João (E61A) assegura que não há uma turma inclusiva, os outros 

participantes estão conceituando como seria uma turma inclusiva ideal e, como professora 

pesquisadora da área, contribuo asseverando que é quase inexistente se construir uma turma 

inclusiva que de fato atenda todas as especificidades e que esteja dentro dos parâmetros que o 

governo e a escola fornecem.  

Conhecemos os discursos pelos quais as instituições de ensino e educadores são 

receosos em aceitar a demanda da educação inclusiva, pois lecionar na diversidade e na de 

variedade de nomenclaturas não é uma tarefa fácil, exige constante formação profissional da 

parte de professores e gestores; enfatizamos ainda que o papel do professor em transformar sua 

sala de aula em uma turma inclusiva é indispensável nos dias de hoje, porque as instituições 

formadoras, para muitos alunos, é o único espaço de acesso aos conhecimentos.  

Na sequência, revelamos algumas considerações a serem analisadas sobre as vantagens 

e desvantagens em se trabalhar em uma turma inclusiva com base nas manifestações dos 

participantes da pesquisa.  

 

Tabela 10 �  Excertos A �  Questionário aos participantes da pesquisa, em 15/01/2022 

Excerto 68A - Lúcia 
O maior desafio é a falta de comprometimento dos entes federativos, que mascaram 
situações e negligenciam os estudantes com deficiência. Turma inclusiva deveria ser aquela 
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que compreende as diversidades e acolhe as diferenças, mas no nosso atual sistema educacional, 
é difícil encontrar instituições que esteja realmente organizada para atender as necessidades dos 
estudantes com deficiência, quando houver a efetivação de políticas públicas educacionais que 
visem os direitos dos estudantes com deficiência, aí sim, poderemos elencar vantagens, hoje 
não consigo elencar por considerar o processo extremamente negligente.  

 Excerto 69A - Eva 
A falta de conhecimento dos colegas e responsáveis das instituições de ensino. A vantagem 
em trabalhar em uma turma inclusiva consiste no processo de aprendizagem que se desenvolve 
na interação entre as diferenças e particularidades dos alunos.  

Excerto 70A - João  
O capacitismo, a falta de aceitação das famílias, a falta de materiais adaptados, a falta de 
acessibilidade, a falta de formação continuada aos docentes. Vejo como um ganho positivo 
para o desenvolvimento de nossa sociedade, a formação integral dos alunos, o aprendizado das 
famílias e maior qualificação ao educador. Todos devem trabalhar juntos em prol de uma 
educação de qualidade aos alunos.  

Excerto 71A - Ana 
As limitações que a falta de formação trás, pois muitas vezes nos deparamos em situações 
às quais não fomos preparados, sendo assim, não sabemos como agir e o que fazer, então 
sem uma referência, um estudo, um preparo acabamos por errar ou reagir, talvez de uma 
forma errada. Acredito que os desafios presentem em uma sala inclusiva possibilita tanto 
aos alunos quanto ao professor mais empatia, respeito, tolerância, paciência, criatividade, 
pois de formas diferentes todos buscam maneiras de se adaptar às situações que ocorrem 
diariamente.  

Excerto 72A - Maria  
A escola atende muitas demandas externas e isso sobrecarrega o professor, deixando-o 
com pouco tempo para criar estratégias que possibilitem esse acolhimento e também lhe 
falta oportunidade de formação que atenda seus anseios e que prepare-o para atuar com 
mais segurança. Quando me refiro à inclusão, não penso somente em alunos com deficiência, 
pois se olharmos atentamente para os alunos de uma turma, iremos perceber que todos têm 
necessidade e habilidades diferentes.  O conceito de inclusão foi inserido na escola porque a 
própria escola vinda de uma doutrina tradicional, sempre teve um perfil preconceituoso e que 
excluía o diferente. Sempre estivemos rodeados de diversidade e conviver considerando isso 
normal era o esperado para uma instituição que se caracteriza por formar cidadãos.  

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Tabela 10 �  Excertos B �  Entrevistas aos professores da rede municipal, em 15/05/2022 

Excerto 73B - Maria  
A desvantagem é só se houver sofrimento para a criança, acompanho muitos casos de 
criança que não tem outros atendimentos e que no ensino regular realmente é inviável, traz 
sofrimento, exemplo; as crianças que são muito sensíveis depois do intervalo temos um número 
muito alta de crianças que se desestabilizam porque há muito barulho, muito movimento das 
crianças correndo, tudo muito, quando entram para a sala o cheiro do suor dos colegas, o autista 
que é sensível não consegue ficar, e isso está indo contra a característica inerente dele. Nesses 
casos trazendo sofrimento para as crianças creio que há desvantagens. 

Excerto 74B - Lúcia 
A aprendizagem que o aluno especial traz para o professor, porque cada aluno especial é 
um, jeito novo de se trabalhar, é uma nova forma de você se replanejar, ex: o aluno surdo 
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foi planejar minha aula em cima que o aluno é surdo vou trazer a língua dele como também vou 
juntar e elaborar projetos com a turma para que possa trabalhar com as duas línguas, eu como 
professora aprendo mais sobre a língua e os demais aluno consegue ter uma interação com o 
aluno surdo. Quando isso acontece podemos perceber que realmente ocorreu a inclusão desse 
aluno. Creio que não há desvantagens ao se trabalhar com alunos especiais, na verdade em 
minha carreira profissional nunca fiquei sem um aluno especial em sala. O professor acaba 
que precisa aprender mais, e isso transforma, traz bagagem de diferentes de 
conhecimentos e enriquecimento profissional.  

Excerto 75B - João  
Não há desvantagens, somente vantagens! O professor se torna mais humano, ser uma 
pessoa melhor porque você se transforma, percebe que a dificuldade daquela pessoa pode ser 
superada e você participar desse processo é muito gratificante, observar a felicidade, a 
pessoa rompe barreira está vivendo, nós educadores desenvolvem um olhar mais sensível 
para a vida para tudo, levamos essas experiências para a vida. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

“A inclusão escolar de certa forma pegou as escolas e professores de calças curtas — 

isso é irrefutável” (MANTOAN, 2003, p. 27), visto que “a escola se sente ameaçada por tudo 

o que ela mesma criou para se proteger da vida que existe para além de seus muros e de suas 

paredes” (MANTOAN, 2003, p. 28). Consequentemente, há surgimento de novas leis, novos 

saberes, novos momentos de aprendizagem entre aluno-aluno, professores-alunos, novos 

desafios e novas vantagens em se trabalhar em uma turma considerada inclusiva.  

Para a organização dessa categoria de análise, inicialmente abordamos as manifestações 

referentes ao que os participantes entendem por desvantagens e, na sequência, as vantagens. 

Dessa forma, ao questionar os participantes sobre as vantagens e desvantagens em se 

trabalhar com uma turma inclusiva, Lúcia (E68A) expõe que a maior desvantagem está na falta 

de comprometimento dos órgãos federais, que não dão suporte necessário e negligenciam os 

estudantes com deficiência e que, no atual sistema educacional, é difícil encontrar instituições 

de ensino que estejam realmente preparadas e organizadas para atender as necessidades dos 

estudantes com deficiência.  

A participante reforça ainda, em E74B, que não há desvantagens quando há alunos com 

deficiências em suas turmas, pois o aporte de aprendizagem que esse discente ocasiona no 

cotidiano do professor é especial, cada aluno inserido na sala de aula é uma nova maneira de se 

trabalhar, instiga o profissional a replanejar suas práticas pedagógicas e, a cada novo ciclo 

anual, o professor aprende mais, há transformação de conhecimentos e enriquecimento 

profissional.  

Eva (E69A), em seus comentários sobre a desvantagens, indica que há 

incompatibilidade dos órgãos federais em propiciar leis que de fato entrem em vigor e que são 
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efetivadas com qualidade pelas instituições educacionais; e argumenta sobre o despreparo dos 

professores ao receber alunos com deficiência em sala de aula regular. Na mesma linha, o 

participante João (E70A) enfatiza no questionário algumas desvantagens, como o capacitismo, 

a omissão na aceitação das famílias, a falta de materiais adaptados, a quase inexistência de 

acessibilidade e a inaptidão de formação continuada para os professores; embora, em E75B, 

durante a entrevista narrativa, esse participante afirme que não há desvantagens, somente 

vantagens e pontua que o educador se torna mais humano e sensível à vida quando leciona para 

alunos com deficiência, pois eles são especiais cada um à sua maneira.  

Ana (E71A) evidencia que há muitas limitações na formação dos professores, relata 

também que algumas vezes, no decorrer das aulas, comete erros por não saber ministrar ou 

direcionar suas práticas pedagógicas. Maria (E72A) ressalta que a instituição formadora atende 

várias demandas externas e isso sobrecarrega o professor, consequentemente, há pouco tempo 

para desenvolver estratégias de ensino que possibilitem acolhimento, e destaca a carência de 

oportunidade para a formação continuada dos profissionais. Ela também tece considerações em 

E73B, ao afirmar que a desvantagem em se trabalhar com alunos com deficiência só ocorre a 

partir do momento em que há sofrimento para a criança, quando está inserida na sala de aula, 

uma vez que as crianças são bastantes sensíveis, demandam tempo para se adaptarem à escola; 

quando elas não conseguem se sentir bem no ambiente escolar, consequentemente, torna-se 

desvantajoso tanto para elas quanto para o professor que precisa lidar com as reações de 

desconforto das crianças com deficiência. 

Concordamos que a educação inclusiva com sua crescente demanda transitou por 

diversas preocupações, principalmente pelo sistema educacional, e que a escola tem um 

relevante papel na construção de novas oportunidades de aprendizagem tanto para o professor 

como para o aluno, pois ela vem proporcionando quebra de concepções excludentes e traz 

reflexões que respeitam as fragilidades e potencialidades de todos que estão inseridos nela.  

A partir dos excertos acima, percebemos nas narrativas dos participantes que todos 

revelaram duas grandes desvantagens em se trabalhar em turmas inclusivas. A primeira, 

fortemente discutida por teóricos (MANTOAN, 2003; MITTLER, 2003; QUADROS, 1999; 

SANTOS, 2017), refere-se à falta de formação continuada; e a segunda, à escassez de políticas 

públicas que realmente entrem em vigor nas instituições de ensino. Destarte, compreendemos 

que quanto maior forem as dificuldades (desvantagem), em se trabalhar com alunos com 

deficiência, maiores serão os anseios dos professores em proporcionar um ensino de qualidade 

que garanta inclusão e acessibilidade para todos.  
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Abarcando a partir de agora as considerações sobre as vantagens, iniciamos indicando 

que o professor possui enorme significância à Educação Inclusiva e, ao serem questionados 

sobre as vantagens em se trabalhar com uma turma inclusiva, Lúcia (E68A) expressa que, a 

partir do momento em que houver a efetivação das políticas públicas que garantam os direitos 

dos estudante com deficiência, será possível considerar que será uma verdadeira vantagem para 

o sistema educacional, pois por enquanto as estruturas não estão, ou não conseguem, adequar-

se às adaptações necessárias para atender as diversas deficiências.  

Eva (E69A) narra que trabalhar com alunos com deficiência e participar das práticas 

inclusivas que abrangem as diferenças e as particularidades de cada aluno por si só é uma 

enorme vantagem, por permitir a aprendizagem com as diferenças. Já João (E70A, E75B) e Ana 

(E71A) esclarecem que, ao trabalhar com alunos com deficiência, desenvolvem-se ganhos 

positivos para várias esferas, como familiar, educacional, profissional e social, pois a interação 

entre essas esferas possibilita aprendizagem para todos.  

Maria (E72A) relata conceitos de maior grau de reflexão, pois ela enfatiza que “[...] a 

própria escola vinda de uma doutrina tradicional, sempre teve um perfil preconceituoso e que 

excluía o diferente. Sempre estivemos rodeados de diversidade e conviver considerando isso 

normal era o esperado para uma instituição que se caracteriza por formar cidadãos”. Podemos 

inferir que cada indivíduo possui suas especificidades de aprendizagem, nenhum ser humano é 

igual ao outro, e as palavras “preconceito” e “excluir” às pessoas consideradas diferentes não 

deveriam existir.  

Um pouco diferente das desvantagens, as vantagens da Educação Inclusiva são menos 

relatadas, porém trazem conceitos que representam sua real existência na escola, fomentar a 

interação, a empatia, o respeito, a troca de aprendizagem e a cooperação. Destarte, a educação 

inclusiva é vantajosa para as pessoas que possuem algum tipo de adversidade de aprendizagem 

e para aqueles que não têm pois, segundo os participantes, há um ganho no desenvolvimento 

pessoal muito grande.  

Por fim, para além das vantagens e desvantagens, discutimos alguns aspectos das 

práticas pedagógicas de educação inclusiva. 

 

Tabela 11 �  Excertos A �  Questionário aos participantes da pesquisa, em 15/01/2022 

Excerto 76A - Eva  
Sempre me esforcei em criar as melhores condições para o aluno e professor através da 
comunicação na sala e na instituição de ensino.  
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Excerto 77A - Ana 
Durante a formação inicial sempre ouvi em sala de aula que um bom planejamento é um 
planejamento flexível, independente se o aluno é especial ou não, a turma em si já tem 
suas especificidades, ou seja, há alunos que já sabem, mas, outros nem tanto, então o 
planejamento deve ser flexível. Sendo assim, em uma turma inclusiva o planejamento deve 
ser flexível, buscando possibilitar o despertar da criatividade e habilidades dos alunos. 

Excerto 78A - Maria  
Utilizo da abordagem de Desenho Universal para Aprendizagem – DUA, buscando tornar 
acessível as atividades para todos, valorizando que cada aluno irá aprender de forma 
diferente e respeitando o tempo de desenvolvimento e assimilação de cada um. 

Excerto 79A - João 
Irei responder às práticas pedagógicas que almejo ao trabalhar com alunos surdos, a proposta 
mais eficaz consiste em ser a pedagogia bilíngue, onde o aluno surdo tenha simultaneamente o 
contato com as duas línguas (Libras e Língua Portuguesa). Uma metodologia que de fato vise 
a sua identidade, que utilize recursos pautados na competência visual de sua língua, uma 
metodologia dinâmica que envolva pesquisa, uso de imagens, vídeos, apresentações e provas 
orais em sua língua, uso de dicionários visuais, aplicativos de tradução, legenda em vídeos e 
produção de vídeos como material didático, além das tecnologias digitais, etc. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 
 

Excertos B �  Entrevistas aos participantes da pesquisa, em15/05/2022 

Excerto 80B - João  
Sempre pensei nas dificuldades dos alunos, faço uma avaliação diagnóstica para poder 
conhecer como está o nível de desenvolvimento do aluno, quais as dificuldades ele possa 
ter, as habilidades, a partir dessa avaliação consigo conhecer como esse aluno está, começo 
a pensar nas estratégias, práticas pedagógicas e metodologia de ensino, gosto de trabalhar 
com jogos e brincadeiras, promover atividades em grupos para fazer as crianças terem interação 
entre si, procuro explorar em minha práticas pedagógicas as especificidade de cada aluno.  

Excerto 81B - Lúcia  
A questão do comportamento, tenho um aluno autista ele não é severo, tem um grau de alto de 
irritabilidade, para trabalhar com essa particularidade utilizo o semáforo do comportamento, 
tem algo visível em sala para que ele possa ver, esse semáforo não é somente para o aluno 
autista é para a turma toda, esse semáfora me ajuda e ajuda ele a se manter calmo, a minha 
prática para essa situação é o semáfora de comportamento de sentimento, com isso ele consegue 
se controlar, quando não tinha essa atividade e ele ficava nervoso com o barulho, ele gritava, 
abaixa e colocava as mãozinhas no ouvidos, agora ele olha pro semáforo e vem até mim e diz 
sobre o barulho, aí automaticamente converso com a turma, o amigo tal... diz que está com 
muito barulho, está doendo a cabecinha dele, com essa prática pedagógica adaptada tive 
resultado positivo. Através dessa atividade lúdica o próprio aluno criou autonomia, se 
controla e consegue impor sua opinião.  

Excerto 82B - Maria 
Algo muito concreto, material adaptado para o concreto, porque primeiro esses materiais 
chamam mais a atenção do aluno, desperta o tato, podem manipular, manusear, têm condições 
de compreender melhor. Os professores fabricam esses materiais porque a escola não tem 
condições de comprar. Cada aluno é um, algumas atividades conseguem ser utilizadas para 
todos outras não.  
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Excerto 83B - Eva 
Espero que minhas práticas educacionais sejam alcançadas por todos os alunos, porém posso 
afirmar como professora que as práticas pedagógicas voltadas para o ensino incluso existem 
superficialmente, pois, ao nos deparamos em sala com alunos que tenham alguma 
deficiência a qual não estamos acostumados, percebemos que não temos formação 
suficiente para trabalhar com eles, aí vem o desespero para se aperfeiçoar e conseguir 
atendê-los dentro das suas necessidades.  

Excerto 84B - Ana 
Em 2019 acionei o Instituto Criança para avaliação de uma criança, mas infelizmente o 
ano terminou e eu não consegui que a avaliação fosse concluída. Nos outros anos não tive 
em minhas turmas crianças com laudo. 

Fonte: Organizada pela pesquisadora, em 2022 

 

“A maioria dos professores tem uma visão funcional do ensino e tudo o que ameaça 

romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar em suas salas de aula é 

inicialmente rejeitado” (MANTOAN, 2003, p. 41). Os professores sentem-se ameaçados 

quando são expostos às novas práticas de ensino inclusivo. As práticas pedagógicas 

confidenciam as concepções que o professor possui referentes ao homem, à sociedade e à 

educação; elas externam, também, as concepções do profissional sobre a Educação Especial e 

a deficiência, apesar que nem sempre o profissional da educação consegue compreender as 

concepções que norteiam seu trabalho (CAIADO, 2006).  

Em E76A, Eva evidencia que sempre se esforçou para proporcionar “[...] as melhores 

condições para o aluno e professor através da comunicação na sala e na instituição de ensino”, 

ela (E83B) também afirma que como educador as práticas pedagógicas nas instituições de 

ensino existem superficialmente, desabafa que a inserção de alunos com deficiência para a qual 

o professor tenha formação para atender acontece periodicamente, pois em alguns momentos 

ocorre de o profissional da educação não possuir conhecimento para proporcionar um ensino 

de qualidade para determinados alunos; quando isso acontece, desencadeiam-se sentimentos de 

desespero e desmotivação para esses profissionais.  

Entendemos que, no processo de sua prática pedagógica, o professor é o mediador da 

aprendizagem, ou seja, tem o papel de “[...] contemplar a reflexão sobre a prática de modo a 

estabelecer relações com os aspectos sociais, políticos e culturais presentes de seu contexto, 

com os conhecimentos científicos teóricos e metodológicos disponíveis” (MANTOAN, 2003, 

p. 54). Franco (2015) alega, ainda, que as instituições de ensino juntamente com os professores 

em suas práticas pedagógicas “se organizam intencionalmente para atender a determinadas 

expectativas educacionais solicitadas/requeridas por dada comunidade social” (p. 154).  
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Reflexões e questionamentos sempre surgem quando o professor está no processo de 

construção de suas práticas pedagógicas, e é possível verificar isso em Ana (E77A), que enfatiza 

que, ao fazer um planejamento, precisa ser flexível, independente se o aluno é especial ou não, 

compreende como faz diferença a construção de um currículo flexível e adaptado à realidade 

de seus estudantes; em E84B, argumenta que em determinados momentos acionou o CMEEIS 

para auxiliar no atendimento de seu aluno, porém não obteve respaldo positivo. Fica evidente 

nesse excerto que a demanda dos alunos que são atendidos pelo CMEEIS cresce gradativamente 

e os profissionais formadores não conseguem na grande maioria das vezes atender todos. 

Maria (E78A) utiliza em suas práticas pedagógicas a abordagem Desenho Universal 

para Aprendizagem (DUA), almeja tornar suas atividades acessíveis para todos, valorizando as 

especificidades de aprendizagem de cada aluno; também relata, em E82B, que são os próprios 

professores em determinados momentos que realizam a construção dos materiais adaptados 

para se trabalhar com os alunos, visto que as escolas não têm condições financeiramente de 

adquiri-los. 

Já João (E79A) especifica, em suas práticas pedagógicas, ansiar por uma metodologia 

que de fato vise à identidade de seu aluno, utilize materiais que são adaptados para suas 

especificidades e que as aulas se tornem dinâmicas e acessíveis. Em E80B, ainda reforça 

realizar avaliação diagnóstica para conhecer as potencialidades e dificuldades de seus alunos e, 

somente a partir desse quadro avaliativo, é que começa a se pensar nas práticas pedagógicas; 

também relata que procura explorar em suas atividades as especificidades de cada aluno.  

Para as crianças que apresentam especificidades educacionais de aprendizagem, o 

professor é o agente mediador da aprendizagem significativa, e Lúcia (E81B) expõe que, ao 

trabalhar com a especificidade de aprendizagem de seu aluno, replanejou suas práticas e 

desenvolveu o semáforo de comportamento. Com essa simples adaptação de atividade lúdica, 

ela conseguiu proporcionar interação entre seus alunos, auxiliou seu aluno com deficiência a 

impor suas opiniões e a criar sua própria autonomia de comunicação e comportamento de 

convívio social. 

Por esse viés, concordamos que “ensinar, na perspectiva inclusiva, significa 

ressignificar o papel do professor, da escola, da educação e de práticas pedagógicas que são 

usuais no contexto excludente do nosso ensino, em todos os seus níveis (MANTOAN, 2003, p. 

43); em outros termos, é possível compreender que uma parte dos professores entende a 

relevância da demanda de conhecimentos que devem ser adquiridos para então proporcionar 

um ensino de qualidade no contexto inclusivo. 
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Dessa forma, com base nas entrevistas, detectou-se que ainda existem lacunas, na 

formação de professores, nas políticas públicas e nas práticas pedagógicas dos professores. 

Podemos atestar que há inclusão de novas práticas no contexto escolar pedagógico, “[...]nossos 

caminhos educacionais estão se abrindo, à custa de muito esforço e da perseverança de alguns 

diante da resistência de muitos” (MANTOAN, 2008, p. 30). 

Assim, afirmamos que os objetivos propostos por esta pesquisa foram atingidos, dado 

que conseguimos identificar e analisar a relação educacional entre a tríade de ensino 

investigada, e compreender as concepções dos professores referentes ao conceito de inclusão 

do aluno com deficiência no ensino regular. No próximo capítulo, tecemos algumas palavras 

finais, porém finais apenas para este momento da pesquisa, pois o tema ainda demanda bastante 

atenção.  
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5 PALAVRAS FINAIS 
 

Ao adentrarmos no ambiente educacional, especificamente na Educação Especial, 

constatamos haver muitos campos para nos aprofundarmos em investigações e que é necessário 

fazer nascerem professores com sensibilidade e desejo de atuar ambientes desafiadores que, por 

sua vez, nunca cessam na educação. Com esse pensamento, nesta pesquisa, empenhamo-nos 

em desenvolver um arcabouço teórico e metodológico de leituras voltadas para a inclusão do 

aluno com deficiência no ensino regular. Diante das descobertas, percebemos alguns avanços 

nas instituições pesquisadas e lacunas no processo de inclusão.  

Nessa medida, o objetivo principal consiste em analisar as concepções construídas pelos 

participantes em referência à relação educacional entre as instituições públicas municipais e a 

educação inclusiva. A partir disso, elaboramos as perguntas que nortearam este estudo, as quais 

valem ser relembradas:  


  Como se desenvolve a relação educacional entre as instituições CMEEIS, 

CEFORME e as escolas municipais para o atendimento do aluno com deficiência? 


  Quais concepções, relacionadas à inclusão, permeiam o olhar de profissionais das 

instituições municipais CMEEIS, CEFORME e as escolas municipais? 

Consideramos ter conseguido responder às perguntas de modo satisfatório, os dados 

coletados complementaram para que tivéssemos sucesso. Notamos que alguns dos docentes 

participantes fizeram comentários concisos ao responderem o questionário, não expuseram 

muitas informações sobre a realidade do processo de inclusão. Já na entrevista, percebemos que 

no diálogo (gravado), que aconteceu por meio de uma conversação face a face somente 

pesquisadora e participantes, todos conseguiram expressar mais seus pensamentos e 

convicções. Nesse ponto, elucidamos a relevância em se desenvolverem pesquisas que utilizem, 

no contexto metodológico, não apenas questionários, mas também entrevistas, diálogos com os 

participantes, pois chamou-nos a atenção que, em sua maioria, os participantes quase não se 

expressaram pela escrita. 
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Para respondermos à primeira pergunta, verificamos que a relação educacional entre a 

tríade de ensino ocorre por intermédio de parceria entre as instituições que juntas formam um 

vínculo educativo. As três instituições CMEEIS, CEFORME e as escolas municipais trabalham 

para que aconteça uma aprendizagem significativa para os alunos com deficiência, para os 

alunos do ensino regular, para os professores e o mais importante que se sintam pertencentes 

ao sistema educacional escolar. Com base nas análises desenvolvidas, entendemos que todas as 

escolas municipais que tenham alunos com alguma deficiência podem solicitar à secretária de 

educação apoio educacional das instituições CEFORME e CMEEIS. Compreendemos também 

que as instituições de ensino investigadas buscam por conhecimentos e aprimoramento a cada 

momento, apesar das várias limitações governamentais e estruturais que pudemos presenciar ao 

longo deste estudo.  

Com relação à segunda pergunta, ou seja, acerca das concepções de inclusão sob os 

olhares dos profissionais da educação, conseguimos perceber que a inclusão requer processos 

de estudo das teorias e muita prática profissional. Alguns professores não se sentem preparados 

para desenvolverem, em sala de aula, práticas pedagógicas com alunos com deficiência, por 

não terem uma formação específica; outros evidenciam que não saberiam incluir de maneira 

adequada um aluno com deficiência. 

 Embora os professores queiram acreditar que haja inclusão por estarem envolvidos com 

alunos com deficiência, os discursos em vários momentos apresentam que as estruturas e a falta 

de formação profissional do sistema educacional ainda não conseguem contemplar a inclusão 

de modo satisfatório, conforme demandam as leis governamentais. Isso posto, salientamos que 

a inclusão escolar exige transformações nas práticas pedagógicas, na cultura, no currículo, no 

planejamento de atividades, nas políticas públicas municipais e federais, pois a inclusão e a 

acessibilidade demandam diversos olhares dentro da escola e fora da escola (MANTOAN, 

2015b). 
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No entanto, para além dos objetivos desta pesquisa, os dados demonstraram, também, 

que o vínculo entre as tríades de ensino precisa de mais apoio dos órgãos públicos municipais, 

para que os eventos de formação ofertados pela instituição CEFORME possam alcançar todos 

os profissionais da educação, que formações com a temática específica da Educação Especial 

sejam disponibilizadas para todos os professores, não somente para os docentes das salas de 

AEE. É importante, ainda, que o município disponibilize mais profissionais com formação na 

área para que os cursos de formação inicial e continuada sejam lecionados de maneira 

satisfatória. Independentemente desse levantamento, precisamos salientar com base nos estudos 

da pesquisadora que a Educação Inclusiva sinopense é referência para os municípios vizinhos, 

e que devemos esse mérito aos colaboradores do CMEEIS e aos profissionais da secretaria de 

educação.  

Consideramos que os objetivos propostos foram alcançados de modo satisfatório, em 

razão de termos conseguido compreender as concepções construídas pelos participantes bem 

como a relação educacional entre as instituições públicas municipais e a educação inclusiva.  

Determinadas características desta pesquisa precisam ainda ser mencionadas, como as 

limitações para sua realização, uma delas a pandemia da Covid-19, que trouxe alguns 

desencontros com os professores e instituições participantes e a pouca participação dos docentes 

quando a pesquisadora entrou em contato, dificultou a obtenção de dados. Esses detalhes 

mostram-nos como fazer pesquisa não é uma tarefa fácil, demanda colaboração, tempo, 

perseverança, disciplina e muita leitura teórica.  

Espera-se, com os resultados apresentados neste estudo, contribuir para a compreensão 

do papel de cada instituição educacional municipal no processo de inclusão e 

ensino/aprendizagem do aluno com deficiência, que professores, pesquisadores, escolas e a 

própria comunidade, a partir desse estudo, alcancem a possibilidade de desenvolver outras 

pesquisas nesta temática e compreendam como a Educação Especial merece atenção e trabalhos 

contínuos para que seja realmente inclusiva.  

Por fim, com base no exposto e na relevância que o tema possui para o momento sócio-

histórico-inclusivo atual, por meio das reflexões propiciadas, compreendemos a necessidade da 

formação inicial e da continuada de professores voltadas para o contexto da Educação Especial, 

uma vez que o desenvolvimento de um ser humano se dá pela aquisição/aprendizagem 

prazerosa e de qualidade e consiste em um direito de todos.  
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